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EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 59/2024 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 35/2024 

REGISTRO DE PREÇOS N° 33/2024 
TIPO: MENOR PREÇO  

 

OBJETO: Registro de preços para contratação de empresa de engenharia para prestação de serviços de 

manutenção, conservação, reparos, revitalização e reforma de espaços públicos, mediante fornecimento de mão de 

obra, equipamentos e materiais necessários, destinada ao atendimento de necessidades eventuais e futuras 

surgidas no âmbito dos municípios que integram o Consórcio Intermunicipal de Saúde e Serviços do Alto do Rio 

Pará. 

DATAS E HORÁRIOS REFERENTES AO PREGÃO ELETRÔNICO: 
 

Dia 20/12/2024 até 07h:55min (sete horas e cinquenta e cinco minutos): recebimento das propostas. 
Dia 20/12/2024 às 8h:00min (oito horas): início da sessão.  
 

O encaminhamento das propostas deverá ser efetuado até a data e horário fixados para abertura das propostas 

comerciais. 
 

Após a abertura das propostas comerciais, o (a) Pregoeiro (a) iniciará a sessão pública do pregão eletrônico, com a 

divulgação das propostas de preços recebidas. 
 

Não havendo expediente na data supracitada, a data limite para encaminhamento das propostas comerciais, bem 

como a data para a sessão do Pregão ficarão prorrogadas para o primeiro dia útil subsequente, nos mesmos 

horários 

  
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília.  
 

SITE PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: www.ammlicita.org.br. 
 

CONSULTAS AO EDITAL: na internet, nos sites www.ammlicita.org.br e www.cispara.mg.gov.br, aba “Portal da 

Transparência/ Licitações”.  
 

 

ESCLARECIMENTOS: pelo link próprio do site www.ammlicita.org.br, até o 3º dia útil que anteceder a abertura 

das propostas.  
 

EQUIPE DE PREGÃO: Os trabalhos serão conduzidos pelo (a) Pregoeiro (a) e equipe de apoio designados pela 

Portaria n° 09/2024. licitacao@cispara.mg.gov.br, (37) 3231-3700.  
 

PROTOCOLO: envio de documentos para licitacao@cispara.mg.gov.br ou em mídia eletrônica (pendrive) no 

endereço Rua Sacramento, n° 375, bairro Centro, CEP 35.660-001, Pará de Minas/MG. 
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1. DO PREÂMBULO 

 

1.1. O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE E SERVIÇOS DO ALTO DO RIO PARÁ – CISPARÁ, com 

endereço na Rua Sacramento, n° 375, bairro Centro, CEP 35.660-001, Pará de Minas – MG, inscrito no CNPJ sob o 

nº 01.260.691/0001-25, torna pública a abertura do PROCESSO LICITATÓRIO N° 59/2024, na modalidade 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 35/2024, REGISTRO DE PREÇOS N° 33/2024, do tipo MENOR PREÇO-GLOBAL, 

MODO DE DISPUTA ABERTA, regido pela Lei Federal nº 14.133/2021 e Portaria nº. 15/2023- Cispará, e outras 

normas aplicáveis ao objeto do certame e demais condições fixadas neste edital. 
 

 

2. DO OBJETO E DA BASE LEGAL: 
 

2.1. Registro de preços para contratação de empresa de engenharia para prestação de serviços de manutenção, 

conservação, reparos, revitalização e reforma de espaços públicos, mediante fornecimento de mão de obra, 

equipamentos e materiais necessários, destinada ao atendimento de necessidades eventuais e futuras surgidas no 

âmbito dos municípios que integram o Consórcio Intermunicipal de Saúde e Serviços do Alto do Rio Pará. 

2.2. Base legal: Lei Federal nº 14.133/2021 e Portaria nº. 15/2023- Cispará.  
 

2.3. Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no site www.ammlicita.org.br e as 

especificações técnicas constantes no Termo de Referência – Anexo I, o licitante deverá obedecer a este último.  
 

 

3. DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES E NÃO PARTICIPANTES 

 

3.1. Órgão/entidade Gerenciador (a):  
 

3.1.1. O órgão gerenciador será o Cispará- Consórcio Intermunicipal de Saúde e Serviços do Alto do Rio 

Pará.  
 

3.2. Órgãos Não Participantes: 
 

3.2.1. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 

entidade da Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante consulta 

prévia para manifestação sobre a possibilidade de adesão e autorização do órgão gerenciador, inclusive 

quanto ao quantitativo, e submeter à anuência do fornecedor beneficiário, o qual deve optar pela aceitação 

ou não do fornecimento decorrente da adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras 

decorrentes da Ata, assumidas com o órgão gerenciador e os órgãos participantes.  
 

3.2.2. A adesão deverá ser devidamente justificada no processo administrativo do órgão ou entidade não 

participante, pertinente à licitação, demonstrando a vantagem econômica na adesão à Ata, mencionando 

ainda a similitude de condições, tempestividade do prazo, suficiência das quantidades e qualidades dos 

bens/serviços a serem adquiridos.  
 

3.2.3. As contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) 

dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o 

órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 
 

3.2.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, ainda, em sua totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 

participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 
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3.2.5. Ao órgão ou entidade não participante que aderir à presente ata e ao órgão ou entidade partícipe 

competem, nos respectivos procedimentos instaurados, os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 

fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 

contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em 

relação às suas próprias contratações, informando todas as ocorrências ao órgão gerenciador, em especial 

acerca de eventual recusa do fornecedor em atender às condições estabelecidas no edital, firmadas na Ata 

de Registro de Preços, as divergências relativas à execução, características e origem dos serviços licitados, 

bem como a recusa em aceitar a Autorização de fornecimento ou documento equivalente para fornecimento 

ou prestação de serviços.  
 

3.3. As quantidades previstas para os itens com preços registrados serão distribuídas pelo órgão gerenciador entre 

os municípios consorciados, conforme necessidade de cada um, observada como limite máximo a quantidade total 

registrada para cada item.  
 

 

4. DAS CONSULTAS, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO AO EDITAL: 

  
4.1. O edital está disponível na internet, nos sites www.cispara.mg.gov.br e www.ammlicita.org.br.  
 

4.2. Os interessados em participar do certame devem acompanhar as publicações de avisos e atos referentes ao 

processo nos sites www.cispara.mg.gov.br, www.ammlicita.org.br e no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP).  
  

4.3. Qualquer pessoa é parte legítima para solicitar esclarecimentos sobre os termos do edital. Os pedidos de 

esclarecimentos deverão ser encaminhados por meio do sistema de pregão (www.ammlicita.org.br), no link próprio 

deste pregão, até o 3º dia útil antes da data de abertura do certame, com identificação do interessado.  
 

4.3.1. A resposta ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 

(três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.  
 

4.3.2. Em caso de indisponibilidade do sistema, os pedidos de esclarecimentos poderão ser enviados pelo e-

mail licitacao@cispara.mg.gov.br, no mesmo prazo e requisito indicados acima.  
 

4.4. Os interessados devem consultar com frequência o Portal Nacional de Contratações Públicas e o site do 

Cispará, com vistas ao conhecimento de informações e alterações referentes ao processo.  
 

4.5. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este edital de licitação por irregularidade na aplicação da Lei 

14.133/2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame.  

 

4.5.1. A petição deverá ser assinada pelo cidadão ou pelo representante do licitante, acompanhada de cópia 

do documento de identificação do signatário, com indicação de seu nome ou razão social, número do 

CPF/CNPJ, endereço e, no caso de licitante, comprovante do poder de representação legal (se sócio: contrato 

social; se procurador: contrato social e procuração particular, ou somente procuração pública).  
 

4.5.2. Serão consideradas intempestivas impugnações que não sejam recebidas no sistema de pregão no 

prazo estabelecido, ou enviadas por outras formas ou para outros endereços eletrônicos.  
 

4.5.3. Acolhida a impugnação, caso a alteração afete a formulação das propostas, será designada nova data 

para a realização da sessão e dada a devida divulgação, nos termos da lei.  
 

4.5.4.  A resposta à impugnação será divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, 

limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
 

4.5.5. A solicitação de vista aos autos deverá ser efetuada através de solicitação formal a ser enviada para o 

o e-mail licitacao@cispara.mg.gov.br.  

 
 
 

mailto:licitacao@cispara.mg.gov.br
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5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

  
5.1. Poderão participar deste Pregão as pessoas jurídicas que atenderem a todas as exigências quanto à 

documentação que estiverem previamente cadastradas no site www.ammlicita.org.br, e cujo objeto social esteja 

relacionado ao objeto do certame. 
 

5.2. Participarão da sessão do Pregão Eletrônico os representantes dos licitantes efetivamente credenciados.  
 

5.3. Não poderá participar da presente licitação pessoa jurídica:  
 

5.3.1. Suspensa de participar em licitação e impedida de contratar com o CISPARÁ;  
 

5.3.2. Declarada inidônea para licitar ou contratar com quaisquer órgãos da Administração Pública;  
 

5.3.3. Impedida de licitar e contratar com o Cispará; 
 

5.3.4. Com falência decretada e execução patrimonial;  
 

5.3.5. Cujo objeto social não seja compatível com o objeto desta licitação; 
 

5.3.6. Compostas de deputados, senadores e vereadores que sejam proprietários, controladores ou diretores, 

conforme art. 54, II, “a”, c/c art. 29, IX, ambos da Constituição Federal/88. 
 

 

5.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do 

órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses 

no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 

1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

5.5. A observância das vedações deste título é de inteira responsabilidade do licitante que, pelo descumprimento, 

se sujeita às penalidades cabíveis. 

 

 

 

6. DA PROPOSTA COMERCIAL  
 

6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de 

habilitação exigidos neste Edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública.  

 

6.1.1. Deverá acompanhar a proposta os seguintes documentos: planilha de quantitativos e composição de 

todos os custos unitários e valor global, o quadro detalhado da composição analítica do LDI (Lucros e 

Despesas Indiretas), a planilha de composição dos encargos sociais, e o cronograma físico-financeiro 

proposto pela licitante. 

 

6.1.1.2. Nesses documentos deverão constar, além do nome da licitante, nome e assinatura do 

representante legal da licitante, menção explícita do nome e a assinatura do(s) responsável (is) técnico(s) 

pela elaboração destes documentos, título do(s) profissional (is) que os subscrevem e número do registro 

deste(s) profissional (is) na entidade profissional competente, conforme preceitua o art. 14 da Lei Federal nº 

5.194/66. 

 

6.1.1.3. Não serão aceitas propostas em quantitativo inferior ao previsto na planilha orçamentária do edital.  

 

6.2. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas.  
 

6.3. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências previstas neste 

edital.  
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6.4. A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas 

neste edital e seus anexos.  
 

6.5. Quando o julgamento for por item é facultado ao licitante cotar todos, alguns, ou somente um dos itens 

definidos no Termo de Referência – Anexo I, do Edital.  
 

6.6. Nos preços ofertados já deverão estar inclusos os impostos, fretes, taxas, seguros e as despesas decorrentes da 

execução do objeto.  

 

6.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 

conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o 

objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição.  

 

6.8. As propostas terão validade de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão pública 

estabelecida no preâmbulo deste Edital.  

 

6.8.1. Esse prazo será considerado aceito se não estiver expressamente indicado na proposta comercial. 

 

6.8.2. Decorrido o prazo de validade da proposta, sem convocação para assinatura da Ata de Registro de Preços, 

o licitante ficará liberado dos compromissos assumidos. 

 

6.8.3. Se, por motivo de forma maior, a adjudicação ou assinatura da Ata de Registro de Preços não puder 

ocorrer dentro do período de validade da proposta, caso persista o interesse deste Consórcio, poderá ser 

solicitada a prorrogação de sua validade, nas mesmas condições firmadas originalmente.  

 

6.9. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e horário marcados para 

abertura da sessão, quando então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.  
 

6.10. Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente encaminhada. 
6.11. O licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar, detentor da proposta de menor preço na sessão, 

deverá encaminhar à Pregoeira, sob pena de desclassificação, via e-mail (licitação@cispara.mg.gov.br), no prazo 

máximo de 03 (três) dias úteis após o encerramento da sessão os seguintes documentos: 
 

6.11.1. Proposta comercial expressa, ajustada ao preço final, com identificação da empresa proponente, 

número do CNPJ, endereço (com CEP), números de telefones, e-mails e assinatura do representante legal ou 

credenciado, devidamente identificado e qualificado, sem ressalvas, entrelinhas ou omissões; 

 

6.11.2. Deverá acompanhar a proposta os seguintes documentos: planilha de quantitativos e composição de 

todos os custos unitários e valor global, o quadro detalhado da composição analítica do LDI (Lucros e Despesas 

Indiretas), a planilha de composição dos encargos sociais, e o cronograma físico-financeiro proposto pela 

licitante.  

 

 

 

7. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

  
7.1. Os documentos de habilitação exigidos neste Edital deverão ser inseridos no sistema, concomitantemente com 

a Proposta.  
 

7.2. Caso o licitante não inserir toda a documentação exigida no edital, junto a proposta, não poderá fazê-lo em 

outro momento e será inabilitado.  
 

7.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem no SICAF, não estando 

desobrigados de inserir os demais documentos constantes neste edital, caso não estejam inseridos no SICAF.  
 

7.4. Os documentos complementares à habilitação, quando necessários à confirmação daqueles exigidos no edital e 

inseridos no sistema, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado, após o encerramento do envio de 

lances, no prazo de 02 (duas) horas contadas a partir da convocação pelo(a) Pregoeiro(a).  
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7.5. Os documentos que compõem a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados 

para avaliação do (a) Pregoeiro (a) e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 
 

7.6. Os documentos de habilitação consistem em:  

 

 

Quanto à REGULARIDADE JURÍDICA: 
 

7.6.1. Registro comercial, no caso de empresa individual;  
 

7.6.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor1, devidamente registrado, em se tratando de sociedade 

comercial e, no caso de sociedade por ações, acompanhado do documento de eleição de seus administradores;  
 

7.6.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da diretoria em exercício;  
 

7.6.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país e 

ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim o 

exigir. 

 

 

Quanto à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

 

7.6.5. Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ.  

 

7.6.6. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos 

Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, fornecida pela Secretaria da Receita Federal ou pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. 

 

7.6.7. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, mediante 

apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado.   

 

7.6.8. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, mediante 

apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente de seu Município.  

 

7.6.9. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, emitida pela Caixa 

Econômica Federal.  

 

7.6.10. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa.  

 

 

Quanto à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

 

7.6.11. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.  

 

7.6.12. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 

(dois) últimos exercícios sociais. 

 

7.6.12.1. O balanço e as demonstrações deverão ser apresentados em fotocópias autenticadas da transcrição do 

livro diário, devidamente registrado na Junta Comercial ou no órgão competente, contendo termo de abertura e 

encerramento ou em caso a empresa realize sua escrituração contábil pelo sistema do SPED (Sistema Público de 

Escrituração Digital), deverão ser emitidos os documentos na forma eletrônica devidamente acompanhados do 

recibo de entrega, termo de abertura e encerramento.  

 

7.6.12.2. A comprovação de boa situação financeira da empresa licitante será baseada na conjugação de Índice de 

Liquidez Geral (ILG), Índices de Liquidez Corrente (ILC), e Índice de Endividamento Geral (IEG), e Índice de 

                                                             

1 NOTA EXPLICATIVA: Se as alterações, em sua totalidade, tiverem sido consolidadas num só documento, devidamente registrado 
na Junta Comercial, bastará a apresentação do contrato social consolidado, documento que consubstancia a consolidação de todas 

as alterações realizadas. Do contrário, o licitante poderá apresentar a versão original acompanhada das alterações promovidas e 
registradas no órgão competente.  
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Solvência Geral (ISG), resultantes da aplicação das fórmulas abaixo e que deverão ser apresentados em papel 

timbrado da empresa, assinado pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is) e pelo Contador responsável, com indicação 

de seu CRC e ou CPF.  

 

Índice de Liquidez Geral (ILG) igual ou superior a um inteiro (1,0), a ser obtido pela fórmula:  

 

ILG = Ativo Circulante+ Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante+ Exigível a Longo Prazo 

 

Índice de Liquidez Corrente (ILC) igual ou superior a um inteiro (1,0), a ser obtido pela fórmula:  

 

ILC = Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

Solvência Geral (SG) igual ou superior a um inteiro (1,0), a ser obtido pela fórmula:  

 

SG=Ativo Total 

Passivo Circulante+ Exigível a Longo Prazo 

 

 

Índices de endividamento Geral (IEG) igual ou inferior a (1,0), a ser obtido pela fórmula: 

 

IEG = Passivo circulante + Exigível a Longo Prazo 

Ativo Total 

 

7.6.12.3. No cálculo dos índices exigidos, utilizarão os resultados expressos no balanço (demonstrações contábeis) 

dos últimos dois exercícios sociais exigíveis.  

 

7.6.12.4. O Índice contábil será calculado sempre com uma casa decimal, utilizando-se o arredondamento 

matemático a partir da segunda casa decimal.  

 

7.6.12.5. As memórias de cálculo do índice devem ser anexadas pelo licitante à documentação pertinente à 

qualificação econômico-financeira.  

 

 

Quanto à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

 

7.6.13. Certidão de registro no CREA ou CAU da empresa e seus responsáveis técnicos. 

 

7.6.14. COMPROVAÇÃO DE APTIDÃO DE DESEMPENHO TÉCNICO DO(S) PROFISSIONAL(IS) por meio de ates-

tado(s) emitido(s) por pessoas jurídicas de direito público privado, devidamente registrados  no CREA ou CAU, 

acompanhado(s) de Certidão(es) de acervo Técnico - CAT especifica(s) para a obra referida, atestando que o(s) pro-

fissional(is) indicado(s) para ser(em) Responsável(is) Técnico(s) da obra comprovadamente integrante(s) do quadro 

permanente de licitante, executou(aram) obras que contenham as seguintes informações de maior relevância de 

serviços, sendo considerados pela relevância e complexidade (>4%), e atestados específicos correlatos a esta contra-

tação, sendo: 

 

a) EXECUÇÃO DE REVESTIMENTO DE CONCRETO PROJETADO COM ESPESSURA DE 10 CM, ARMADO 

COM TELA, INCLINAÇÃO MENOR QUE 90°, APLICAÇÃO CONTÍNUA, UTILIZANDO EQUIPAMENTO DE 

PROJEÇÃO; 

b) EXECUÇÃO DE REDE TUBULAR DE CONCRETO CIMENTO ARI PLUS RS, CLASSE PA-2 EM 
DIÂMETROS DE 1200 E 1500MM; 

c) CONCRETO PARA BERÇO DE REDE TUBULAR TRAÇO 1:3:6, INCLUSIVE LANÇAMENTO; 
d) EXECUÇÕES DE REFORMAS, REPAROS OU CONSERVAÇÃO DE EDIFICAÇÕES; 
e) EXECUÇÕES DE REFORMAS, REPAROS OU CONSERVAÇÃO DE PRAÇAS. 
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e.1) A comprovação de que o(s) responsável (eis) técnico(s) indicado(s) pertence(m) ao quadro 

permanente da empresa se fará através de um dos documentos a seguir relacionados: 

• Contrato de trabalho e CTPS (carteira de trabalho e Previdência Social), ou 

• Contrato de prestação de serviços autônomos em plena vigência, ou 

• Em se tratando de sócio, esta comprovação deverá ser feita pelo Contrato Social em vigor, devida-

mente registrado no órgão competente. 

 

 

Quanto as DECLARAÇÕES:  

 

7.6.15. Declaração de que a empresa não se acha declarada inidônea para licitar e contratar com o Poder Público 

ou suspensa do direito de licitar ou contratar com a Administração Municipal. Segue modelo:  
DECLARAÇÃO 

PROCESSO LICITATÓRIO N° ----/2024.  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº ----/2024. 
REGISTRO DE PREÇOS Nº ----/2024. 
 
 

A pessoa jurídica .............................., com sede na Rua/Av.................., nº ...., bairro ..............., na c idade de 

..................., Estado de ......., inscrita no CNPJ nº ................., por intermédio de seu representante legal o (a) Sr (a) 

.................., portador do Documento de Identidade nº ..................e inscrito no CPF sob o nº .................., declara, 

sob as penas da lei, que, até a presente data, não se acha declarada inidônea para licitar e contratar com o Poder 

Público ou suspensa do direito de licitar ou contratar com a Administração Pública e inexistem fatos impeditivos 

para sua habilitação, no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.  
 

______________________, ____ de _______________ de 2024.   

 
_____________________________________ 

(assinatura do representante legal) 
 

Declaração a ser emitida preferencialmente em papel timbrado da licitante, de forma que identifique a proponente 
 

7.6.16. Declaração de que a empresa não possui trabalhadores menores de 18 anos realizando trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho à menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 

anos, na forma da Lei. Segue modelo: 
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DECLARAÇÃO 
 

PROCESSO LICITATÓRIO N° ----/2024.  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº ----/2024.  
REGISTRO DE PREÇOS Nº ----/2024. 
 

A pessoa jurídica .............................., situada na Rua/Av.................., nº ...., bairro..............., na cidade de 

..................., Estado de ......., inscrita no CNPJ nº ................., por intermédio de seu representante legal o (a) Sr (a) 

.................., portador do Documento de Identidade nº ..................e inscrito no CPF sob o nº .................., declara, 

sob as penas da lei, que na mesma não há realização de trabalho noturno, perigoso ou insalubre por menores de 

18 anos ou a realização de qualquer trabalho por menores de 16 anos. (        ) salvo na condição de aprendiz, na 

forma da Lei. 
______________________, ____ de _______________ de 2024.    

 
_______________________________ 

(Assinatura do representante legal) 
 

Declaração a ser emitida preferencialmente em papel timbrado da licitante, de forma que identifique a proponente.  
 

 

 

7.6.17. Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação e de que a proposta atende às exigências do 

edital. Segue modelo: 
 

DECLARAÇÃO 
 

PROCESSO LICITATÓRIO N° ----/2024.  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº ----/2024. 
REGISTRO DE PREÇOS Nº ----/2024. 
 

A pessoa jurídica .............................., situada na Rua/Av.................., nº ...., bairro..............., na cidade de 

..................., Estado de ......., inscrita no CNPJ nº ................., por intermédio de seu representante legal o (a) Sr (a) 

.................., portador do Documento de Identidade nº ..................e inscrito no CPF sob o nº .................., declara, 

sob as penas da lei, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta atende às exigências 

do edital. 
 

______________________, ____ de _______________ de 2024.    
 

________________________________ 
(Assinatura do representante legal) 

 

Declaração a ser emitida preferencialmente em papel timbrado da licitante, de forma que identifique a proponente. 
 

 

 

7.6.18. Declaração de que a empresa cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. Segue modelo:  
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DECLARAÇÃO 

 

PROCESSO LICITATÓRIO N° ----/2024.  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ----/2024. 

REGISTRO DE PREÇOS Nº ----/2024. 

 

A pessoa jurídica .............................., situada na Rua/Av.................., nº ...., bairro..............., na cidade de 

..................., Estado de ......., inscrita no CNPJ nº ................., por intermédio de seu representante legal o (a) Sr (a) 

.................., portador do Documento de Identidade nº ..................e inscrito no CPF sob o nº .................., declara, 

sob as penas da lei, que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.   

 

 

______________________, ____ de _______________ de 2024.    

 

________________________________ 
(Assinatura do representante legal) 

 

Declaração a ser emitida preferencialmente em papel timbrado da licitante, de forma que identifique a proponente.  
 

 

 

7.6.19. Declaração de disponibilidade de equipe técnica, máquinas e equipamentos necessários e suficientes para 

a execução dos trabalhos. 

 

DECLARAÇÃO 

 

PROCESSO LICITATÓRIO N° ----/2024.  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ----/2024. 

REGISTRO DE PREÇOS Nº ----/2024. 

 

A pessoa jurídica .............................., situada na Rua/Av.................., nº ...., bairro..............., na cidade de 

..................., Estado de ......., inscrita no CNPJ nº ................., por intermédio de seu representante legal o (a) Sr (a) 

.................., portador do Documento de Identidade nº ..................e inscrito no CPF sob o nº .................., declara 

que tem disponibilidade de equipe técnica, máquinas e equipamentos necessários e suficientes para a execução dos 

trabalhos objeto deste pregão. 

 

 

______________________, ____ de _______________ de 2024.    

 

________________________________ 
(Assinatura do representante legal) 

 

Declaração a ser emitida preferencialmente em papel timbrado da licitante, de forma que identifique a proponente. 

 

 

7.6.20. Declaração do compromisso de manter, na condução dos serviços, os profissionais cujos atestados venham 

a atender à exigência deste termo. 
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DECLARAÇÃO 

 

PROCESSO LICITATÓRIO N° ----/2024.  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ----/2024. 

REGISTRO DE PREÇOS Nº ----/2024. 

 

A pessoa jurídica .............................., situada na Rua/Av.................., nº ...., bairro..............., na cidade de 

..................., Estado de ......., inscrita no CNPJ nº ................., por intermédio de seu representante legal o (a) Sr (a) 

.................., portador do Documento de Identidade nº ..................e inscrito no CPF sob o nº .................., declara 

compromisso de manter, na condução dos serviços, os profissionais cujos atestados venham a atender à exigência 

na licitação.  

 

 

______________________, ____ de _______________ de 2024.    

 

________________________________ 
(Assinatura do representante legal) 

 

Declaração a ser emitida preferencialmente em papel timbrado da licitante, de forma que identifique a proponente. 
 

 

7.7. A regularidade quanto à habilitação, será verificada através de consulta “on-line” no Sistema de Cadastro 

Unificado de Fornecedores – SICAF, nos documentos por ele abrangidos.  
 

7.7.1. Os documentos deverão estar inseridos no SICAF e, caso o licitante esteja com a habilitação parcial 

ou com alguma irregularidade nos documentos no SICAF, deverá inserir os documentos conforme item 7.1.  
 

7.7.2. Os documentos exigidos neste edital e que não são abrangidos pelo SICAF, obrigatoriamente, devem 

ser inseridos pelo licitante concomitante à inserção da Proposta, até o horário estabelecido para início da 

sessão.  
 

7.8. Para fins de habilitação, será aceita a apresentação de certidões expedidas pelos órgãos da administração 

fiscal e tributária emitidas pela Internet. 
 

7.9. A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
 

7.10. A Administração reserva-se o direito de, julgando necessário, proceder a diligências junto aos órgãos 

emitentes das certidões, bem como solicitar esclarecimentos ou informações complementares relativas a quaisquer 

dos documentos apresentados.  
 

7.10.1. O(a) Pregoeiro(a) poderá solicitar ao licitante documentos complementares à habilitação, quando 

necessários à confirmação dos documentos inseridos.  
 

7.10.2. Caso haja a solicitação pelo(a) Pregoeiro(a), o licitante terá o prazo de 02 (duas) horas para envio da 

documentação solicitada.  
 

7.11. Serão sanados pelo(a) Pregoeiro(a), através de informações ou diligências requeridas, quaisquer erros 

evidenciados como meramente formais.  
 

7.12. Os documentos de habilitação que, por sua natureza, devem possuir prazo de validade e que não constarem 

a data ou o prazo de validade será considerada a validade de 180 (cento e oitenta) dias a partir da data de 

expedição.  
 

7.13. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito 

de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que estas apresentem alguma restrição, conforme 

dispõe a Lei Complementar n° 123/06.  
 

 

7.13.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista será assegurado, às 

ME/EPP e equiparados, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 
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que o licitante for declarada a vencedora do certame, prorrogável por igual período, a critério da 

Administração Pública, para a regularização da documentação.  
 

7.13.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem acima, implicará decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas em Lei, e neste Edital, sendo facultado à 

Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo, 

ou revogar a licitação.  
 

7.14. Não será aceito nenhum protocolo ou solicitação de documento em substituição aos documentos 

relacionados no Edital. Nos casos em que o edital exigir a apresentação de declaração, sem, entretanto, constar 

modelo em suas disposições, o Licitante deverá fazê-la em modelo próprio.  
 

7.15. Os documentos devem ser identificados com o número de Cadastro (CNPJ e CPF, conforme o caso) e nome do 

licitante e devem ser apresentados:  
 

7.15.1. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; ou  
 

7.15.2. Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz e os 

atestados de capacidade técnica (quando solicitados) que podem ser apresentados em nome e CNPJ da 

matriz e/ou em nome e CNPJ da filial;  
 

7.15.3. Os documentos exigidos neste Pregão poderão ser apresentados em original, por qualquer processo 

de cópia autenticada por Cartório/órgão competente ou pelo(a) Pregoeiro(a) ou publicação em órgão da 

imprensa oficial.  
 

7.16. Se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o(a) Pregoeiro(a) examinará a oferta subsequente, 

verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação das licitantes, na ordem de classificação, e assim 

sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital. 

 

 

 

 

8. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
 

 

8.1. O critério de julgamento será o de menor preço, representado pelo MENOR PREÇO - GLOBAL, desde que 

observadas as especificações e demais condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.  
 

 

8.2. Será desclassificada a proposta comercial que:  
 

8.2.1. Não se refira à integralidade do objeto;  
 

8.2.2. Não atenda às exigências estabelecidas neste edital ou em diligência;  
 

8.2.3. apresente preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado 

acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 

licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração; ou superestimados ou, 

ainda, manifestamente inexequíveis, assim considerados nos termos do disposto no art. 59, § 4º, da Lei nº 

14.133/2021.   
 

8.2.3.1. Será considerada irrisória a proposta que não apresente valor mínimo necessário para cobrir os 

custos; 
 

8.2.3.2. se o(a) Pregoeiro(a) entender que há indícios de inexequibilidade, fixará prazo para que o 

licitante demonstre a exequibilidade de seu preço por meio da apresentação de justificativas, de planilha 

de custos elaborada pelo próprio licitante, de contratos em andamento com preços semelhantes, além de 

outros documentos julgados pertinentes pelo(a) Pregoeiro(a).  
 

8.2.3.3. se não houver a comprovação da exequibilidade do preço, a proposta será desclassificada.  
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8.3. Na análise das propostas não será considerada qualquer oferta de vantagem.  
 

8.4. Quaisquer erros de soma e/ou multiplicação apurados ou divergências nos itens componentes da planilha de 

preços poderão ser corrigidos pelo(a) Pregoeiro(a);  
 

8.4.1. Serão corrigidos os valores dos preços unitários ou do preço total do item, conforme a divergência 

apurada, de forma a prevalecer, sempre, o valor total menor ou igual ao valor do lance ofertado na sessão do 

Pregão ou o valor negociado com o(a) Pregoeiro(a), após diligência e mediante anuência do licitante.  
 

8.4.2. Serão desconsiderados valores apresentados a partir da terceira casa decimal, sobretudo para os 

preços unitários.  
 

8.5. O (a) Pregoeiro (a) poderá, no julgamento das propostas e da documentação, desconsiderar evidentes falhas 

sanáveis.  
 

8.5.1. As propostas e documentação apresentadas poderão ser submetidas à apreciação da área solicitante 

para verificação do atendimento ao objeto licitado, mediante parecer fundamentado.  
 

8.6. Se houver empate entre propostas, após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de 

desempate previstos no art. 60, da Lei 14.133/2021, sem prejuízo da aplicação do disposto no art. 44 da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

8.6.1. Os critérios de desempate serão aplicados caso não haja envio de lances após o início da fase 

competitiva.  

 

 

9. DO PROCESSAMENTO E CREDENCIAMENTO DA LICITANTE  
 

9.1. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo (a) Pregoeiro(a), ocorrerá na data e na hora 

indicada no preâmbulo deste Edital, exclusivamente no sítio www.ammlicita.org.br.  
 

9.2. A comunicação entre o(a) Pregoeiro(a) e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, 

em campo próprio do sistema eletrônico.  
 

9.3. O licitante deverá estar previamente credenciado no sistema “Pregão Eletrônico”, no sítio 

www.ammlicita.org.br antes da data da realização do Pregão. 
 

9.3.1. O credenciamento far-se-á mediante a atribuição de chave de identificação e de senha pessoal e 

intransferível, obtidas junto ao provedor do sistema, onde também deverá informar-se a respeito do seu 

funcionamento e regulamento.  
 

9.3.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante e a 

presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao Pregão na forma 

eletrônica.  
 

9.3.3. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de responsabilidade exclusiva do licitante, incluindo 

qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 

sistema ou ao Cispará responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda 

que por terceiros.  
 

9.4. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, 

assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.  
 

9.5. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando 

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida 

pelo sistema ou de sua desconexão.  
 

9.6. Aberta a sessão o(a) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos.  
 

9.7. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art44
http://www.ammlicita.org.br/


 

 

 

14 

 

 

9.8. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo (a) Pregoeiro (a), sendo que somente 

estas participarão da fase de lance. 

 

 

10. PARTICIPAÇÃO E PROCEDIMENTOS DA SESSÃO DO PREGÃO 
 

 

10.1. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á pelo acesso à “PLATAFORMA DE LICITAÇÕES AMM LICITA – 

www.ammlicita.org.br” e subsequente registro da proposta de preço e documentos de habilitação, por meio do 

sistema eletrônico, observada a data e horário limite estabelecidos à fl. 1 deste Edital.  
 

10.2. Na data e hora estabelecidas neste edital, a sessão pública do Pregão Eletrônico será iniciada, com a abertura 

e divulgação dos valores das propostas, sendo avaliada sua aceitabilidade quanto aos preços pelo(a) Pregoeiro(a), 

mantido o sigilo estabelecido pelo sistema.  
 

10.3. Realizado o acesso à sessão do pregão, no dia e hora definidos para a realização do pregão, o sistema 

apresentará a relação dos itens/lotes para os quais o fornecedor teve propostas classificadas.  
 

10.4. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos licitantes deverão estar conectados ao sistema para 

participar da etapa de lances, exclusivamente pelo meio eletrônico, observado o horário de duração e as regras 

estabelecidas neste edital, vedada a identificação do titular do lance.  
 

10.4.1 - Alegações posteriores não serão aceitas, caso o licitante não efetue lances. 
 

10.5. A cada lance ofertado o licitante será imediatamente informado pelo sistema sobre seu recebimento e 

respectivo horário de registro e valor.  
 

10.6. Durante o transcurso da etapa de lances, será informado, em tempo real, o valor do menor lance de cada 

licitante registrado pelo sistema.  
 

10.7. O licitante poderá encaminhar lance com valor superior ao menor registrado, desde que seja inferior ao seu 

último lance ofertado e diferente de qualquer outro válido para o item/lote. 
 

10.8. Permanecerá válida a proposta comercial encaminhada pelo sistema na hipótese de o licitante não 

encaminhar lances, sendo considerada para a classificação final.  
 

10.9. Se os licitantes não ofertarem lances será verificada a conformidade da proposta de menor preço/maior 

desconto em relação ao valor estimado da contratação.  
 

10.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos. 
 

10.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 

sessão pública. 
 

10.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de 

lances intermediários. 
 

10.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 
 

10.14. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de 

pelo menos 5% (cinco por cento), o (a) pregoeiro (a), auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da 

disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
 

10.15. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 
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10.16. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 

segundo a ordem crescente de valores. 
 

10.17. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 

em primeiro lugar.  
 

10.18. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
 

10.19. No caso de desconexão com o (a) Pregoeiro (a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
 

10.20. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o (a) pregoeiro (a) persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
 

10.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 

10.22. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma 

vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da 

entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, 

assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 

123, de 2006. 
 

10.22.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 
 

10.22.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
 

10.22.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para 

o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
 

10.22.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 

10.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o (a) pregoeiro (a) poderá 

negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
 

10.23.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
 

10.23.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 
 

10.23.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 
 

10.23.4. O (a) pregoeiro (a) solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 1 (uma) hora, envie 

a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados. 
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10.23.5. É facultado ao (à) pregoeiro (a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
 

10.24. Após a negociação do preço, o (a) Pregoeiro (a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 

10.25. Encerrada a etapa de negociação, o (a) pregoeiro (a) verificará se o licitante provisoriamente classificado em 

primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no edital. 
 

10.26. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.  
 

10.27. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs, o (a) pregoeiro (a) verificará se faz jus ao benefício. 
 

10.28. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o (a) pregoeiro (a) 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço 

em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 
 

10.29. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
 

a) contiver vícios insanáveis; 
b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 
c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a contratação; 
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 

insanável. 

 

10.30. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 

complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
 

10.31. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários 

por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em 

primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao 

valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 
 

10.32. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 

poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que 

se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 
 

10.32.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 
 

10.32.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento 

de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.  
 

10.33. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 

manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
 

10.34. O sistema gerará ata circunstanciada da sessão, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento 

e as ocorrências relevantes, ficando a mesma disponível para consulta no site www.ammlicita.org.br.  
 

10.34.1. Quando necessário, o (a) Pregoeiro (a) e a Equipe de Apoio poderão complementar as informações 

da ata gerada pelo sistema de licitações.  
 

10.35. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda de negócios diante da não observância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de 

sua desconexão. 

 

 

 

11. RECURSO ADMINISTRATIVO 
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11.1. Os licitantes que tiverem manifestado, imediata e motivadamente, a intenção de recorrer contra decisões do 

(a) Pregoeiro (a), após a declaração do vencedor deverão apresentar suas razões no prazo único de 3 (três) dias 

úteis, a partir do dia seguinte ao término do prazo para manifestação. 

 

11.1.1. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

 

11.1.2. O recurso terá efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da 

autoridade competente. 
 

11.1.3. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data de 

intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 
 

11.1.4. No prazo das razões e contrarrazões, fica assegurada vista dos autos por meio de solicitação ao (à) 

pregoeiro (a).  
 

11.1.5. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de 

recurso.  
 

11.2. As razões e respectivas contrarrazões deverão obedecer aos seguintes requisitos, sob pena de não serem 

conhecidas:  
 

11.2.1 – ser dirigidas ao Presidente do Cispará, aos cuidados do (a) Pregoeiro (a);  
 

11.2.2 – ser assinadas pelo representante legal ou pelo representante do licitante no pregão; caso assinada 

por representante diferente, deverá ser enviado para o e-mail licitacao@cispara.mg.gov.br comprovante de 

seu poder de representação (documento de procuração e de identidade).  
 

11.2.3 – ser encaminhadas exclusivamente pelo Portal, em campo específico.  
 

11.2.3.1 – excepcionalmente, mediante motivação a ser apreciada pelo (a) pregoeiro (a), as petições 

poderão ser encaminhadas para o endereço eletrônico licitacao@cispara.mg.gov.br, com assinatura 

digital, ou ser protocolizadas na sede do Cispará, no endereço à fl. 01, assinadas pelo representante 

legal ou credenciado do licitante, acompanhadas de cópia do documento de identificação e CPF do 

signatário e comprovante do poder de representação.  
 

11.3. O Pregoeiro não se responsabilizará por razões ou contrarrazões endereçadas por outras formas ou a outros 

endereços eletrônicos, e que, por isso, sejam intempestivas ou não sejam recebidas.  
 

11.4. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.  
 

11.5. O Pregoeira poderá reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, do contrário encaminhará 

o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 

11.6. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento. 

 

11.7. A decisão relativa ao recurso será divulgada em sítio eletrônico oficial. 

 

11.8. Os recursos contra decisão de anulação ou revogação do certame devem ser dirigidos ao Presidente do 

Cispará, no prazo de 3 (três) dias úteis contados da intimação do ato, assinadas pelo representante legal ou 

credenciado do licitante, acompanhadas de cópia do documento de identificação e CPF do signatário e comprovante 

do poder de representação, enviados de forma eletrônica para o e-mail licitacao@cispara.mg.gov.br, ou entregues 

em mídia eletrônica (pendrive) no protocolo do Cispará, no endereço á fl. 01. 

 

 

12. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 

12.1. Inexistindo manifestação recursal, o (a) Pregoeiro (a) adjudicará o objeto ao licitante vencedor, competindo à 

autoridade competente homologar o procedimento licitatório.  
 

12.2. Decididos os recursos porventura interpostos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a 

autoridade competente adjudicará o objeto ao licitante vencedor e homologará o procedimento licitatório. 
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13. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS – ARP 
 

13.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 07 (sete) dias, contados 

a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se 

nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, 

de 2021.  

 

13.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante 

mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

 

13.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema de 

registro de preços. 

 

13.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos os 

itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as 

respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

 

13.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante a 

vigência da ata de registro de preços. 

 

13.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas 

não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 

desde que devidamente justificada. 

 

13.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas, 

fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

 

 

14. DA CONTRATAÇÃO  
 

14.1. A contratação com o (s) fornecedor (es) registrado (s) será formalizada pelo órgão interessado por intermédio 

de instrumento contratual (Anexo VII – Minuta do Contrato Administrativo).  
 

14.2. A (s) proponente (s) adjudicatária (s) deverá assinar o contrato ou instrumento equivalente no prazo máximo 

de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de sua convocação.  

 

14.2.1. O prazo supramencionado poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado, 

durante seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado, aceito pelo Contratante.  

 

14.3. O adjudicatário antes da assinatura de cada Contrato prestará garantia no valor correspondente a 3% (três 

por cento) do valor inicial do contrato. 

 

14.3.1. Caberá ao Contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 

 

a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro 

em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados 

por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 

b) seguro-garantia; 

c) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País 

pelo Banco Central do Brasil. 

d) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. 
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15. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
 

15.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

 

15.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 

tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

 

15.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial 

quando: 

 

15.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

15.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

15.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

15.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

15.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

 

15.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

15.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

 

15.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

a licitação 

 

15.1.5. fraudar a licitação 

 

15.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

 

15.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

15.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

15.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

15.1.6.4. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

15.1.6.5. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

 

15.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

 

15.2.1. advertência;  

15.2.2. multa; 

15.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

15.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

 

15.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

15.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

15.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

15.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

15.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

15.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

 

15.4. A multa incidirá sobre o valor do contrato licitado e será recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias 

úteis, a contar da comunicação oficial.  

 

15.4.1. Para as infrações previstas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e 15.1.3, a multa será de 10% (dez por cento) do valor 

do contrato licitado. 

15.4.2. Para as infrações previstas nos itens 15.1.4, 15.1.5, 15.1.6, 15.1.7 e 15.1.8, a multa será de 20% (vinte por 

cento) do valor do contrato licitado. 
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15.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

 

15.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação. 

 

15.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 

administrativas relacionadas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e 15.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  

 

15.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 

decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 15.1.4, 15.1.5, 15.1.6, 15.1.7 e 15.1.8, bem como pelas 

infrações administrativas previstas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e 15.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 

156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

 

15.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 15.1.3, caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 

proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.  

 

15.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a 

ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores, que avaliará fatos e circunstâncias 

conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

 

15.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

 

15.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo 

máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

 

15.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 

15.15. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral dos danos causados. 

 

 

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

16.1. Constituem anexos deste Edital, dele fazendo parte integrante: 
 

16.1.1. Anexo I – Termo de Referência; 
16.1.2. Anexo II – Modelo de Carta de Credenciamento; 
16.1.3. Anexo III – Modelo de Enquadramento de Microempresas (ME) e empresas de pequeno porte 

(EPP); 
16.1.4. Anexo IV– Modelo de Carta de Apresentação da Proposta de Preço; 
16.1.5. Anexo V – Declaração de Opção pelo “Simples Nacional”; 
16.1.6. Anexo VI – Minuta da Ata de Registro de Preços; 

16.1.7. Anexo VII – Minuta do Contrato Administrativo; 

16.1.8. Anexo VIII- Anteprojeto; 

16.1.9. Anexo IX- Projeto Básico; 

16.1.10. Anexo X- Projeto Executivo; 

16.1.11. Anexo XI- Planilha Orçamentária de Custos/ Cronograma Físico Financeiro/ Composição de 

BDI. 
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16.2. Se o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, deixar de assinar a ata ou o 

termo equivalente, não tendo solicitado prorrogação de prazo com justificativa aceita pelo (a) Pregoeiro (a), este 

examinará as propostas subsequentes e a habilitação dos licitantes, segundo a ordem de classificação, até a 

apuração da proposta que atenda ao Edital, podendo ainda, negociar o preço. 
 

16.3. O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 

apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das 

informações nele contidas implicará na imediata desclassificação ou inabilitação do licitante, ou a rescisão 

contratual, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e penais cabíveis. 
 

16.4. Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido, salvo se original a ser 

substituído por cópia reprográfica autenticada ou tratar-se dos envelopes de licitantes desqualificados e envelopes 

“Documentação de Habilitação” de licitantes cujas propostas tenham sido desclassificadas. 
 

16.5. Na análise da documentação e no julgamento das Propostas Comerciais, o (a) Pregoeiro (a) poderá, a seu 

critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais especializados. 
 

16.6. Toda a documentação apresentada neste Edital e seus anexos são complementares entre si, de modo que 

qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro será considerado especificado e válido. 
 

16.7. O (a) Pregoeiro (a), no interesse da Administração, poderá adotar medidas saneadoras, durante o certame, e 

relevar omissões e erros formais, observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação 

vigente e não comprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligências junto aos licitantes, 

destinadas a esclarecer a instrução do processo, conforme disposto no art. 64 e art. 59 § 2º da Lei 14.133/2021. 
 

16.7.1. Se houver solicitação de documentos, estes deverão ser apresentados em original ou em cópia 

autenticada por cartório, sendo possível, ainda, a autenticação dos mesmos pelo (a) Pregoeiro (a) ou Equipe 

de Apoio. 
 

16.7.2. O não cumprimento da diligência poderá ensejar a desclassificação da proposta ou inabilitação do 

licitante. 
 

16.8. A participação do licitante nesta licitação implica o conhecimento integral dos termos e condições inseridas 

neste Edital, bem como das demais normas legais que disciplinam a matéria. 
 

16.9. A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo o CISPARÁ revogá-la, no todo 

ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fatos supervenientes comprovados ou anulá-la por 

ilegalidade, de ofício ou por provocação, mediante ato escrito e fundamentado, disponibilizado no sistema para 

conhecimento dos licitantes. 
 

16.11. Para atender a seus interesses, o CISPARÁ poderá alterar quantitativos, sem que isto implique alteração dos 

preços unitários ofertados, obedecidos os limites estabelecidos no art. 125, da Lei Federal n° 14.133/2021. 
 

16.12. O CISPARÁ poderá prorrogar, por conveniência exclusiva, a qualquer tempo, os prazos para recebimento 

das propostas ou para sua abertura. 

 

16.13. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 

data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 

anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo (a) Pregoeiro (a). 

 

16.14. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 

os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e 

a segurança da contratação.  

 

16.15. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á 

o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.  

 

16.16. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que 

seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.  
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16.17. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 

processo, prevalecerá as deste Edital.  

 

16.18. Fica eleito o foro da Comarca de Pará de Minas, Estado de Minas Gerais, para dirimir eventuais conflitos de 

interesses decorrentes desta licitação, valendo esta cláusula como renúncia expressa a qualquer outro foro, por 

mais privilegiado que seja ou venha a ser. 
 

Pará de Minas/MG, 04 de dezembro de 2024. 

 

 

 Vandeir Paulino da Silva 
 Presidente do CISPARÁ 
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ANEXO I- TERMO DE REFERÊNCIA 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 59/2024 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 35/2024 

REGISTRO DE PREÇOS N° 33/2024 
TIPO: MENOR PREÇO  

 

1) DO OBJETO  

 

1.1. REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO, CONSERVAÇÃO, REPAROS, REVITALIZAÇÃO E REFORMA DE ESPAÇOS 

PÚBLICOS, MEDIANTE FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA, EQUIPAMENTOS E MATERIAIS NECESSÁRIOS, 

DESTINADA AO ATENDIMENTO DE NECESSIDADES EVENTUAIS E FUTURAS SURGIDAS NO ÂMBITO DOS 

MUNICÍPIOS QUE INTEGRAM O CISPARA – CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE E SERVIÇOS DO ALTO 

DO RIO PARÁ. 

 

1.1.1. Este Termo de Referência tem por finalidade estabelecer as condições para a contratação de empresa 

especializada na execução de serviços que incluem mas não se limitam a: limpeza do terreno, desmatamento 

destocamento e supressão de árvore, sondagem, demolições e remoções, regularização, compactação, 

escavação, aterro, fundações, estruturas de concreto, contenções, instalações elétricas, hidráulicas, de 

prevenção e combate à incêndio e pânico, pisos, forros,  serralheria, pintura, paisagismo, ensaios de solo, 

urbanização, estabilizações de solo, intertravado, infraestrutura e reparos urbanísticos. Além de 

caracterizar o objeto a ser contratado pelo CISPARA para atender todos os Municípios Consortes e 

estabelecer as normas, especificações e procedimentos, com os respectivos ensaios laboratoriais de controle 

tecnológico de materiais e serviços, que orientam os processos construtivos. 

1.1.2. Os serviços deverão obedecer a requisitos normativos e instruções dos fornecedores para instalação. 

 

2) DA NATUREZA COMUM DO OBJETO: 

 

2.1. Os serviços objeto do presente projeto têm natureza comum, tendo em vista que seus padrões de desempenho e 

qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais no mercado, não guardando, 

portanto, complexidade ou dificuldade de identificação. Ressalta-se que o objetivo desta contratação é formal e 

exclusivo a manutenção, conservação, reparos, revitalização e reforma de espaços públicos, não sendo permitido, 

portanto, a contratação pelos municípios consortes, que permitam a construção total de uma nova edificação. 

 

3) DAS JUSTIFICATIVAS: 

 

3.1. DA JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE: 

 

O Consórcio Intermunicipal de Saúde e Serviços do Alto do Rio Pará é uma entidade que tem como principal objetivo 

proporcionar o desenvolvimento integrado dos municípios pertencentes a microrregião do Alto do Rio Pará, visando 

aperfeiçoar as relações com organismos estaduais, federais e também do setor privado. 

O CISPARA promove o assessoramento em programas e projetos em todos os setores de competência do poder 

público, e claro, em sintonia com os municípios consorciados. O trabalho em bloco como o CISPARA propõe é uma 

possiblidade extremamente viável para os desafios de governar, que incluem fatores burocráticos, particularidades 

locais, dentre outros.  

O CISPARA e os Municípios Consortes têm investido de forma significativa na ampliação e modernização de sua 

infraestrutura urbana, com a utilização de recursos oriundos do orçamento municipal, financiamentos e de convênios 

com o Estado e a União. Dentre suas metas está a melhoria de qualidade de vida dos munícipes, cabendo ao CISPARA 

com os municípios integrantes o compromisso de trabalhar por esta melhoria. 

Composto maioritariamente por municípios de pequeno porte, e, por esta razão, representa um importante 

instrumento que possibilita a contratação de serviços em grande escala, garantindo não apenas os melhores preços, 

mas também uma maior qualidade na execução.  

Desta forma, com a contratação dos serviços objeto deste documento, o CISPARA visa atender aos municípios em 

suas necessidades eventuais e futuras, de forma pontual, sempre que os meios disponíveis em seu âmbito não forem 

suficientes para suprimento das demandas surgidas. 
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Ressalte-se que os serviços não guardam natureza continuada, consistindo, apenas, como forma de atendimento das 

necessidades em ocasiões específicas, esporádicas e imprevisíveis, que não puderam ser de antemão previstas.   

Assim, caberá ao gestor de cada município, de acordo com a necessidade e conveniência da Administração, solicitar 

a prestação dos serviços que serão remunerados em regime de tarefa e executados apenas para os fins a que se 

destinam. 

Considerando, ainda, que é um desafio institucional a manutenção, expansão e estruturação dos espaços públicos 

Municipais; que o pacto pela melhoria na qualidade de vida dos munícipes tem como objetivo melhorar os espaços 

públicos onde há prestação de serviços para alcançar maior eficiência da Administração Pública Municipal, e que as 

atribuições do CISPARA com os municípios integrantes, desenvolva uma organização e uma logística eficiente para 

o atendimento das necessidades de todas as secretarias municipais e dos usuários dos serviços públicos impõem-se 

ações de manutenção e construção dos espaços públicos dos Municípios Consortes de forma programada e 

continuada. 

A presente demonstração técnica e justificativa para o Programa de Necessidades visa estabelecer de forma minuciosa 

e fundamentada os requisitos indispensáveis à contratação de empresa de engenharia especializada, cuja finalidade 

será atender, de maneira eventual e mediante emissão de ordens de serviço individualizadas, às demandas dos 

municípios consorciados. Essas demandas abrangem a manutenção, conservação, reparos, revitalização e reforma 

de espaços públicos, elementos primordiais à preservação da infraestrutura urbana e à garantia de condições 

adequadas à coletividade. 

Tal iniciativa objetiva assegurar a execução de serviços de engenharia com elevado padrão técnico e economicamente 

eficientes, possibilitando a preservação do patrimônio público e a funcionalidade dos ambientes urbanos. Ademais, 

visa aprimorar a qualidade de vida da população, valorizando esteticamente as áreas de uso comum e promovendo 

intervenções que consolidem a segurança, a acessibilidade e a funcionalidade em consonância com as normativas 

vigentes. 

A contratação ora proposta justifica-se pela imprescindibilidade de atender às frequentes dificuldades técnicas 

enfrentadas pelos municípios consorciados. A carência de equipes especializadas e de equipamentos adequados, 

somada à natureza eventual e diversificada das intervenções, impede a atuação eficaz na manutenção preventiva e 

corretiva dos espaços públicos. A diversidade das demandas, que podem variar de pequenos reparos à execução de 

reformas de maior complexidade, reforça a necessidade de uma solução flexível e eficiente que atenda a múltiplas 

especificidades de forma pontual e organizada. 

Nesse contexto, o formato de contratação por ordens de serviço, articulado pelo consórcio intermunicipal, revela-se 

oportuna alternativa para otimizar recursos financeiros e operacionais. Essa abordagem centraliza e uniformiza os 

processos, reduz custos administrativos redundantes e viabiliza negociações mais vantajosas com fornecedores. Além 

disso, garante celeridade e efetividade na resposta às necessidades emergenciais ou programadas, assegurando 

intervenções técnicas devidamente qualificadas. 

 

A preservação do patrimônio público constitui outro aspecto fundamental. Espaços urbanos degradados 

comprometem a funcionalidade e a segurança, além de acarretarem custos de recuperação mais elevados a médio e 

longo prazo. Assim, a manutenção preventiva torna-se indispensável para evitar a deterioração precoce e assegurar 

a perenidade das infraestruturas. Concomitantemente, a revitalização e adequação de áreas urbanas representam 

iniciativas que, além de preservar o patrimônio, promovem impactos sociais positivos, conferindo maior qualidade 

aos espaços coletivos. 

Adicionalmente, o atendimento às normas técnicas e legislações aplicáveis, como as diretrizes da Associação 

Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e os requisitos de acessibilidade dispostos na Lei nº 10.098/2000, constitui 

imperativo inalienável para a execução de serviços de engenharia. Tal conformidade não apenas assegura a 

integridade e segurança das intervenções realizadas, como também confere legitimidade e transparência às ações 

empreendidas. 

O escopo abrangente dos serviços a serem realizados contempla a manutenção e conservação geral de espaços 

públicos, incluindo reparos em calçadas, pavimentações e vias urbanas; pintura e revitalização de estruturas; 

substituição e reparo de mobiliário urbano; além de intervenções mais complexas, como reformas e modernização de 

praças, parques e edificações públicas. A conservação preventiva, incluindo inspeções regulares e medidas para 

mitigar desgastes prematuros, também figura como elemento essencial para a sustentabilidade das intervenções 

propostas. 

A contratação, estruturada no formato de registro de preços para serviços sob demanda, assegura flexibilidade e 

racionalidade na aplicação dos recursos, uma vez que o pagamento será realizado com base na medição e execução 

de serviços efetivamente prestados. Tal modelo promove eficiência administrativa, garantindo que cada município 

consorciado tenha suas demandas específicas atendidas com agilidade e precisão. 

Por fim, a centralização dessa contratação por meio do consórcio intermunicipal traduz-se em uma solução técnica, 

econômica e operacionalmente vantajosa, proporcionando benefícios como maior controle e transparência na gestão 

pública, redução de custos e impacto social positivo. Em última análise, a concretização deste Programa de 

Necessidades se apresenta como medida inquestionavelmente necessária para a preservação do patrimônio público, 

a promoção de ambientes urbanos funcionais e a melhoria contínua das condições de vida da população dos 

municípios consorciados. 
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Dada a complexidade, o volume de trabalho e a necessidade de alta qualidade nos serviços de manutenção, 

conservação, reparos, revitalização e reforma de espaços públicos em 16 municípios consorciados, a contratação de 

uma empresa especializada de engenharia justifica-se plenamente. A empresa trará o know-how técnico necessário, 

atenderá às demandas de forma eficiente e tempestiva, e garantirá a aplicação de soluções inovadoras e sustentáveis 

que assegurarão uma infraestrutura mais duradoura e funcional para a população. 

Assim, a presente justificativa visa respaldar a contratação de uma empresa especializada, assegurando que os 

municípios consorciados sejam contemplados com uma infraestrutura de alta qualidade e custo-benefício otimizado. 

4) DA JUSTIFICATIVA PARA UTILIZAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS, PARCELAMENTO OU NÃO DO 

OBJETO: 

 

4.1. A utilização da concorrência pública justifica-se pelos seguintes motivos: 

A utilização do sistema de registro de preços justifica-se pelos seguintes motivos: 

1- A demanda dos serviços tem natureza rotineira e se repete indefinidamente ao longo do tempo, tendo em vista que 

sempre haverá a necessidade da limpeza e conservação dos espaços públicos de qualquer dos municípios que 

integram o Cispará, bem como o corte e a poda de árvores; 

2- Embora a demanda seja rotineira, não é possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela 

Administração, tendo em vista que pode surgir a qualquer momento a necessidade de contratação dos serviços; 

3- O objeto é divisível e passível de fracionamento sem perda de qualidade ou de suas características essenciais, 

podendo ser contratado de forma parcelada, de acordo com as necessidades de cada Município; 

4- A licitação tem como objetivo o atendimento a mais de um órgão; 

5- Tendo em vista a impossibilidade de definir o quantitativo a ser demandado pelos Municípios, não é possível a 

reserva orçamentária pelo Cispará.  

 

4.2. Do parcelamento ou não: 

 

O parcelamento da solução não se aplica no presente caso, pois não há viabilidade técnica de 

individualização dos itens que compõem a planilha orçamentária.  

 

As Súmulas 247, do Tribunal de Contas da União e 114, do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, 

respectivamente, com seguintes redações: 

 

Súmula nº 247 - TCU: "É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, 

nos editais das licitações para a contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto 

seja divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de economia de 

escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes que, embora não 

dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, possam 

fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-

se à essa divisibilidade". 

 

Súmula 114 – TCE/MG: “É obrigatória a realização de licitação por itens ou por lotes, com exigências 

de habilitação proporcionais à dimensão de cada parcela, quando o objeto da contratação for divisível 

e a medida propiciar melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e a ampla 

participação de licitantes, sem perda da economia de escala, adotando-se, em cada certame, a 

modalidade licitatória compatível com o valor global das contratações.” 

 

Uma leitura apressada poderia levar à equivocada conclusão de que a adoção do tipo de julgamento “menor 

preço - global” seria, a princípio, uma irregularidade.  

 

No entanto, é de se observar que ambas as Súmulas em questão possuem condições no sentido de que a 

licitação por itens somente deve ser adotada quando: a) tal medida propiciar melhor aproveitamento das condições 

de mercado; b) não acarretar perda da economia de escala; e c) não acarretar prejuízo para o conjunto ou complexo 

a ser contratado. 

 

Como se observa, o aspecto técnico da questão está atrelado mais a natureza do objeto do que propriamente 

a imposição legal. Desta forma, após a análise dos elementos que integram a caracterização do objeto em questão é 

que se poderá concluir sobre a viabilidade da adoção do parcelamento de que trata a Lei. 

 

Assim, no caso concreto, verifica-se que o fracionamento dos serviços é inviável em razão de suas 

características técnicas.  

 

O interesse público diante da economicidade e da eficiência torna-se conveniente e adequado que a aquisição 

seja por lote(s), com precedentes:  
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TCU: ACÓRDÃO 732/2008 e ACÓRDÃO 757/2015 – “é possível a licitação por lotes. A opção pela 

subdivisão do objeto em grupos de itens resta justificada em razões do interesse público descritas. 

Visam a melhor adequação da aquisição aos objetivos da despesa pública correspondente”.  

 

Ou seja, quanto ao modo de disputa ser por lote(s)/global, neste caso, não é restrito pela súmula 247 do 

TCU, porquanto, mediante estudo detalhado e com consultas de características do objeto, modo de comercializações 

e de preços praticados no mercado, se verificou que o agrupamento de itens seria a melhor maneira de licitar, até 

porque os produtos/serviços agrupados são compatíveis entre si. 

 

Assim, com a unificação do objeto haverá – indubitavelmente - um grande ganho para a Administração na 

economia de escala, que empregada na execução de determinado empreendimento, implica em aumento quantitativo 

e, consequentemente, numa redução dos preços a serem pagos pela Administração porquanto os custos operacionais 

serão menores e a junção dos itens licitados, que são de mesma natureza, afinidade e compatibilidade, propicia ainda 

maior participação de interessadas. 

 

Ademais, o critério de julgamento “menor preço global” facilitará a gestão das contratações, tendo em vista 

que o objeto será executado por uma só empresa.  

 

Assim, as disposições acima expostas evidenciam de forma clara e incontestável o caráter excepcional do 

regramento que compele à Administração Pública a licitar o objeto em diversos itens, posto que, são claras ao 

condicionar tal obrigação à comprovação da viabilidade técnica e econômica de tal fracionamento, assim como à 

inexistência da perda da economia de escala.  

 

Neste contexto, a utilização do critério “menor preço global” no presente caso é mais satisfatória do ponto 

de vista da eficiência técnica. Ademais, possibilitará maior nível de controle pela Administração na execução do 

objeto, a maior interação entre as diferentes fases do serviço, a maior facilidade no cumprimento de cronogramas 

preestabelecidos e na observância dos prazos e a concentração da garantia dos resultados. 

 

 

5) DO REGIME DE EXECUÇÃO: 

 

5.1. Os serviços serão executados em regime de tarefa, de acordo com as necessidades e conveniências dos 

Municípios contratantes.    

 

6)  DOS MUNICÍPIOS QUE INTEGRAM O CISPARA 

 

6.1. Atualmente o CISPARÁ é composto por 16 (dezesseis) municípios do estado de Minas Gerais, são eles: 

• Conceição do Pará; 

• Florestal; 

• Igaratinga; 

• Itaúna; 

• Leandro Ferreira; 

• Maravilhas; 

• Nova Serrana; 

• Onça de Pitangui; 

• Papagaios; 

• Pará de Minas; 

• Pequi; 

• Perdigão; 

• Pitangui; 

• Quartel Geral; 

• São Gonçalo do Pará; 

• São José da Varginha. 
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7) DADOS DOS MUNICÍPIOS QUE INTEGRAM O CISPARÁ: 

a) Município de Conceição do Pará /MG 

Localização do Município de Conceição do Pará/MG:  

Latitude -19.74905623 e Longitude -44.89587561 

Área Territorial (Fonte: site IBGE) 

250,306 km² [2022] 

Densidade demográfica (Fonte: site IBGE) 

20,60 hab/km² [2010] 

Informações adicionais:   

A cidade integra a microrregião de Divinópolis, e faz divisa com os municípios de Nova Serrana, 

Pitangui, Onça de Pitangui, Igaratinga, Leandro Ferreira, São Gonçalo do Pará e Pará de Minas. 

 

 

b) Município de Florestal/MG; 

 

Localização do Município de Florestal/MG:  

Latitude -19.89451823 e Longitude -44.43011556 

Área Territorial (Fonte: site IBGE) 

194,242 km² [2022] 

Densidade demográfica (Fonte: site IBGE) 

34,48 hab/km² [2010] 

Informações adicionais:   

A cidade integra a microrregião de Pará de Minas, e faz divisa com os municípios de Pará de Minas, 

Juatuba, Esmeraldas. 

 

c) Município de Igaratinga/MG; 

Localização do Município de Igaratinga /MG:  

Latitude -19.95388625 e Longitude -44.70049513 

Área Territorial (Fonte: site IBGE) 

218,343 km² [2022] 

Densidade demográfica (Fonte: site IBGE) 

42,43hab/km² [2010] 

Informações adicionais:   

A cidade integra a microrregião de Divinópolis, e faz divisa com os municípios de Pará de Minas, 

Conceição do Pará, São Gonçalo do Pará, Carmo do Cajuru, Itaúna. 

 

d) Município de Itaúna/MG; 

Localização do Município de Itaúna /MG:  

Latitude -20.07443559 e Longitude -44.57827658 

Área Territorial (Fonte: site IBGE) 

495,769km² [2022] 

Densidade demográfica (Fonte: site IBGE) 

172,38hab/km² [2010] 

Informações adicionais:   

A cidade integra a microrregião de Divinópolis, e faz divisa com os municípios de Carmo do Cajuru, 

Itatiaiuçu, Pará de Minas, Igaratinga. 
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e) Município de Leandro Ferreira/MG; 

Localização do Município de Leandro Ferreira/MG:  

Latitude -19.71922347 e Longitude -45.02628379 

Área Territorial (Fonte: site IBGE) 

352,005km² [2022] 

Densidade demográfica (Fonte: site IBGE) 

9,10hab/km² [2010] 

Informações adicionais:   

A cidade integra a microrregião de Bom Despacho, e faz divisa com os municípios de Conceição do 

Pará, Pitangui, Martinho Campos, Bom Despacho, Nova Serrana.  

 

f) Município de Maravilhas/MG; 

Localização do Município de Maravilhas/MG:  

Latitude -19.51467972 e Longitude -44.67607613 

Área Territorial (Fonte: site IBGE) 

261,604km² [2022] 

Densidade demográfica (Fonte: site IBGE) 

27,38 hab/km² [2010] 

Informações adicionais:   

A cidade integra a microrregião de Sete Lagoas, e faz divisa com os municípios de Papagaios, 

Pitangui, Onça de Pitangui, Fortuna de Minas. 

 

 

g) Município de Nova Serrana/MG; 

Localização do Município de Nova Serrana/MG:  

Latitude -19.87586738 e Longitude -44.98557874 

Área Territorial (Fonte: site IBGE) 

282,472 km² [2022] 

Densidade demográfica (Fonte: site IBGE) 

261,00 hab/km² [2010] 

Informações adicionais:   

A cidade integra a microrregião de Divinópolis, e faz divisa com os municípios de Conceição do Pará, 

Araújos, Divinópolis, Sudoeste: Perdigão, São Gonçalo do Pará; Noroeste: Leandro Ferreira. 

 

h) Município de Onça de Pitangui/MG; 

Localização do Município de Onça de Pitangui/MG:  

Latitude -19.74552448 e Longitude -44.80838218 

Área Territorial (Fonte: site IBGE) 

246,976km² [2022] 

Densidade demográfica (Fonte: site IBGE) 

12,37hab/km² [2010] 

Informações adicionais:    

A cidade integra a microrregião de Pará de Minas, e faz divisa com os municípios de Maravilhas, 

Pitangui, Conceição do Pará, Pará de Minas, São José da Varginha e Pequi. 
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i) Município de Papagaios/MG; 

Localização do Município de Papagaios/MG:  

Latitude -19.45553676 e Longitude -44.74470173 

Área Territorial (Fonte: site IBGE) 

553,577km² [2022] 

Densidade demográfica (Fonte: site IBGE) 

25,61hab/km² [2010] 

Informações adicionais:   

A cidade integra a microrregião de Sete Lagoas, e faz divisa com os municípios de Pompéu, Pitangui, 

Paraopeba, Curvelo e Maravilhas. 

 

j) Município de Pará de Minas/MG; 

Localização do Município de Pará de Minas/MG:  

Latitude -19.86473796 e Longitude -44.60538019 

Área Territorial (Fonte: site IBGE) 

551,247 km² [2022] 

Densidade demográfica (Fonte: site IBGE) 

152,77 hab/km² [2010] 

Informações adicionais:   

A cidade integra a microrregião de Pará de Minas, e faz divisa com os municípios de Onça de 

Pitangui, São José da Varginha, Esmeraldas, Florestal, Mateus Leme, Itaúna, Igaratinga, Conceição 

do Pará. 

 

 

k) Município de Pequi/MG; 

Localização do Município de Pequi/MG:  

Latitude -19.62798709 e Longitude -44.6534419 

Área Territorial (Fonte: site IBGE) 

203,991km² [2022] 

Densidade demográfica (Fonte: site IBGE) 

19,98hab/km² [2010] 

Informações adicionais:   

A cidade integra a microrregião de Sete Lagoas, e faz divisa com os municípios de Maravilhas, São 

José da Varginha, Onça do Pitangui, Cachoeira da Prata. 

 

l) Município de Perdigão/MG; 

Localização do Município de Perdigão /MG:  

Latitude -19.95512294 e Longitude -45.07936258 

Área Territorial (Fonte: site IBGE) 

249,322km² [2022] 

Densidade demográfica (Fonte: site IBGE) 

35,74hab/km² [2010] 

Informações adicionais:   

A cidade integra a microrregião de Divinópolis, e faz divisa com os municípios de Araújos, 

Divinópolis, Nova Serrana e Santo Antônio do Monte. 
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m) Município de Pitangui/MG; 

Localização do Município de Pitangui/MG:  

Latitude -19.68059724 e Longitude -44.89011889 

Área Territorial (Fonte: site IBGE)  

569,636km² [2022] 

Densidade demográfica (Fonte: site IBGE) 
44,44hab/km² [2010] 

Informações adicionais:   

A cidade integra a microrregião de Pará de Minas, e faz divisa com os municípios de sul Conceição 

do Pará, Norte Pompeu e Papagaios, a Leste Onça de Pitangui e Maravilhas e a Oeste Pitangui de 

Martinho Campos e Leandro Ferreira. 

 

n) Município de Quartel Geral/MG; 

Localização do Município de Quartel Geral/MG:  

Latitude -19.2676901 e Longitude -45.55886339 

Área Territorial (Fonte: site IBGE) 

556,436km² [2022] 

Densidade demográfica (Fonte: site IBGE) 

5,94 hab/km²[2010] 

Informações adicionais:   

A cidade integra a microrregião de Bom Despacho, e faz divisa com os municípios de Dores do Indaiá, 

Abaeté, Cedro do Abaeté, São Gotardo, Martinho Campos e Serra da Saudade. 

 

o) Município de São Gonçalo do Pará/MG; 

Localização do Município de São Gonçalo do Pará/MG:  

Latitude -19.98568473 e Longitude -44.85718898 

Área Territorial (Fonte: site IBGE) 

265,730km² [2022] 

Densidade demográfica (Fonte: site IBGE) 

39,13hab/km² [2010] 

Informações adicionais:   

A cidade integra a microrregião de Divinópolis, e faz divisa com os municípios de Igaratinga, 

Divinópolis, Carmo do Cajuru, Conceição do Pará, Nova Serrana.  

 

p) Município de São José da Varginha/MG; 

Localização do Município de São José da Varginha/MG:  

Latitude -19.70480599 e Longitude -44.56105973 

Área Territorial (Fonte: site IBGE) 

205,501km² [2022] 

Densidade demográfica (Fonte: site IBGE) 

20,43hab/km² [2010] 

Informações adicionais:   

A cidade integra a microrregião de Pará de Minas, e faz divisa com os municípios de Fortuna de 

Minas, Pequi, Onça de Pitangui, Pará de Minas, Esmeraldas. 
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8) DOS LOCAIS DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

 

8.1. Os serviços serão executados nos locais indicados pelo Município contratante, podendo ser tanto nos perímetros 

urbanos quanto em áreas rurais. 

8.2. Na ocasião da formalização do contrato, o Contratante apresentará ao Contratado o plano de trabalho contendo 

a localização das vias urbanas ou localidades onde os serviços serão executados, planilha orçamentária, memória de 

cálculo, cronograma físico – financeiro, projetos, e demais documentos pertinentes para a execução do serviço, 

conforme o caso.  

8.3. O plano de trabalho passado à empresa será uma réplica do que deverá ser enviado ao CISPARA pelo município 

contratante, que contempla os projetos, planilhas, memorias de cálculos, composições do BDI, memoriais descritivos, 

mapa de localização e indicação do fiscal do contrato, por meio de uma Anotação ou Registro de Responsabilidade 

Técnica (ART/RRT). 

 

9) DOS PRAZOS:   

 

9.1. Os serviços deverão ser executados de acordo com o Cronograma apresentado pelo Contratante no ato de 

assinatura do instrumento contratual, com início em até 10 (dez) dias úteis a partir da data de recebimento da Ordem 

de Serviço. 

 

9.2. A empresa Contratada deverá providenciar o registro da ART e a Abertura Do Certificado De Matrícula no INSS 

e CNO – Cadastro Nacional de Obras, em até 10 (dez) dias após a assinatura do contrato. 

9.3. A CONTRATADA deverá apresentar à SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS no prazo máximo de 10 (dez) dias 

úteis, contados da 1 ª (primeira) Ordem de Serviço a seguinte documentação: 

• Programa de Condição e Meio Ambiente de Trabalho Na Indústria Da Construção (PCMAT); 

• Programa de prevenção de riscos ambientais (PPRA); 

• Programa de controle médico e saúde ocupacional (PCMSO);  

• Atestado de saúde ocupacional (ASO); 

• Certificado de treinamento introdutório de 6 (seis) horas de acordo com a Portaria NR-18 destinados a todos 

os empregados; 

• Modelo de Ficha Técnica de Distribuição de Equipamentos de Proteção Individual; 

• Comunicação Prévia da Obra; 

• Cópia de registro de empregados. 

 

 

10) METÓDO EXECUTIVO/MEMORIAL DESCRITIVO: 

10.1 PROJETOS BÁSICOS E EXECUTIVOS DE ARQUITETURA, COMPLEMENTARES E ESPECIAIS  

Todos os serviços acima discriminados deverão ser executados conforme os projetos 

básicos/executivos/complementares a serem fornecidos pelo CISPARA, sendo estes elaborados pelo Município 

Consorciado e entregue ao Consórcio previamente à formalização do contrato.  

 

10.2 MEMORIAIS DESCRITIVOS E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS PARA OBRAS E INSTALAÇÕES  

 

Os Memoriais Descritivos e Especificações Técnicas têm por finalidade estabelecer as condições que presidirão as 

obras e instalação da construção.  

10.2.1 CADASTRO DOS SERVIÇOS EXECUTADOS (as built) 

Deverá ser apresentado em formato padrão ABNT, a cada etapa do cronograma que for concluída, quando solicitado 

pela administração. A CONTRATADA indicará em detalhes as modificações ocorridas em relação ao projeto original. 

A entrega do "as built" é condicionante para a medição dos serviços no período. O número de detalhes por formato 

será indicado pela SUPERVISÃO de acordo com cada caso.  

 

10.2.2 LEGISLAÇÕES, NORMAS E REGULAMENTOS:  

 

10.2.2.1 As normas, especificações, métodos de ensaios e padrões aprovados e recomendados pela Associação 

Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), bem como toda a legislação em vigor, os Cadernos de Encargos 

da SUDECAP, referentes a obras civis, edificações e infraestrutura urbana, inclusive sobre Segurança 

do Trabalho, serão parte integrante destas especificações, como se nelas estivessem transcritas. 
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Essas especificações são complementadas pelos projetos, detalhes de execução e planilhas 

orçamentárias, devendo ser integralmente obedecidas. Nos casos omissos, serão esclarecidos pela 

SUPERVISÃO.  

10.2.2.2 Os materiais empregados deverão ser novos, de primeira qualidade e, salvo o disposto em contrário, 

serão fornecidos pela CONTRATADA. A aplicação de materiais industrializados ou de emprego 

especial obedecerá às recomendações dos fabricantes.  

10.2.2.3 A mão de obra a ser empregada, sendo esta especializada, sempre que necessário, será fornecida 

pela CONTRATADA garantindo um acabamento esmerado, obedecendo aos prazos estipulados no 

cronograma físico-financeiro dos serviços. Vale ressaltar que os pagamentos das medições em datas 

não estipuladas não serão admitidos. Serão impugnados pela Fiscalização, todos os trabalhos que 

não satisfaçam as condições contratuais, ficando a CONTRATADA obrigada a demolir e refazer os 

serviços rejeitados, logo após o recebimento da ordem de serviços correspondente, ficando por sua 

conta exclusiva as despesas decorrentes desses serviços e materiais utilizados.  

10.2.2.4 Será exigido o uso de todos os equipamentos de segurança nos termos da legislação vigente (capacete, 

luvas, botas, óculos de proteção etc.).  

10.2.2.5 O canteiro deverá ser organizado e limpo, condições que deverão ser mantidas durante a execução 

dos serviços, retirando-se quaisquer materiais equipamentos, entulhos e outros que não sejam 

necessários à execução, sendo o destino e o custo de transporte de responsabilidade da 

CONTRATADA. Ao final, os locais ondem os serviços estão sendo executados deverão ser entregues 

limpos e acabados, isentos de vestígios de obras, pessoas, coisas, equipamentos e/ou ferramentas.  

10.2.2.6 A CONTRATADA deverá manter em seu canteiro o diário de obras, devidamente atualizado, onde 

constará o efetivo diário do pessoal e todas as atividades executadas diariamente.  

10.2.2.7 Qualquer proposição de alteração por parte da Contratada deverá nele ser anotada e devidamente 

aprovada pela Fiscalização, antes de sua execução. Além disso, por parte da fiscalização, será 

registrada toda observação necessária ao bom andamento dos serviços.  

10.2.2.8 Se as circunstâncias ou condições locais necessitarem, a substituição de alguns dos materiais 

obedecerá ao disposto nos itens subsequentes e só poderá ser efetuada mediante expressa 

autorização, por escrito, da SUPERVISÃO, para cada caso particular. 

10.2.2.9 As obras e os serviços serão executados em estrita e total observância às indicações constantes nos 

projetos especificações técnicas e contratos. Em caso de divergências, prevalecerão sucessivamente: 

as especificações estabelecidas nos desenhos; as cotas assinadas nas dimensões medidas em escala; 

e os desenhos de maior escala sobre os de menor escala. Caso necessário, maiores esclarecimentos 

serão dados pela SUPERVISÃO, que procederá às verificações e aferições que julgar oportunas. 

10.2.2.10 Correrão por conta exclusiva da CONTRATADA todas as despesas com a instalação da obra, 

compreendendo o aparelhamento necessário, água, energia elétrica, alojamento de pessoal e 

organização do canteiro, que deverá contar com todas as condições necessárias para o bom 

desempenho dos trabalhos através da organização dos espaços para movimentação de pessoal, 

veículos e estocagem do material devendo ser mantidas as boas condições de trabalho até o final de 

sua execução. 

10.2.2.11 Os planos de trabalhos deverão ser limpos desobstruídos de qualquer tipo de material inadequado, 

mantidos em rigoroso cuidado asseio e segurança. A segurança da obra contra furtos roubos, 

descuidos ou desvios será de responsabilidade da CONTRATADA. 

10.2.2.12 Correrão por conta exclusiva da CONTRATADA, todas as despesas com a emissão de 

responsabilidade técnica e outras guias correlatas. Serão previstos todo o pessoal e material 

necessário à administração da obra durante o desenvolvimento dos serviços.  

10.2.2.13  A CONTRATADA deverá executar os trabalhos considerando sempre os requisitos de segurança 

do Trabalho adequados, seguidos a Lei 6.514/77 as Normas Regulamentadoras da Portaria nº. 

3214/78 do Ministério do trabalho e as normas da ABNT mantendo cm seu canteiro de obra um 

técnico de segurança do trabalho em tempo integral todo período de duração da obra.  

10.2.2.14 A CONTRATADA deverá emitir ART's ou RRT's para a obra em nome do seu (s) responsável (is) 

técnico (s).  

 

 

10.3 VISTORIA TÉCNICA CAUTELAR  

 

10.3.1 A CONTRATADA deverá iniciar imediatamente após a emissão da Ordem de Serviço, a execução da 

vistoria técnica cautelar a fim de sanar dúvidas acerca de possíveis danos que possam ocorrer nos 

imóveis lindeiros (CASO HOUVER) à obra e na estrutura existente, durante a execução dos serviços.  

10.3.2 Essa vistoria cautelar deverá ser elaborada, conforme o CADERNO DE ENCARGOS, por profissional 

habilitado em avaliação e perícia técnica com registro junto ao CREA ou CAU, e deverá apresentar 

anotação de responsabilidade técnica dos serviços. Paralelamente considerando a obra parcialmente 

executada, será necessária a visita técnica para atestar o estágio atual da obra.  
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10.3.3 A vistoria deverá estar concluída no prazo máximo de 15 (quinze) dias, sendo elaborada em três vias. 

A primeira via será entregue à SUPERVISÃO, a segunda ficará em posse da CONTRATADA e o original 

será anexado ao processo licitatório. A 1 ª (primeira) medição só será liberada após a entrega da vistoria 

técnica cautelar. 

10.3.4 Critério de medição: Os serviços de vistoria técnica cautelar não serão medidos, razão pela qual seus 

custos deverão estar inclusos no preço composto e ofertado pela CONTRATADA.  

10.3.5 O prazo para a entrega de cada obra será de acordo com cronograma físico específico e contado a partir 

da emissão da Ordem de serviços.  

 

 

 

10.4 INSTALAÇÃO DA OBRA 

 

10.4.1 Realizar conferência das características ambientais do terreno; 

10.4.2 Limites de intervenção da edificação (áreas com interferência e sem interferência de construção): 

10.4.3 Acessos do canteiro (pessoas, veículos leves e equipamentos leves/pesados), estacionamento e área 

para manobras; 

10.4.4 Localização de centrais de produção de materiais em obras; 

10.4.5 Definição dos locais adequados para a limpeza e lavagem dos veículos e equipamentos (por exemplo, 

com canaletas de drenagem, pisos de concretos, separador água-óleo, ligação na rede de esgoto; 

10.4.6 Localização dos equipamentos fixos e semifixos tais como betoneiras e guindastes; 

10.4.7 Áreas para baias e caçambas de armazenamento de resíduos sólidos, com acessos e circulação 

adequados. 

10.4.8 A CONTRATADA deverá executar as instalações provisórias de água, esgoto e energia elétrica dentro 

das normas fixadas pelas respectivas concessionárias. As redes pluviais e de esgoto devem ser 

totalmente independentes. Localizar as centrais de produção e áreas de equipamentos que possam 

produzir mais ruídos, poeira e vibrações em áreas que minimizarem o impacto na vizinhança e 

trabalhadores e aumente a distância entre o emissor e receptor: A equipe de portaria da obra deverá 

ser treinada para orientar a manobra de caminhões para dentro do canteiro e para a via pública, 

acionando, quando for o caso, o técnico de segurança do trabalho para auxiliar na sinalização viária.  

10.4.9 A CONTRATADA deverá manter o canteiro de obras limpo, sem lixos e recipientes que possam acumular 

água, evitando a proliferação da dengue. O não atendimento estará sujeito à multa, conforme legislação 

municipal.  

10.4.10 Antes do início da obra, a CONTRATADA deverá apresentar, caso solicitado pela administração, um 

PLANO DE PREVENÇÃO E CONTROLE DA POLUIÇÃO AMBIENTAL DO CANTEIRO DE OBRAS, 

descrevendo a forma de gestão e as estratégias a serem implantadas na obra para minimizar os 

impactos ambientais ocasionados pela atividade de construção. Este plano deve ser revisado e 

atualizado conforme o andamento do cronograma de execução da obra, devendo ser aprovado pelo 

MUNICÍPIO:  

 

10.4.10.1 O PLANO DE PREVENÇÃO À POLUIÇÃO AMBIENTAL DO CANTEIRO DE OBRAS deverá ser 

elaborado pelo LICITANTE CONTRATADA de acordo com as boas práticas de engenharia com o 

objetivo de reduzir a poluição por atividades de construção, prevenir a erosão do solo, controlar a 

sedimentação e geração de poeiras e fumaça e deverá contemplar minimamente as seguintes 

diretrizes: 

• Descrever as características, aspectos e impactos ambientais do terreno; 

• Descrever as atividades que serão realizadas, os impactos relacionados a cada urna delas e as 

estratégicas de prevenção à poluição, erosão e sedimentação. 

• Identificar todas as potenciais fontes de poluição que possam razoavelmente prejudicar a qualidade das 

águas descartadas, provenientes do canteiro; 

• Descrever as boas práticas utilizadas para reduzir poluentes em águas descartadas, provenientes do 

canteiro. Prever sistemas de drenagens de águas pluviais provisórias com indicação das soluções para 

retenção e remoção de resíduos sólidos e sedimentos, antes do lançamento das águas pluviais para o 

corpo receptor; 

• Coletar informações sobre pontos de destinação para onde deve escoar a água ou o seu aproveitamento 

(tais como: lava-rodas, lava-bicas, irrigação); 

• O escoamento da água de lavagem de betoneiras e caminhões de concretos (bica) também deve ser 

escoado para um lava-bica ou caixa de decantação antes do encaminhamento para a rede coletora 

pública. Deve ser prevista limpeza diária das caixas. 

• As atividades que geram poeira e materiais particulados devem ser protegidas por anteparos e seus 

resíduos devem ter correta disposição; 
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• O local de produção de materiais em obra (argamassa, concreto) deve ser isolado do contrato direto com 

o solo (p.ex. caixote de madeira); 

• Todos os materiais, equipamentos e ferramentas devem ser armazenados em locais apropriados e 

nunca em contato direto com o solo; 

• Não deve ser permitida a circulação de máquinas e veículos com vazamentos de óleos e combustível no 

interior do canteiro de obras e em seu entorno: 

• Produtos químicos e derivados de petróleo devem ser estocados em local seguro contra vazamentos, de 

modo a evitar o contato direto com o solo; 

• Definir um procedimento e/ou plano de emergência para casos de detecção de focos de contaminação 

(kit de mitigação); 

• Racionar o uso de água para limpeza das obras e das vias de acesso; 

• Promover campanhas de conscientização para evitar os desperdícios de água e de energia elétrica: 

• Prever áreas de estocagem impermeáveis para produtos tóxicos e perigosos, corretamente 

dimensionadas e capazes de reter eventuais vazamentos (combustíveis, aditivos, tintas, solventes. etc.). 

• Solicitar aos fornecedores as fichas técnicas de produtos considerados perigosos e estabelecer 

condições especificas de armazenamento; estocar os materiais de forma que as etiquetas fiquem 

visíveis, tomando especial cuidado com produtos perigosos; 

• Materiais finos, pulverulentos, devem ser cobertos e estocados ao abrigo dos ventos. 

• Todos os processos de erosão e sedimentação, medidas de controle e outras medidas de proteção 

identificadas no Plano de Prevenção à Poluição devem ser mantidos em bom funcionamento. Sempre 

que possível, verificar a eficácia dos controles e estratégias ele prevenção à sedimentação.  

10.4.11 A CONTRATADA deverá treinar a equipe de obra para assegurar a correta implementação do PLANO DE 

PREVENÇÃO, CONTROLE DA POLUIÇÃO AMBIENTAL DO CANTEIRO DE OBRAS E COMBATE A DENGUE. Além 

disso, deverá nomear um responsável pela empresa que atuará como gestor do Plano durante a execução da obra e 

que tenha autoridade para tratar as não conformidades e propor ações corretivas ou preventivas.  

 

10.5 DIRETRIZES SOBRE RESÍDUOS DE CONSTRUÇÃO:  

 

10.5.1 A Gestão de Resíduos de construção civil é regulada pela Resolução Federal nº 307 /2002 do CONAMA 

- Conselho Nacional do Meio Ambiente, e deve ser atendida pela CONTRATADA. Baseada em tal 

Resolução, a CONTRATADA deverá desenvolver e implantar um Projeto de Gerenciamento de Resíduos 

da Construção Civil (PGRCC). O conteúdo desse plano deve ser aprovado pelo Município e deverá ser 

atualizado/revisado conforme o andamento do cronograma de execução da obra e eventuais problemas 

técnicos operacionais encontrados no decorrer da obra.  

10.5.2 A CONTRATADA deverá designar uma equipe de colaboradores corretamente dimensionada, 

uniformizada e treinada para a correta implantação do Plano de Gerenciamento de Resíduos do 

empreendimento.  

10.5.3 A CONTRATADA deve estabelecer e implementar um Programa de Educação Ambiental voltado para os 

operários da construção civil, incluindo temas sobre consumo, resíduos, água, energia, ar, entre outros. 

Poderá ser incorporado no treinamento de segurança (Integração ou DDS);  

10.5.4 Devem ser criadas condições para que o maior volume possível de resíduos seja reutilizado ou reciclado, 

portanto desviados de aterros e de incineração.  

10.5.5 Posicionar os dispositivos de acondicionamentos de resíduos perigosos em locais ventilados e 

protegidos de intempéries e verificar para que os resíduos que estejam proximamente não reajam entre 

si.  

10.5.6 Garantir a correta desmobilização das instalações provisórias, com a possibilidade de realizar a 

desconstrução de seus componentes e a recuperação das áreas ocupadas, eliminando possíveis fontes 

de contaminação e passivos no terreno.  

 

10.6  PLANEJAMENTO GERENCIAL DAS ATIVIDADES NOS CANTEIROS DE OBRAS  

O gerenciamento das atividades nos canteiros de obras será balizado pelas seguintes atividades: 

10.7 REUNIÕES INTEGRADAS NOS CANTEIROS DE OBRAS  

Na data de emissão da Ordem de Serviço, a SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS (ou equivalente) promoverá uma 

reunião para apresentação da SUPERVISÃO e acertar os procedimentos de acompanhamento da execução e 

preenchimento do Diário de Obras.  

A CONTRATADA deverá preencher o "Diário de Obras" conforme modelo fornecido pela SUPERVISÃO, que será o 

documento adequado para comunicação de todos e quaisquer fatos, solicitações, análise, avaliações, etc., referentes 
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à execução da obra, obviamente do cumprimento do contrato. Este diário deve ter todos os dias a assinatura do 

engenheiro responsável pela obra, da CONTRATADA e no máximo 2 (dois) dias úteis após, com relatos, respostas (se 

houver), a assinatura do SUPERVISOR.  

As reuniões integradas nos canteiros de obra têm por objetivo: 

• Gerenciar o contrato a ser firmado com a vencedora da licitação estabelecida pelo presente edital; e, 

• Integrar as partes envolvidas com o empreendimento: administrações regionais, CONTRATADA, Secretaria 

Municipal de Obras (ou equivalente), concessionárias prestadoras de serviços públicos, organizações não 

governamentais e comunidade. 

Essas reuniões serão realizadas semanalmente no canteiro de obras, em dia da semana e horário fixos que poderão 

ser alterados por motivos de força maior, como feriados que coincidam com a data pré-fixada, e outros que a 

SUPERVISÃO julgar relevante. As reuniões deverão obedecer a seguinte pauta, que poderá ser acrescida ou suprimida 

a critério da SUPERVISÃO, desde que não prejudique o objetivo de gerenciar o Contrato:  

10.8 PLANEJAMENTO DA OBRA: 

 

• Análise das frentes de serviço liberadas e constatação das quais estão sendo trabalhadas; 

• Análise das atividades que estão impedidas de serem trabalhadas e os motivos desse impedimento, com o 

relato das providências que estão sendo tomadas para a superação do problema; 

• Análise do faturamento, comparando as medições previstas e realizadas; 

• Análise do planejamento semanal de atividades, lookahead (olhar adiante). 

• Alterações nos projetos executivos, registrar as pequenas alterações realizadas no canteiro de obras com 

acompanhamento da equipe de apoio, ou de consultor e do RT do projeto. No caso de grandes alterações 

verificar o prazo de entrega da nova solução, quem assinará a ART ou RRT do novo projeto, registrar os 

acertos em Diário de Obras, e verificar se há outras frentes de serviço que podem ser trabalhadas em 

alternativa aos serviços que estão sendo modificados; 

• Interferências com concessionárias, 

• Verificar o tipo e as providências a serem tomadas para a superação do problema; 

• A CONTRATADA será responsável por quaisquer danos causados às redes das concessionárias, devendo 

estar de posse de todos os cadastros dos locais objeto do contrato. 

• Verificar se as solicitações às concessionárias foram formalizadas e se os prazos acordados foram 

cumpridos; e, 

• Verificar se as alterações de projetos passaram por novos processos de aprovação; 

• Chuvas: analisar as interferências das chuvas no desenvolvimento das atividades, anotando em Diário de 

Obra os problemas por ela causados. 

• Segurança do trabalho: verificar o cumprimento da Lei 6.514/77 e das Normas Regulamentadoras da 

Portaria nº 3214/78 do Ministério do Trabalho, com o auxílio das orientações e do relatório emitido pelo 

técnico de segurança do trabalho do órgão; 

• Sinalização da obra: verificar o cumprimento das normas da SMST, priorizando a segurança de pedestres e 

as áreas de manobras de caminhões e máquinas; 

• Controle tecnológico: verificar os relatórios emitidos pelos laboratórios, referentes aos materiais e serviços, 

que devem ser controlados por normas e orientações do Caderno de Encargos da SUDECAP e das normas 

da ABNT; 

• Reassentamentos e afins: verificar a necessidade ou o andamento de processos de reassentamentos, 

desapropriações, e implantação de faixas de domínio; 

• As reuniões deverão ser registradas em atas preferencialmente digitadas, contendo no mínimo os seguintes 

elementos: 

• Nome completo e instituições que representam os convocados e convidados; 

• Assinatura da ata pelos presentes; 

• Anotação dos ausentes que foram convidados ou convocados; 

• Anotação dos pontos de pauta que não apresentam problemas, deixando claro que o problema não existe; 

• Os problemas relatados deverão apresentar um encaminhamento de solução, com o responsável pelo 

acompanhamento, com os prazos estabelecidos, a forma, o custo e o porquê da solução; 

• Relação das pessoas que receberão cópias da ata. 

• Critério de medição: essas atividades não serão medidas por constituir-se em demento essencial ao 

gerenciamento do contrato.  
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10.9 RELAÇÃO DOS MATERIAIS E SERVIÇOS CONTROLADOS  

A CONTRATADA deverá apresentar até 10 (dez) dias úteis após receber a Ordem de Serviço o plano de controle dos 

materiais e serviços, discriminando os formulários necessários aos controles, e ao treinamento do pessoal envolvido 

nos processos de compra dos materiais e processos construtivos o qual será objeto de análise e aprovação do 

SUPERVISOR da obra. 

O início de cada serviço controlado estará condicionado à prévia aprovação pela SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS 

do Contratante, dos procedimentos de execução e inspeção de serviços, bem como dos respectivos procedimentos de 

especificação e inspeção de materiais, os quais deverão ser condizentes com as Normas pertinentes, no que diz 

respeito à especificação de materiais e metodologia de execução.  

Os procedimentos de inspeção de serviços deverão ser condizentes com os procedimentos de execução adotados, 

porém serão específicos para obra em questão, elaborado com base em parâmetros e tolerância definidos pela 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS do Contratante (ou equivalente).  

10.10 EQUIPE TÉCNICA 

A CONTRATADA disponibilizará a equipe técnica mínima que executará dos serviços conforme o caso, podendo ser 

composta de: 

• Engenheiro Civil ou Arquiteto Urbanista Júnior e Encarregado Geral; 

• Engenheiro Civil ou Arquiteto Urbanista Sênior e Encarregado Geral;  

• Engenheiro de Segurança do Trabalho, Engenheiro Civil ou Arquiteto Junior e Encarregado Geral; 

• Engenheiro Eletricista e Rodoviário, quando for o caso, e Encarregado Geral; 

Todas as obras poderão ser acompanhadas por estagiários, caso a CONTRATADA por assim opte. 

Para obras com efetivo médio igual ou superior a 50 (cinquenta) funcionários, deverá ser atendida a NR04 da Portaria 

3214/78 do Ministério do Trabalho e será exigida a presença de um técnico de Segurança do Trabalho, por um 

período mínimo de 04 (quatro) horas diárias de trabalho, no local da obra. Será exigida a presença de laboratorista 

de solos e de concreto, durante a execução das etapas inerentes.  

O SUPERVISOR poderá exigir da CONTRATADA a substituição de qualquer membro e a qualquer momento, que 

justificadamente não tenha o desempenho profissional condizente com os serviços.  

10.11 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

a) Certidão de registro no CREA ou CAU da empresa e seus responsáveis técnicos. 

b) Declaração de disponibilidade de equipe técnica, máquinas e equipamentos necessários e suficientes para 

a execução dos trabalhos. 

c) Declaração do compromisso de manter, na condução dos serviços, os profissionais cujos atestados venham 

a atender à exigência deste termo. 

d) COMPROVAÇÃO DE APTIDÃO DE DESEMPENHO TÉCNICO DO(S) PROFISSIONAL(IS) por meio de 

atestado(s) emitido(s) por pessoas jurídicas de direito público privado, devidamente registrados  no CREA 

ou CAU, acompanhado(s) de Certidão(es) de acervo Técnico - CAT especifica(s) para a obra referida, 

atestando que o(s) profissional(is) indicado(s) para ser(em) Responsável(is) Técnico(s) da obra 

comprovadamente integrante(s) do quadro permanente de licitante, executou(aram) obras que contenham 

as seguintes informações de maior relevância de serviços, sendo considerados pela relevância e 

complexidade (>4%), e atestados específicos correlatos a esta contratação, sendo: 

 

a) EXECUÇÃO DE REVESTIMENTO DE CONCRETO PROJETADO COM ESPESSURA DE 10 CM, ARMADO 
COM TELA, INCLINAÇÃO MENOR QUE 90°, APLICAÇÃO CONTÍNUA, UTILIZANDO EQUIPAMENTO DE 

PROJEÇÃO; 

b) EXECUÇÃO DE REDE TUBULAR DE CONCRETO CIMENTO ARI PLUS RS, CLASSE PA-2 EM 
DIÂMETROS DE 1200 E 1500MM; 

c) CONCRETO PARA BERÇO DE REDE TUBULAR TRAÇO 1:3:6, INCLUSIVE LANÇAMENTO; 
d) EXECUÇÕES DE REFORMAS, REPAROS OU CONSERVAÇÃO DE EDIFICAÇÕES; 
e) EXECUÇÕES DE REFORMAS, REPAROS OU CONSERVAÇÃO DE PRAÇAS. 

 
e.1) A comprovação de que o(s) responsável (eis) técnico(s) indicado(s) pertence(m) ao quadro 

permanente da empresa se fará através de um dos documentos a seguir relacionados: 

• Contrato de trabalho e CTPS (carteira de trabalho e Previdência Social), ou 

• Contrato de prestação de serviços autônomos em plena vigência, ou 

• Em se tratando de sócio, esta comprovação deverá ser feita pelo Contrato Social em vigor, devidamente 

registrado no órgão competente. 
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10.12 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  

 

a) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.  

b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) 

últimos exercícios sociais 

 

b.1) O balanço e as demonstrações deverão ser apresentados em fotocópias autenticadas da transcrição do 

livro diário, devidamente registrado na Junta Comercial ou no órgão competente, contendo termo de 

abertura e encerramento ou em caso a empresa realize sua escrituração contábil pelo sistema do SPED 

(Sistema Público de Escrituração Digital), deverão ser emitidos os documentos na forma eletrônica 

devidamente acompanhados do recibo de entrega, termo de abertura e encerramento.  

 

b.2.) A comprovação de boa situação financeira da empresa licitante será baseada na conjugação de Índice 

de Liquidez Geral (ILG), Índices de Liquidez Corrente (ILC), e Índice de Endividamento Geral (IEG), e Índice 

de Solvência Geral (ISG), resultantes da aplicação das fórmulas abaixo e que deverão ser apresentados em 

papel timbrado da empresa, assinado pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is) e pelo Contador responsável, 

com indicação de seu CRC e ou CPF.  

Índice de Liquidez Geral (ILG) igual ou superior a um inteiro (1,0), a ser obtido pela fórmula: 

ILG = Ativo Circulante+ Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante+ Exigível a Longo Prazo 

 

Índice de Liquidez Corrente (ILC) igual ou superior a um inteiro (1,0), a ser obtido pela fórmula: 

ILC = Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

Solvência Geral (SG) igual ou superior a um inteiro (1,0), a ser obtido pela fórmula: 

SG=Ativo Total 

Passivo Circulante+ Exigível a Longo Prazo 

 

 

Índices de endividamento Geral (IEG) igual ou inferior a (1,0), a ser obtido pela fórmula: 

IEG = Passivo circulante + Exigível a Longo Prazo 

Ativo Total 

 

b.2.1. No cálculo dos índices exigidos, utilizarão os resultados expressos no balanço (demonstrações 

contábeis) dos últimos dois exercícios sociais exigíveis.  

b.2.2. O Índice contábil será calculado sempre com uma casa decimal, utilizando-se o arredondamento 

matemático a partir da segunda casa decimal.  

b.2.3. As memórias de cálculo do índice devem ser anexadas pelo licitante à documentação pertinente 

à qualificação econômico-financeira.  

 

10.13 SUPERVISÃO  

A execução dos serviços será supervisionada pela SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS (ou equivalente) e/ou seus 

contratados, com poderes para verificar se os projetos estão sendo cumpridos, se os materiais são de 1 ª (primeira) 

qualidade (exigindo os testes e ensaios definidos na Normas da ABNT) analisar e decidir sobre proposições da 

CONTRATADA que visem melhorar a execução da obra, fazer qualquer advertência quanto a qualquer falha da 

CONTRATADA.  

A existência do SUPERVISOR não exime a responsabilidade da CONTRATADA, podendo inclusive questionar detalhes 

construtivos, dos serviços em execução ou executados, materiais em utilização ou já utilizados, sujeitando-os à 

análise e aprovação.  

10.14 APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

10.17.1. A proposta comercial poderá ser apresentada conforme modelo anexo ao edital, ou em modelo próprio, desde 

que contenha todas as informações ali previstas, digitada, com identificação da pessoa jurídica proponente, número 

do CNPJ, endereço completo (com CEP), números de telefone, e-mail e assinatura do seu representante legal ou 
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credenciado, devidamente identificado e qualificado sem emendas, borrões, rasuras, ressalvas, entrelinhas ou 

omissões, salvo se, inequivocamente, tais falhas não acarretarem lesões ao direito dos demais licitantes, prejuízo à 

administração ou não impedirem a exata compreensão de seu conteúdo.  

 

10.17.2. A proposta e os lances, obrigatoriamente, consistirão na apresentação do menor preço ofertado sobre o 

preço estimado global.  

 

10.17.3. Os lances deverão referir-se à integralidade do objeto licitado, não se admitindo propostas para fornecimento 

parcial dos itens ou de seu quantitativo constantes da planilha orçamentária.  

 

10.17.4. Nos valores ofertados deverão ser consideradas todas as condições constantes do Termo de Referência, 

devendo estar previstos todos os custos com tributos, taxas, fretes e seguros, bem como demais despesas incidentes 

ou necessárias à efetivação da prestação dos serviços.  

 

10.17.4. O valor unitário deverá ser apresentado com, no máximo, duas casas decimais.  

 

10.17.5. O valor global da proposta deverá ser apresentado em numeral e por extenso. 

 

10.17.6. A Proposta Comercial deverá ter validade de no mínimo 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação.  

 

10.17.6.1. Caso esse prazo não esteja expressamente indicado na Proposta Comercial, o mesmo será 

considerado como aceito para efeito de julgamento. 

 

10.17.6.2. Decorridos 60 (sessenta) dias da data do recebimento das propostas, sem convocação para a 

contratação, as licitantes ficam liberadas dos compromissos assumidos.  

 

10.17.6.3. Se, por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade das 

propostas, ou seja, 60 (sessenta) dias poderá ser solicitada prorrogação de sua validade a todos os licitantes 

classificados, por igual prazo, no mínimo, caso persista o interesse do CISPARA.  

 

10.17.6.4. A prorrogação da validade das propostas, caso solicitada, nos termos do subitem anterior, 

dependerá do consentimento dos licitantes quanto à respectiva proposta. 

 

10.17.7. Junto da “Proposta Comercial” deverão constar também: a planilha de quantitativos e composição de todos 

os custos unitários e valor global, o quadro detalhado da composição analítica do LDI (Lucros e Despesas Indiretas), 

a planilha de composição dos encargos sociais, e o cronograma físico-financeiro proposto pela licitante.  

 

10.17.8. Toda a especificação estabelecida para o objeto será tacitamente aceita pelo licitante, no ato da apresentação 

de sua Proposta Comercial.  

 

10.17.9. A apresentação da Proposta Comercial pressupõe pleno conhecimento e atendimento às exigências previstas 

no Edital e seus anexos.  

 

10.17.10. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Pregão, 

assumindo como firme e verdadeira sua proposta e lances. 

 

10.17.11. Após o encerramento da sessão de disputa, o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar, 

detentor da proposta de menor preço, deverá encaminhar à Pregoeira, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis:  

 

10.17.11.1. Proposta comercial, ajustada ao preço final, desde que contenha todas as informações ali 

previstas, com descrição completa do objeto, indicação o valor global, acompanhada dos seguintes 

documentos: planilha de quantitativos e composição de todos os custos unitários e valor global, o quadro 

detalhado da composição analítica do LDI (Lucros e Despesas Indiretas), a planilha de composição dos 

encargos sociais, e o cronograma físico-financeiro proposto pela licitante.  

 

10.15 DOS ITENS, GARANTIAS E PREÇO ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 

 

10.18.1. Os itens, descritivos, quantitativos e preços encontram-se descritos na planilha orçamentária anexa, que 

integram o presente termo como se nele transcrita integralmente.   
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10.18.2. O valor global estimado da contratação é de R$ R$ 272,995,341.36 (duzentos e sessenta e dois milhões, 

novecentos e noventa e cinco mil, trezentos e quarenta e um reais e trinta e seis centavos), e encontra- se 

pormenorizado em planilha demonstrativa de preços unitários e totais acostada aos autos do processo. 

 

10.16 DA GARANTIA  

10.19.1. O adjudicatário antes da assinatura de cada Contrato prestará garantia no valor correspondente a 3% (três 

por cento) do valor inicial do contrato. 

 

10.19.2. Caberá ao Contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 

 

a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema 

centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores 

econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 

b) seguro-garantia; 

c) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco 

Central do Brasil. 

d) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. 

 

10.17 DO CÁLCULO DO BDI  

Conforme anexo da planilha orçamentária. 

10.18 DOS ITENS:  

 

MOBILIZAÇÃO DE OBRA 

 

Referente a mobilização do maquinário, pessoal e equipamentos da empresa, calculado pelo valor total da 

contratação, excluindo o item próprio da mobilização. 

 

OBRAS EM CENTRO URBANO OU REGIÃO LIMÍTROFE 

• MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO DE OBRA EM CENTRO URBANO OU REGIÃO LIMÍTROFE COM 

VALOR ATÉ O VALOR DE 1.000.000,00 

• MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO DE OBRA EM CENTRO URBANO OU REGIÃO LIMÍTROFE COM 

VALOR ENTRE 1.000.000,01 E 3.000.000,00 

• MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO DE OBRA EM CENTRO URBANO OU REGIÃO LIMÍTROFE COM 

VALOR ACIMA DE 3.000.000,01 

OBRA DISTANTE DE CENTRO URBANO 

• MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO OBRA DISTANTE DE CENTRO URBANO COM VALOR ATÉ O 

VALOR DE 1.000.000,00 

• MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO OBRA DISTANTE DE CENTRO URBANO COM ENTRE 

1.000.000,01 E 3.000.000,00 

• MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO OBRA DISTANTE DE CENTRO URBANO COM ACIMA DE 

3.000.000,01 

 

SERVIÇOS PRELIMINARES 

 

Todos os serviços a serem executados antes do início do serviço de fato que objetivou a contratação. 

 

LIMPEZA DO TERRENO 

• CAPINA MANUAL DO TERRENO, EXCLUSIVE RASTELAMENTO E QUEIMA 

• DESMATAMENTO E DESTOCAMENTO 

• DESMATAMENTO, DESTOCAMENTO E LIMPEZA, INCLUSIVE TRANSPORTE ATÉ CINQUENTA (50) 

METROS 

SUPRESSÃO DE ÁRVORE 
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• CORTE DE ÁRVORE COM MOTOSSERRA, DIÂMETRO DO TRONCO ACIMA DE TRINTA (30) CENTÍMETROS 

ATÉ CINQUENTA (50) CENTÍMETROS, EXCLUSIVE DESTOCAMENTO E AFASTAMENTO 

• CORTE DE ÁRVORE COM MOTOSSERRA, DIÂMETRO DO TRONCO DE QUINZE (15) CENTÍMETROS ATÉ 

TRINTA (30) CENTÍMETROS, EXCLUSIVE DESTOCAMENTO E AFASTAMENTO 

SONDAGEM 

• MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTO DE SONDAGEM A PERCUSSÃO COM ENSAIO 

DE PENETRAÇÃO PADRÃO (SPT) - (CUSTO FIXO) 

• SONDAGEM A PERCUSSÃO COM ENSAIO DE PENETRAÇÃO PADRÃO (SPT), DIÂMETRO 2.1/2", 

EXCLUSIVE MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO 

DEMOLIÇÃO DE TELHADO 

• REMOÇÃO MANUAL DE ENGRADAMENTO PARA TELHA TIPO CERÂMICA OU CONCRETO, INCLUSIVE 

AFASTAMENTO E EMPILHAMENTO, EXCLUSIVE TRANSPORTE E RETIRADA DO MATERIAL REMOVIDO 

NÃO REAPROVEITÁVEL 

• REMOÇÃO MANUAL DE ENGRADAMENTO PARA TELHA TIPO METÁLICA, PVC OU FIBROCIMENTO, COM 

REAPROVEITAMENTO, INCLUSIVE AFASTAMENTO E EMPILHAMENTO, EXCLUSIVE TRANSPORTE E 

RETIRADA DO MATERIAL REMOVIDO NÃO REAPROVEITÁVEL 

• REMOÇÃO MANUAL DE CONDUTOR EM PVC OU METÁLICO, COM REAPROVEITAMENTO, INCLUSIVE 

AFASTAMENTO E EMPILHAMENTO, EXCLUSIVE TRANSPORTE E RETIRADA DO MATERIAL REMOVIDO 

NÃO REAPROVEITÁVEL 

• REMOÇÃO MANUAL DE RUFO METÁLICO, COM REAPROVEITAMENTO, INCLUSIVE AFASTAMENTO E 

EMPILHAMENTO, EXCLUSIVE TRANSPORTE E RETIRADA DO MATERIAL REMOVIDO NÃO 

REAPROVEITÁVEL 

REMOÇÃO DE INSTALAÇÃO 

• REMOÇÃO MANUAL DE LUMINÁRIA COMERCIAL, EMBUTIDA OU SOBREPOR, COM 

REAPROVEITAMENTO, INCLUSIVE AFASTAMENTO E EMPILHAMENTO, EXCLUSIVE TRANSPORTE E 

RETIRADA DO MATERIAL REMOVIDO NÃO REAPROVEITÁVEL 

• DEMOLIÇÃO MANUAL DE TUBULAÇÕES EMBUTIDAS DE REDE (ÁGUA, ELÉTRICA, GASES, ETC.), 

INCLUSIVE RASGO EM ALVENARIA, REMOÇÃO DE ACESSÓRIOS DE FIXAÇÃO, AFASTAMENTO E 

EMPILHAMENTO, EXCLUSIVE TRANSPORTE E RETIRADA DO MATERIAL DEMOLIDO 

DEMOLIÇÃO DE FORRO 

• DEMOLIÇÃO MANUAL DE FORRO DE CHAPA OU PLACA DE GESSO, INCLUSIVE DEMOLIÇÃO DA 

ESTRUTURA DE SUSTENTAÇÃO, AFASTAMENTO E EMPILHAMENTO, EXCLUSIVE TRANSPORTE E 

RETIRADA DO MATERIAL DEMOLIDO 

• REMOÇÃO MANUAL DE FORRO DE PLACAS (GESSO, MINERAL, FIBRA, ISOPOR, COLMEIA, PVC, ETC.), 

COM REAPROVEITAMENTO, INCLUSIVE DEMOLIÇÃO ESTRUTURA DE SUSTENTAÇÃO, AFASTAMENTO 

E EMPILHAMENTO, EXCLUSIVE TRANSPORTE E RETIRADA DO MATERIAL REMOVIDO NÃO 

REAPROVEITÁVEL 

• REMOÇÃO MANUAL DE FORRO DE TÁBUAS DE PINHO, COM REAPROVEITAMENTO, INCLUSIVE 

AFASTAMENTO E EMPILHAMENTO, EXCLUSIVE REMOÇÃO DA ESTRUTURA DE SUSTENTAÇÃO, 

TRANSPORTE E RETIRADA DO MATERIAL REMOVIDO NÃO REAPROVEITÁVEL 

DEMOLIÇÃO DE ALVENARIA 

• DEMOLIÇÃO MANUAL DE ALVENARIA DE TIJOLO CERÂMICO OU BLOCO DE CONCRETO, INCLUSIVE 

AFASTAMENTO E EMPILHAMENTO, EXCLUSIVE TRANSPORTE E RETIRADA DO MATERIAL DEMOLIDO 

• DEMOLIÇÃO MANUAL DE ALVENARIA DE TIJOLO CERÂMICO MACIÇO, INCLUSIVE AFASTAMENTO E 

EMPILHAMENTO, EXCLUSIVE TRANSPORTE E RETIRADA DO MATERIAL DEMOLIDO 

DEMOLIÇÃO DE CONCRETO 

• DEMOLIÇÃO MANUAL DE CONCRETO ARMADO, INCLUSIVE AFASTAMENTO E EMPILHAMENTO, 

EXCLUSIVE TRANSPORTE E RETIRADA DO MATERIAL DEMOLIDO 

• DEMOLIÇÃO MANUAL DE CONCRETO, SEM ARMAÇÃO, INCLUSIVE AFASTAMENTO E EMPILHAMENTO, 

EXCLUSIVE TRANSPORTE E RETIRADA DO MATERIAL DEMOLIDO 

DEMOLIÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO 
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• REMOÇÃO MANUAL DE CALÇADA PORTUGUESA, COM REAPROVEITAMENTO, INCLUSIVE 

AFASTAMENTO E EMPILHAMENTO, EXCLUSIVE TRANSPORTE E RETIRADA DO MATERIAL REMOVIDO 

NÃO REAPROVEITÁVEL 

• REMOÇÃO MANUAL DE PAVIMENTAÇÃO INTERTRAVADA OU SEXTAVADO EM PRÉ-MOLDADO DE 

CONCRETO, COM REAPROVEITAMENTO, INCLUSIVE AFASTAMENTO E EMPILHAMENTO, EXCLUSIVE 

TRANSPORTE E RETIRADA DO MATERIAL REMOVIDO NÃO REAPROVEITÁVEL 

• REMOÇÃO MANUAL DE PAVIMENTO PARALELEPÍPEDO, COM REAPROVEITAMENTO, INCLUSIVE 

AFASTAMENTO E EMPILHAMENTO, EXCLUSIVE TRANSPORTE E RETIRADA DO MATERIAL REMOVIDO 

NÃO REAPROVEITÁVEL 

• DEMOLIÇÃO MECANIZADA DE REVESTIMENTO ASFÁLTICO, COM EQUIPAMENTO PNEUMÁTICO, 

INCLUSIVE AFASTAMENTO E EMPILHAMENTO, EXCLUSIVE TRANSPORTE E RETIRADA DO MATERIAL 

DEMOLIDO 

• "DEMOLIÇÃO MANUAL DE SARJETA OU SARJETÃO DE CONCRETO, INCLUSIVE AFASTAMENTO E 

EMPILHAMENTO, EXCLUSIVE TRANSPORTE E RETIRADA DO MATERIAL DEMOLIDO" 

• REMOÇÃO MANUAL DE ALVENARIA POLIÉDRICA, COM REAPROVEITAMENTO, INCLUSIVE 

AFASTAMENTO E EMPILHAMENTO, EXCLUSIVE TRANSPORTE E RETIRADA DO MATERIAL REMOVIDO 

NÃO REAPROVEITÁVEL 

• REMOÇÃO MANUAL DE GUIA DE MEIO-FIO EM PEDRA (GNAISSE, BASALTO, ETC.), COM 

REAPROVEITAMENTO, INCLUSIVE AFASTAMENTO E EMPILHAMENTO, EXCLUSIVE TRANSPORTE E 

RETIRADA DO MATERIAL REMOVIDO NÃO REAPROVEITÁVEL 

• REMOÇÃO MANUAL DE GUIA DE MEIO-FIO PRÉ-MOLDADA EM CONCRETO, COM 

REAPROVEITAMENTO, INCLUSIVE AFASTAMENTO E EMPILHAMENTO, EXCLUSIVE TRANSPORTE E 

RETIRADA DO MATERIAL REMOVIDO NÃO REAPROVEITÁVEL 

DEMOLIÇÃO DE REVESTIMENTO 

• DEMOLIÇÃO MANUAL DE REBOCO OU EMBOÇO, COM ESPESSURA DE ATÉ 55MM, INCLUSIVE 

AFASTAMENTO E EMPILHAMENTO, EXCLUSIVE TRANSPORTE E RETIRADA DO MATERIAL DEMOLIDO 

• DEMOLIÇÃO MANUAL DE REVESTIMENTO CERÂMICO, AZULEJO OU LADRILHO HIDRÁULICO, 

INCLUSIVE AFASTAMENTO E EMPILHAMENTO, EXCLUSIVE DEMOLIÇÃO DO REBOCO OU EMBOÇO, 

TRANSPORTE E RETIRADA DO MATERIAL DEMOLIDO 

DEMOLIÇÃO DE PISO 

• DEMOLIÇÃO MANUAL DE PISO CERÂMICO OU LADRILHO HIDRÁULICO, INCLUSIVE AFASTAMENTO E 

EMPILHAMENTO, EXCLUSIVE DEMOLIÇÃO DE CONTRAPISO, TRANSPORTE E RETIRADA DO MATERIAL 

DEMOLIDO 

REMOÇÃO DE VIDRO 

• REMOÇÃO MANUAL DE VIDRO EM ESQUADRIAS, COM OU SEM REAPROVEITAMENTO, INCLUSIVE 

LIMPEZA DO ENCAIXE, AFASTAMENTO E EMPILHAMENTO, EXCLUSIVE TRANSPORTE E RETIRADA DO 

MATERIAL REMOVIDO NÃO REAPROVEITÁVEL 

 

INSTALAÇÕES PROVISÓRIAS 

 

Todos os serviços necessários para a operação e durante a execução de obras. 

 

PLACA DE OBRA 

• FORNECIMENTO E COLOCAÇÃO DE PLACA DE OBRA EM CHAPA GALVANIZADA #26, ESP. 0,45MM, 

DIMENSÃO (3X1,5)M, PLOTADA COM ADESIVO VINÍLICO, AFIXADA COM REBITES 4,8X40MM, EM 

ESTRUTURA METÁLICA DE METALON 20X20MM, ESP. 1,25MM, INCLUSIVE SUPORTE EM EUCALIPTO 

AUTOCLAVADO PINTADO COM TINTA PVA DUAS (2) DEMÃOS 

INSTALAÇÃO PROVISÓRIA ÁGUA E ENERGIA 

• LIGAÇÃO DE ÁGUA PROVISÓRIA PARA CANTEIRO, INCLUSIVE HIDRÔMETRO E CAVALETE PARA 

MEDIÇÃO DE ÁGUA - ENTRADA PRINCIPAL, EM AÇO GALVANIZADO DN 20MM (1/2") - PADRÃO 

CONCESSIONÁRIA 

• LIGAÇÃO PROVISÓRIA COM ENTRADA DE ENERGIA AÉREA, PADRÃO CEMIG, CARGA INSTALADA DE 

15,1KVA ATÉ 30KVA, TRIFÁSICO, COM SAÍDA SUBTERRÂNEA, INCLUSIVE POSTE, CAIXA PARA 

MEDIDOR, DISJUNTOR, BARRAMENTO, ATERRAMENTO E ACESSÓRIOS 
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ESCRITÓRIO DE OBRA 

• LOCAÇÃO DE BANHEIRO QUÍMICO, DIMENSÃO (110X120X230)CM, LINHA PADRÃO, CONTENDO UMA 

(1) PIA/HIGIENIZADOR DE MÃOS, INCLUSIVE MANUTENÇÃO E MOBILIZAÇÃO/DESMOBILIZAÇÃO 

• LOCAÇÃO DE CONTAINER COM ISOLAMENTO TÉRMICO, TIPO 1, PARA ESCRITÓRIO DE OBRA, COM 

MEDIDAS REFERENCIAIS DE (6) METROS COMPRIMENTO, (2,3) METROS LARGURA E (2,5) METROS 

ALTURA ÚTIL INTERNA, INCLUSIVE AR CONDICIONADO E LIGAÇÕES ELÉTRICAS INTERNAS, 

EXCLUSIVE MOBILIZAÇÃO/DESMOBILIZAÇÃO E LIGAÇÕES PROVISÓRIAS EXTERNAS 

• LOCAÇÃO DE CONTAINER COM ISOLAMENTO TÉRMICO, TIPO 3, PARA DEPÓSITO/FERRAMENTARIA DE 

OBRA, COM MEDIDAS REFERENCIAIS DE (6) METROS COMPRIMENTO, (2,3) METROS LARGURA E (2,5) 

METROS ALTURA ÚTIL INTERNA, INCLUSIVE LIGAÇÕES ELÉTRICAS INTERNAS, EXCLUSIVE 

MOBILIZAÇÃO/DESMOBILIZAÇÃO E LIGAÇÕES PROVISÓRIAS EXTERNAS 

• MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO DE CONTAINER, INCLUSIVE CARGA, DESCARGA E TRANSPORTE 

EM CAMINHÃO CARROCERIA COM GUINDAUTO (MUNCK), EXCLUSIVE LOCAÇÃO DO CONTAINER 

LOCAÇÃO DA OBRA 

• LOCAÇÃO DE OBRA COM GABARITO DE TÁBUAS CORRIDAS PONTALETADAS A CADA 2,00M, 

REAPROVEITAMENTO (2X), INCLUSIVE ACOMPANHAMENTO DE EQUIPE TOPOGRÁFICA PARA 

MARCAÇÃO DE PONTO TOPOGRÁFICO 

• LOCAÇÃO TOPOGRÁFICA ACIMA DE CINQUENTA (50) PONTOS REFERENCIAIS, INCLUSIVE ESTACA 

(PIQUETE) DE MARCAÇÃO 

• LOCAÇÃO TOPOGRÁFICA PARA ATÉ VINTE (20) PONTOS REFERENCIAIS, INCLUSIVE ESTACA (PIQUETE) 

DE MARCAÇÃO 

TAPUME E CERCA 

• CERCA COM MOURÕES DE MADEIRA ROLIÇA,  COM CINCO (5) FIOS DE ARAME FARPADO, BWG 14 

(2,0MM), ALTURA DE 150CM, INCLUSIVE ESCAVAÇÃO, REATERRO COMPACTADO E FORNECIMENTO 

• TAPUME DE PROTEÇÃO PARA TRANSEUNTE EM TELA DE POLIETILENO, COM MÓDULO NA DIMENSÃO 

DE (150X150)CM, INCLUSIVE PONTALETE COM BASE DE APOIO EM CONCRETO MAGRO, 

FORNECIMENTO E MOVIMENTAÇÃO 

• TAPUME FIXO DE PROTEÇÃO PARA FECHAMENTO DE OBRA EM CHAPA DE COMPENSADO, ESP. 12MM, 

COM MÓDULO NA DIMENSÃO DE (110X220)CM, INCLUSIVE PINTURA LÁTEX (PVA) COM DUAS (2) 

DEMÃOS, EXCLUSIVE ABERTURA PARA PORTÃO 

PROTEÇÃO DE TRANSEUNTE 

• CONE PARA SINALIZAÇÃO/ISOLAMENTO DE ÁREAS, ALTURA 75CM, INCLUSIVE FORNECIMENTO E 

MOVIMENTAÇÃO 

• "FITA ZEBRADA AMARELA PARA SINALIZAÇÃO ISOLAMENTO DE ÁREA, EXCLUSIVE SUPORTE PARA 

SUSTENTAÇÃO, INCLUSIVE FIXAÇÃO E FORNECIMENTO" 

ANDAIME 

• ANDAIME EM CAVALETE METÁLICO PARA FORRO OU SERVIÇO EM ALTURA INTERNO, COM CHAPA DE 

COMPENSADO E TÁBUA, COM REAPROVEITAMENTO, INCLUSIVE MONTAGEM/DESMONTAGEM E 

REMANEJAMENTO 

• FORNECIMENTO DE ANDAIME METÁLICO PARA FACHADA (LOCAÇÃO), INCLUSIVE PISO METÁLICO E 

SAPATAS, EXCLUSIVE MONTAGEM E DESMONTAGEM 

• MONTAGEM E DESMONTAGEM DE ANDAIME METÁLICO PARA FACHADA COM PISO METÁLICO, 

EXCLUSIVE FORNECIMENTO DO ANDAIME E RODAPÉ/GUARDA-CORPO EM MADEIRA 

 

 

TERRAPLENAGEM E TRABALHOS EM TERRA 

 

Refere-se a todos os serviços de movimentação de solo, a serem executados conforme indicado em projeto.  

 

REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SOLO 

• CORTE E DESATERRO MECÂNICO PARA REGULARIZAÇÃO, COM TRATOR DE ESTEIRA, INCLUSIVE 

ARRASTAMENTO NIVELADO, AFASTAMENTO E EMPILHAMENTO, EXCLUSIVE CARGA, TRANSPORTE E 

DESCARGA 
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• REGULARIZAÇÃO MANUAL E COMPACTAÇÃO MECANIZADA DE TERRENO COM PLACA VIBRATÓRIA, 

EXCLUSIVE DESMATAMENTO, DESTOCAMENTO, LIMPEZA/ROÇADA DO TERRENO 

• REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE TERRENO MANUAL COM SOQUETE, EXCLUSIVE 

DESMATAMENTO, DESTOCAMENTO, LIMPEZA/ROÇADA DO TERRENO 

ESCAVAÇÃO MECÂNICA 

• ESCAVAÇÃO MECÂNICA EM MATERIAL DE 1ª CATEGORIA, INCLUSIVE CARGA EM CAMINHÃO, 

EXCLUSIVE TRANSPORTE E DESCARGA 

• ESCAVAÇÃO MECÂNICA EM MATERIAL DE 2ª CATEGORIA, INCLUSIVE CARGA EM CAMINHÃO, 

EXCLUSIVE TRANSPORTE E DESCARGA 

• ESCAVAÇÃO MECÂNICA DE VALAS COM PROFUNDIDADE MENOR OU IGUAL A 1,5M, INCLUSIVE 

DESCARGA LATERAL, EXCLUSIVE CARGA, TRANSPORTE E DESCARGA 

• ESCAVAÇÃO MECANIZADA DE VALA COM PROF. MAIOR QUE 4,5 M ATÉ 6,0 M(MÉDIA MONTANTE E 

JUSANTE/UMA COMPOSIÇÃO POR TRECHO), ESCAVADEIRA (1,2 M3), LARG. DE 1,5 M A 2,5 M, EM 

SOLO DE 1A CATEGORIA, EM LOCAIS COM ALTO NÍVEL DE INTERFERÊNCIA. AF_02/2021 

• ESCAVAÇÃO MECÂNICA DE VALAS COM PROFUNDIDADE MAIOR QUE 1,5M E MENOR OU IGUAL 3,0M, 

INCLUSIVE DESCARGA LATERAL, EXCLUSIVE CARGA, TRANSPORTE E DESCARGA 

• ESCAVAÇÃO MECÂNICA DE VALAS COM PROFUNDIDADE MAIOR QUE 3,0M E MENOR OU IGUAL 5,0M, 

INCLUSIVE DESCARGA LATERAL, EXCLUSIVE CARGA, TRANSPORTE E DESCARGA 

ESCAVAÇÃO MANUAL 

• ESCAVAÇÃO MANUAL DE TERRA (DESATERRO MANUAL), INCLUSIVE DESCARGA LATERAL, EXCLUSIVE 

RETIRADA E TRANSPORTE DO MATERIAL ESCAVADO 

• ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA COM PROFUNDIDADE MENOR OU IGUAL A 1,5M, INCLUSIVE 

DESCARGA LATERAL 

COMPACTAÇÃO DE FUNDO DE VALA 

• APILOAMENTO MANUAL EM FUNDO DE VALA COM SOQUETE, EXCLUSIVE ESCAVAÇÃO 

ATERRO E REATERRO 

• COMPACTAÇÃO MECANIZADA DE ATERRO COM PLACA VIBRATÓRIA, INCLUSIVE ESPALHAMENTO 

MANUAL 

• COMPACTAÇÃO MECÂNICA DE ATERRO COM ROLO VIBRATÓRIO A 95% DO PROCTOR NORMAL, 

INCLUSIVE ESPALHAMENTO 

• REATERRO MANUAL DE VALA, INCLUSIVE ESPALHAMENTO E COMPACTAÇÃO MANUAL COM SOQUETE 

FORNECIMENTO DE ARGILA 

• ARGILA OU BARRO PARA ATERRO/REATERRO (COM TRANSPORTE ATE 10 KM)                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                            

ESCORAMENTO DE VALA 

• ESCORAMENTO DE VALA CONTÍNUO, COM PRANCHAS VERTICAIS, LONGARINAS E ESTRONCAS DE 

MADEIRA, REAPROVEITAMENTO (3X), EXCLUSIVE ESCAVAÇÃO 

• ESCORAMENTO DE VALA DESCONTÍNUO, COM PRANCHAS VERTICAIS, LONGARINAS E ESTRONCAS DE 

MADEIRA, REAPROVEITAMENTO (3X), EXCLUSIVE ESCAVAÇÃO 

 

FUNDAÇÕES 

 

 

FUNDAÇÃO PROFUNDA 

• CORTE E PREPARO DE CABEÇA/ARRASAMENTO MECANIZADO  DE ESTACA PARA BLOCO DE 

COROAMENTO, INCLUSIVE AFASTAMENTO E EMPILHAMENTO, EXCLUSIVE TRANSPORTE E RETIRADA 

DO MATERIAL DEMOLIDO 

• ESCAVAÇÃO MANUAL DE TUBULÃO A CÉU ABERTO, INCLUSIVE DESCARGA LATERAL 

• MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTO PARA ESTACA TIPO TRADO ROTATIVO (CUSTO 

FIXO), INCLUSIVE CARGA E DESCARGA, EXCLUSIVE TRANSPORTE EM QUILÔMETRO RODADO (CUSTO 

VARIÁVEL) 
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• PERFURAÇÃO MECÂNICA DE ESTACA TIPO TRADO ROTATIVO, INCLUSIVE AFASTAMENTO LATERAL, 

EXCLUSIVE ARMAÇÃO, CONCRETO ESTRUTURAL, TRANSPORTE E RETIRADA DO MATERIAL 

ESCAVADO 

 

ESTRUTURAS DE CONTENÇÕES 

LASTRO DE AREIA, BRITA E CONCRETO 

• LASTRO DE AREIA, INCLUSIVE ADENSAMENTO E APILOAMENTO MANUAL 

• LASTRO DE BRITA COM PEDRA BRITADA NÚMERO 2 E 3, INCLUSIVE ADENSAMENTO E APILOAMENTO 

MANUAL 

• LASTRO DE CONCRETO MAGRO, INCLUSIVE TRANSPORTE, LANÇAMENTO E ADENSAMENTO  

ENROCAMENTO 

• ENROCAMENTO MANUAL COM PEDRA DE MÃO ARRUMADA, INCLUSIVE FORNECIMENTO, EXCLUSIVE 

REJUNTAMENTO COM ARGAMASSA 

• ENROCAMENTO MANUAL COM PEDRA DE MÃO JOGADA, INCLUSIVE FORNECIMENTO 

ESTRUTURA DE CONCRETO 

 

ARMAÇÃO EM AÇO 

 

• CORTE, DOBRA E MONTAGEM DE AÇO CA-50/60, INCLUSIVE ESPAÇADOR 

FORMA E DESFORMA 

 

• FÔRMA E DESFORMA DE COMPENSADO PLASTIFICADO, ESP. 12MM, REAPROVEITAMENTO (3X), 

EXCLUSIVE ESCORAMENTO 

• FÔRMA E DESFORMA DE MADEIRA PARA ESTRUTURA EM CURVA COM TÁBUA, SARRAFO E 

COMPENSADO RESINADO NAVAL, ESP. 6MM, REAPROVEITAMENTO (2X), EXCLUSIVE ESCORAMENTO 

• FÔRMA E DESFORMA DE TÁBUA E SARRAFO, REAPROVEITAMENTO (3X), EXCLUSIVE ESCORAMENTO 

CONCRETO USINADO 

 

• FORNECIMENTO DE CONCRETO ESTRUTURAL, USINADO, COM FCK 20MPA, INCLUSIVE LANÇAMENTO, 

ADENSAMENTO E ACABAMENTO 

• FORNECIMENTO DE CONCRETO ESTRUTURAL, USINADO, COM FCK 25MPA, INCLUSIVE LANÇAMENTO, 

ADENSAMENTO E ACABAMENTO 

• FORNECIMENTO DE CONCRETO ESTRUTURAL, USINADO, COM FCK 30MPA, INCLUSIVE LANÇAMENTO, 

ADENSAMENTO E ACABAMENTO 

• FORNECIMENTO DE CONCRETO NÃO ESTRUTURAL, USINADO, COM FCK 10MPA, INCLUSIVE 

LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E ACABAMENTO 

CONCRETO PREPARADO EM OBRA 

 

• FORNECIMENTO DE CONCRETO ESTRUTURAL, PREPARADO EM OBRA, COM FCK 20MPA, INCLUSIVE 

LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E ACABAMENTO 

ESTRUTURA METÁLICA 

 

• FORNECIMENTO DE ESTRUTURA METÁLICA EM PERFIL SOLDADO, INCLUSIVE FABRICAÇÃO, 

TRANSPORTE, MONTAGEM E APLICAÇÃO DE FUNDO PREPARADOR ANTICORROSIVO EM SUPERFÍCIE 

METÁLICA, UMA (1) DEMÃO 

LAJE PRÉ-MOLDADA 

 

• LAJE PRÉ-MOLDADA UNIDIRECIONAL COM LAJOTA CERÂMICA, CAPEAMENTO DE 4CM, SOBRECARGA 

DE 300KG/M2, ALTURA TOTAL DE 11CM E VÃO LIVRE MÁXIMO DE 5M, INCLUSIVE CONCRETO 
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ESTRUTURAL, USINADO BOMBEADO COM FCK DE 20MPA, EXCLUSIVE TELA ARMADA E 

CIMBRAMENTO 

ESCORAMENTO 

• CIMBRAMENTO PARA LAJE PRÉ-MOLDADA COM ESCORAMENTO METÁLICO, TIPO "A", ALTURA DE (200 

ATÉ 310)CM, INCLUSIVE DESCARGA, MONTAGEM, DESMONTAGEM E CARGA 

• ESCORAMENTO METÁLICO PARA LAJE E VIGA EM CONCRETO ARMADO, TIPO "B", ALTURA DE (311 ATÉ 

450)CM, INCLUSIVE DESCARGA, MONTAGEM, DESMONTAGEM E CARGA 

• PONTALETE ROLICO SEM TRATAMENTO, D = 8 A 11 CM, H = 3 M, EM EUCALIPTO OU EQUIVALENTE 

DA REGIAO - BRUTA (PARA ESCORAMENTO)                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                  

POLIMENTO E NÍVEL ZERO EM CONCRETO 

• POLIMENTO MECANIZADO DE SUPERFÍCIE EM CONCRETO, INCLUSIVE ACABAMENTO DE 

CONCRETAGEM EM NIVELAMENTO A LASER (NÍVEL ZERO) 

GRAUTE 

• APLICAÇÃO DE GRAUTE FLUIDO INDUSTRIALIZADO, PARA ANCORAGENS E/OU RECUPERAÇÃO EM 

PEÇAS ESTRUTURAIS E USO EM GERAL, INCLUSIVE PREPARO EM BETONEIRA E LANÇAMENTO 

ALVENARIAS E DIVISÓRIAS 

 

 

ALVENARIA DE TIJOLO CERÂMICO 

• ALVENARIA DE VEDAÇÃO COM TIJOLO CERÂMICO FURADO, ESP. 14CM, PARA REVESTIMENTO, 

INCLUSIVE ARGAMASSA PARA ASSENTAMENTO 

• ALVENARIA DE VEDAÇÃO COM TIJOLO CERÂMICO FURADO, ESP. 9CM, PARA REVESTIMENTO, 

INCLUSIVE ARGAMASSA PARA ASSENTAMENTO 

ALVENARIA DE BLOCO DE CONCRETO (VEDAÇÃO) 

• ALVENARIA DE VEDAÇÃO COM BLOCO DE CONCRETO, ESP. 14CM, PARA REVESTIMENTO, INCLUSIVE 

ARGAMASSA PARA ASSENTAMENTO 

• ALVENARIA DE VEDAÇÃO COM BLOCO DE CONCRETO, ESP. 19CM, PARA REVESTIMENTO, INCLUSIVE 

ARGAMASSA PARA ASSENTAMENTO 

ALVENARIA DE BLOCO DE CONCRETO (CHEIO) 

• ALVENARIA DE BLOCO DE CONCRETO CHEIO SEM ARMAÇÃO, EM CONCRETO COM FCK DE 20MPA , 

ESP. 14CM, PARA REVESTIMENTO, INCLUSIVE ARGAMASSA PARA ASSENTAMENTO (DETALHE D - 

CADERNO SEDS) 

• ALVENARIA DE BLOCO DE CONCRETO CHEIO SEM ARMAÇÃO, EM CONCRETO COM FCK DE 20MPA , 

ESP. 19CM, PARA REVESTIMENTO, INCLUSIVE ARGAMASSA PARA ASSENTAMENTO (DETALHE D - 

CADERNO SEDS) 

ENCUNHAMENTO DE ALVENARIA  

• ENCUNHAMENTO DE ALVENARIA DE VEDAÇÃO COM ARGAMASSA, INCLUSIVE ADITIVO EXPANSOR 

PARA ENCUNHAMENTO 

PAREDE DE GESSO ACARTONADO 

• PAREDE EM CHAPA DE GESSO ACARTONADO (DRYWALL), DIVISÃO ENTRE ÁREAS SECA E ÚMIDA DE 

UMA MESMA UNIDADE (ST/RU), ESP. 115 MM, INCLUSIVE MONTANTES, GUIAS E ACESSÓRIOS, 

EXCLUSIVE ISOLANTE TÉRMICO/ACÚSTICO 

• PAREDE EM CHAPA DE GESSO ACARTONADO (DRYWALL), DIVISÃO ENTRE ÁREAS SECAS DE UMA 

MESMA UNIDADE (ST/ST), ESP. 115 MM, INCLUSIVE MONTANTES, GUIAS E ACESSÓRIOS, EXCLUSIVE 

ISOLANTE TÉRMICO/ACÚSTICO 

• PAREDE EM CHAPA DE GESSO ACARTONADO (DRYWALL), DIVISÃO ENTRE ÁREAS UMIDAS DE UMA 

MESMA UNIDADE (RU/RU), ESP. 115 MM, INCLUSIVE MONTANTES, GUIAS E ACESSÓRIOS, EXCLUSIVE 

ISOLANTE TÉRMICO/ACÚSTICO 

ESQUADRIAS E FERRAGENS 
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ESQUADRIA METÁLICA 

 

• PORTA EM ALUMÍNIO DE ABRIR TIPO VENEZIANA COM GUARNIÇÃO, FIXAÇÃO COM PARAFUSOS - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2019 

• PORTA METÁLICA, TIPO DE ABRIR, COM UMA (1) FOLHA, EM CHAPA GALVANIZADA LAMBRIL, MODELO 

QUADRADO, INCLUSIVE PINTURA ANTICORROSIVA A BASE DE ÓXIDO DE FERRO (ZARCÃO), UMA (1) 

DEMÃO, FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO, EXCLUSIVE FECHADURA E DOBRADIÇA 

JANELA DE FERRO E METALON 

• "FORNECIMENTO DE JANELA BASCULANTE DE FERRO, INCLUSIVE ASSENTAMENTO, FERRAGENS E 

ACESSÓRIOS" 

• FORNECIMENTO DE JANELA DE CORRER EM FERRO, INCLUSIVE ASSENTAMENTO, FERRAGENS E 

ACESSÓRIOS 

PORTA DE FERRO E METALON 

• PORTA EM PERFIL E CHAPA METÁLICA, EXCLUSIVE FERRAGENS E PINTURA 

PORTA DE MADEIRA DE LEI 

• PORTA DE MADEIRA COMPLETA, DIMENSÃO (80X210)CM, TIPO DE ABRIR, UMA (1) FOLHA, 

ACABAMENTO NATURAL PARA PINTURA/VERNIZ, TIPO PRANCHETA/SARRAFEADA, INCLUSIVE 

MARCO, ALIZAR E FERRAGENS, EXCLUSIVE PINTURA/VERNIZ 

• RÉGUA PARA ALIZAR, LARGURA DE 5CM, PARA UMA (1) FACE, ACABAMENTO NATURAL PARA 

PINTURA/VERNIZ, INCLUSIVE FIXAÇÃO, EXCLUSIVE MARCO, FOLHA DE PORTA E PINTURA/VERNIZ 

COBERTURAS E PROTEÇÕES 

 

ESTRUTURA DE MADEIRA PARA COBERTURA 

• ENGRADAMENTO EM MADEIRA PARAJU OU EQUIVALENTE, PARA TELHAS DE FIBROCIMENTO 

ONDULADAS, EXCLUSIVE TELHAS 

• ENGRADAMENTO EM MADEIRA PARAJU OU EQUIVALENTE, PARA TELHAS CERÂMICAS OU DE 

CONCRETO, EXCLUSIVE TELHAS 

ESTRUTURA METÁLICA PARA COBERTURA 

• FORNECIMENTO DE ESTRUTURA METÁLICA E ENGRADAMENTO METÁLICO, EM AÇO, PARA TELHADO, 

EXCLUSIVE TELHA, INCLUSIVE FABRICAÇÃO, TRANSPORTE, MONTAGEM E APLICAÇÃO DE FUNDO 

PREPARADOR ANTICORROSIVO EM SUPERFÍCIE METÁLICA, UMA (1) DEMÃO 

• FORNECIMENTO DE ESTRUTURA METÁLICA E ENGRADAMENTO METÁLICO, EM AÇO, SOBRE LAJE 

PARA TELHA CERÂMICA, COBERTURA PADRÃO DO PRÉDIO ESCOLAR, EXCLUSIVE TELHA, INCLUSIVE 

FABRICAÇÃO, TRANSPORTE, MONTAGEM, APLICAÇÃO DE FUNDO PREPARADOR ANTICORROSIVO, 

UMA (1) DEMÃO E PINTURA ESMALTE, DUAS (2) DEMÃOS 

• FORNECIMENTO DE ESTRUTURA METÁLICA E ENGRADAMENTO METÁLICO PARA TELHADO DE 

QUADRA POLIESPORTIVA EM AÇO, COBERTURA PADRÃO DO GINÁSIO POLIESPORTIVO, EXCLUSIVE 

TELHA, INCLUSIVE PILAR METÁLICO, FABRICAÇÃO, TRANSPORTE, MONTAGEM, APLICAÇÃO DE 

FUNDO PREPARADOR ANTICORROSIVO, UMA (1) DEMÃO E PINTURA ESMALTE, DUAS (2) DEMÃOS 

COBERTURA COM TELHA FIBROCIMENTO 

• COBERTURA EM TELHA DE FIBROCIMENTO, TIPO ONDULADA, ESP. 8MM, COM RECOBRIMENTO 

TRANSVERSAL E LONGITUDINAL, EXCLUSIVE CUMEEIRA E ENGRADAMENTO, INCLUSIVE 

ACESSÓRIOS DE FIXAÇÃO E IÇAMENTO MANUAL VERTICAL 

• RUFO EM FIBROCIMENTO PARA TELHA ONDULADA, INCLUSIVE ACESSÓRIOS PARA FIXAÇÃO, 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

COBERTURA COM TELHA METÁLICA 

• COBERTURA EM TELHA METÁLICA GALVANIZADA TRAPEZOIDAL, TIPO DUPLA TERMOACÚSTICA COM 

DUAS FACES TRAPEZOIDAIS, ESP. 0,43MM, PREENCHIMENTO EM POLIESTIRENO EXPANDIDO/ISOPOR 
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COM ESP. 30MM, ACABAMENTO NATURAL, INCLUSIVE ACESSÓRIOS PARA FIXAÇÃO, FORNECIMENTO 

E INSTALAÇÃO 

• COBERTURA EM TELHA METÁLICA GALVANIZADA TRAPEZOIDAL, TIPO SIMPLES, ESP. 0,50MM, 

ACABAMENTO NATURAL, INCLUSIVE ACESSÓRIOS PARA FIXAÇÃO, FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

COBERTURA COM TELHA CERÂMICA 

• COBERTURA EM TELHA CERÂMICA, TIPO COLONIAL, INCLUSIVE FIXAÇÃO, EXCLUSIVE 

ENGRADAMENTO E MANTA ISOLANTE/TÉRMICA 

• COBERTURA EM TELHA CERÂMICA, TIPO FRANCESA, INCLUSIVE FIXAÇÃO, EXCLUSIVE 

ENGRADAMENTO E MANTA ISOLANTE/TÉRMICA 

CUMEEIRA E ESPIGÃO 

• CUMEEIRA GALVANIZADA TRAPEZOIDAL, TIPO SIMPLES, ESP. 0,50MM, ACABAMENTO NATURAL, 

INCLUSIVE ACESSÓRIOS PARA FIXAÇÃO, FORNECIMENTO, INSTALAÇÃO E IÇAMENTO MANUAL 

VERTICAL 

• ESPIGÃO EM FIBROCIMENTO PARA TELHA ONDULADA, INCLUSIVE ACESSÓRIOS PARA FIXAÇÃO, 

FORNECIMENTO, INSTALAÇÃO E IÇAMENTO MANUAL VERTICAL 

• CUMEEIRA ARTICULADA DE FIBROCIMENTO PARA TELHA ONDULADA, ESP. 6MM, INCLUSIVE 

ACESSÓRIOS PARA FIXAÇÃO, FORNECIMENTO, INSTALAÇÃO E IÇAMENTO MANUAL VERTICAL 

• CUMEEIRA PARA TELHA CERÂMICA, INCLUSIVE EMBOÇAMENTO COM ARGAMASSA, TRAÇO 1:2:9 

(CIMENTO, CAL E AREIA), COM PREPARO MECANIZADO 

CALHA GALVANIZADA 

• CALHA EM CHAPA GALVANIZADA, ESP. 0,65MM (GSG-24), COM DESENVOLVIMENTO DE 33CM, 

INCLUSIVE IÇAMENTO MANUAL VERTICAL 

• CALHA EM CHAPA GALVANIZADA, ESP. 0,65MM (GSG-24), COM DESENVOLVIMENTO DE 50CM, 

INCLUSIVE IÇAMENTO MANUAL VERTICAL 

• CALHA EM CHAPA GALVANIZADA, ESP. 0,65MM (GSG-24), COM DESENVOLVIMENTO DE 75CM, 

INCLUSIVE IÇAMENTO MANUAL VERTICAL 

• CALHA EM CHAPA GALVANIZADA, ESP. 0,8MM (GSG-22), COM DESENVOLVIMENTO DE 100CM, 

INCLUSIVE IÇAMENTO MANUAL VERTICAL 

RUFO GALVANIZADO 

• RUFO E CONTRARRUFO EM CHAPA GALVANIZADA, ESP. 0,65MM (GSG-24), COM DESENVOLVIMENTO 

DE 15CM, INCLUSIVE IÇAMENTO MANUAL VERTICAL 

• RUFO E CONTRARRUFO EM CHAPA GALVANIZADA, ESP. 0,65MM (GSG-24), COM DESENVOLVIMENTO 

DE 25CM, INCLUSIVE IÇAMENTO MANUAL VERTICAL 

• RUFO E CONTRARRUFO EM CHAPA GALVANIZADA, ESP. 0,65MM (GSG-24), COM DESENVOLVIMENTO 

DE 50CM, INCLUSIVE IÇAMENTO MANUAL VERTICAL 

CHAPINS GALVANIZADOS 

• CHAPIM EM CHAPA GALVANIZADA, COM PINGADEIRA, ESP. 0,65MM (GSG-24), COM 

DESENVOLVIMENTO DE 35CM, INCLUSIVE IÇAMENTO MANUAL VERTICAL 

CONDUTORE DE ÁGUA PLUVIAL EM PVC 

• CONDUTOR CIRCULAR DE ÁGUA PLUVIAL PARA DO TELHADO EM TUBO DE PVC, DIÂMETRO DE 

100MM, INCLUSIVE CONEXÕES E SUPORTES 

• CONDUTOR CIRCULAR DE ÁGUA PLUVIAL PARA DO TELHADO EM TUBO DE PVC, DIÂMETRO DE 75MM, 

INCLUSIVE CONEXÕES E SUPORTES 

GRELHA E RALO 

• RALO HEMISFÉRICO, TIPO ABACAXI, DIÂMETRO DE 100MM, EXCLUSIVE CONDUTOR DE ÁGUA 

PLUVIAL 

• RALO HEMISFÉRICO, TIPO ABACAXI, DIÂMETRO DE 50MM, EXCLUSIVE CONDUTOR DE ÁGUA PLUVIAL 

• RALO HEMISFÉRICO, TIPO ABACAXI, DIÂMETRO DE 75MM, EXCLUSIVE CONDUTOR DE ÁGUA PLUVIAL 
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IMPERMEABILIZAÇÃO E ISOLAMENTO TÉRMICO 

 

IMPERMEABILIZAÇÃO DE FUNDAÇÃO 

• REVESTIMENTO COM IMPERMEABILIZANTE EM DUAS (2) CAMADAS SOBREPOSTAS DE ARGAMASSA, 

TRAÇO 1:3 (CIMENTO E AREIA) COM ADITIVO IMPERMEABILIZANTE, ESP. 20MM, INCLUSIVE PINTURA 

COM DUAS (2) DEMÃOS COM EMULSÃO ASFÁLTICA 

EMULSÃO ASFÁTICA 

• IMPERMEABILIZAÇÃO DE SUPERFÍCIE COM EMULSÃO ASFÁLTICA, 2 DEMÃOS. AF_09/2023 

• IMPERMEABILIZAÇÃO COM EMULSÃO ASFÁLTICA, DUAS (2) DEMÃOS 

MANTA ASFÁLTICA 

• IMPERMEABILIZAÇÃO COM MANTA ASFÁLTICA, TIPO III, CLASSE A, ESP. 4MM, INCLUSIVE APLICAÇÃO 

DE PRIMER ASFÁLTICO 

PISOS 

 

PREPARAÇÃO DE SUPERFÍCIE 

• APICOAMENTO MANUAL DE PISO CIMENTADO, INCLUSIVE LIMPEZA DA SUPERFÍCIE 

• APLICAÇÃO DE LONA PRETA, ESP. 150 MICRAS, INCLUSIVE FORNECIMENTO 

CONTRAPISO 

• CONTRAPISO DESEMPENADO COM ARGAMASSA, TRAÇO 1:3 (CIMENTO E AREIA), ESP. 30MM, 

INCLUSIVE ARGAMASSA COM PREPARO MECANIZADO 

PISO CERÂMICO 

• REVESTIMENTO COM CERÂMICA APLICADO EM PISO, ACABAMENTO ESMALTADO, AMBIENTE 

EXTERNO (ANTIDERRAPANTE), PADRÃO EXTRA, DIMENSÃO DA PEÇA ATÉ 2025 CM2, PEI V, 

ASSENTAMENTO COM ARGAMASSA INDUSTRIALIZADA, INCLUSIVE REJUNTAMENTO 

• REVESTIMENTO COM CERÂMICA APLICADO EM PISO, ACABAMENTO ESMALTADO, AMBIENTE 

INTERNO, PADRÃO EXTRA, DIMENSÃO DA PEÇA ATÉ 2025 CM2, PEI V, ASSENTAMENTO COM 

ARGAMASSA INDUSTRIALIZADA, INCLUSIVE REJUNTAMENTO 

PISO EM PORCELANATO 

• REVESTIMENTO COM PORCELANATO APLICADO EM PISO, ACABAMENTO ESMALTADO ACETINADO, 

AMBIENTE INTERNO/EXTERNO, PADRÃO EXTRA, BORDA RETIFICADA, DIMENSÃO DA PEÇA 

(45X45)CM, ASSENTAMENTO COM ARGAMASSA INDUSTRIALIZADA, INCLUSIVE REJUNTAMENTO 

• REVESTIMENTO COM PORCELANATO APLICADO EM PISO, ACABAMENTO POLÍDO, AMBIENTE 

INTERNO, PADRÃO EXTRA, BORDA RETIFICADA, DIMENSÃO DA PEÇA (60X60)CM, ASSENTAMENTO 

COM ARGAMASSA INDUSTRIALIZADA, INCLUSIVE REJUNTAMENTO 

PISO EM LADRILHO 

• REVESTIMENTO COM LADRILHO HIDRÁULICO APLICADO EM PISO (20X20)CM COM JUNTA SECA, COM 

UMA (1) COR, ASSENTAMENTO COM ARGAMASSA INDUSTRIALIZADA 

PISO EM CONCRETO 

• PISO EM CONCRETO PREPARADO EM OBRA COM FCK DE 20MPA, COM FIBRA DE AÇO, CONSUMO 

25KG/M3, EXCLUSIVE ARMAÇÃO, INCLUSIVE ACABAMENTO SARRAFEADO 

• PISO EM CONCRETO PREPARADO EM OBRA COM BETONEIRA COM FCK DE 13,5MPA, SEM ARMAÇÃO, 

ACABAMENTO RÚSTICO, ESP. 8CM, INCLUSIVE FORNECIMENTO, LANÇAMENTO, ADENSAMENTO, 

SARRAFEAMENTO, EXCLUSIVE JUNTA DE DILATAÇÃO 

• PISO EM CONCRETO USINADO CONVENCIONAL COM DE FCK 15MPA, COM TELA SOLDADA 

NERVURADA TIPO Q-138, ACABAMENTO POLÍDO EM NÍVEL ZERO, ESP. 12CM, INCLUSIVE 

FORNECIMENTO, LANÇAMENTO, ADENSAMENTO, EXCLUSIVE JUNTA DE DILATAÇÃO 
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• PISO EM CONCRETO USINADO CONVENCIONAL COM DE FCK 30MPA, COM AÇO CA-50 DIÂMETRO 

6,3MM MALHA 10X10CM, ACABAMENTO RÚSTICO, ESP. 15CM, INCLUSIVE FORNECIMENTO, 

LANÇAMENTO, ADENSAMENTO, EXCLUSIVE JUNTA DE DILATAÇÃO 

PISO PODOTÁTIL (TÁTIL) 

• PISO PODOTÁTIL DE CONCRETO, ALERTA OU DIRECIONAL, APLICADO EM PISO (20X20)CM COM JUNTA 

SECA, COR VERMELHO/AMARELO, INCLUSIVE ASSENTAMENTO COM ARGAMASSA INDUSTRIALIZADA 

• PISO PODOTÁTIL DE CONCRETO, ALERTA OU DIRECIONAL, APLICADO EM PISO (20X20)CM COM JUNTA 

SECA, COR VERMELHO/AMARELO, INCLUSIVE ASSENTAMENTO COM ARGAMASSA INDUSTRIALIZADA 

JUNTA DE DILATAÇÃO 

• APLICAÇÃO DE SELANTE, MASTIQUE ELÁSTICO, EM JUNTA DE DILAÇÃO, DIMENSÃO (20X10)MM, 

FATOR DE FORMA 1:2, EXCLUSIVE DELIMITADOR DE PROFUNDIDADE 

RODAPÉ, SOLEIRA E PEITORIL 

 

PEITORIL DE ARDÓSIA 

• PEITORIL DE ARDÓSIA COM PINGADEIRA, ESP. 2CM, ACABAMENTO NATURAL, ASSENTAMENTO COM 

ARGAMASSA INDUSTRIALIZADA, INCLUSIVE REJUNTAMENTO 

SOLEIRA DE GRANITO 

• SOLEIRA DE GRANITO, NA COR CINZA ANDORINHA, ESP. 3CM, ACABAMENTO POLIDO, 

ASSENTAMENTO COM ARGAMASSA INDUSTRIALIZADA, INCLUSIVE REJUNTAMENTO 

REVESTIMENTOS 

 

REVESTIMENTO DE ARGAMASSA  

• CHAPISCO COM ARGAMASSA INDUSTRIALIZADA, ESP. 5MM, APLICADO EM ALVENARIA/ESTRUTURA 

DE CONCRETO COM DESEMPENADEIRA METÁLICA, INCLUSIVE ARGAMASSA COM PREPARO 

MECANIZADO 

• EMBOÇO COM ARGAMASSA, TRAÇO 1:6 (CIMENTO E AREIA), ESP. 20MM, APLICAÇÃO MANUAL, 

INCLUSIVE ARGAMASSA COM PREPARO MECANIZADO, EXCLUSIVE CHAPISCO 

• REBOCO COM ARGAMASSA, TRAÇO 1:2:8 (CIMENTO, CAL E AREIA), ESP. 20MM, APLICAÇÃO MANUAL, 

INCLUSIVE ARGAMASSA COM PREPARO MECANIZADO, EXCLUSIVE CHAPISCO 

• REBOCO COM ARGAMASSA, TRAÇO 1:2:9 (CIMENTO, CAL E AREIA), COM ADITIVO 

IMPERMEABILIZANTE, ESP. 20MM, APLICAÇÃO MANUAL, INCLUSIVE ARGAMASSA COM PREPARO 

MECANIZADO, EXCLUSIVE CHAPISCO 

REVESTIMENTO INTERNO DE GESSO 

• REVESTIMENTO DE GESSO EM PAREDE, ESP. 5MM, APLICAÇÃO MANUAL, INCLUSIVE ACABAMENTO 

SARRAFEADO 

• REVESTIMENTO DE GESSO EM TETO, ESP. 5MM, APLICAÇÃO MANUAL, INCLUSIVE ACABAMENTO 

SARRAFEADO 

REVESTIMENTO EM CERÂMICA 

• CANTONEIRA EM ALUMÍNIO PARA ACABAMENTO/PROTEÇÃO DE QUINAS, INCLUSIVE FIXAÇÃO 

• CANTONEIRA EM PVC PARA ACABAMENTO/PROTEÇÃO DE QUINAS, INCLUSIVE FIXAÇÃO 

• REVESTIMENTO COM CERÂMICA APLICADO EM PAREDE, ACABAMENTO ESMALTADO, AMBIENTE 

INTERNO/EXTERNO, PADRÃO EXTRA, DIMENSÃO DA PEÇA ATÉ 2025 CM2, PEI III, ASSENTAMENTO 

COM ARGAMASSA INDUSTRIALIZADA, INCLUSIVE REJUNTAMENTO 

FORROS 

 

FORRO DE GESSO 

• FORRO EM CHAPA DE GESSO ACARTONADO, ESP. 12,5MM, COM FIXAÇÃO DO TIPO ARAMADO, 

EXCLUSIVE PERFIL TABICA, SANCA E MOLDURA, INCLUSIVE ACESSÓRIOS E FIXAÇÃO 
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• FORRO EM CHAPA DE GESSO ACARTONADA, ESP. 12,5MM, COM FIXAÇÃO DO TIPO ESTRUTURADA EM 

PERFIL METÁLICO, EXCLUSIVE PERFIL TABICA, SANCA E MOLDURA, INCLUSIVE ACESSÓRIOS E 

FIXAÇÃO 

• FORRO EM PLACA DE GESSO LISO, DIMENSÃO (60X60)CM, COM FIXAÇÃO DO TIPO ARAMADO, 

EXCLUSIVE PERFIL TABICA, SANCA E MOLDURA, INCLUSIVE ACESSÓRIOS E FIXAÇÃO 

• PERFIL TABICA GALVANIZADO, TIPO LISA, COM ACABAMENTO EM PINTURA, NA COR BRANCA, PARA 

FORRO EM CHAPA DE GESSO ACARTONADO, INCLUSIVE ACESSÓRIOS DE FIXAÇÃO 

FORRO DE PVC 

• FORRO EM RÉGUA DE PVC, LARGURA 20CM, NA COR BRANCA, INCLUSIVE ESTRUTURA DE FIXAÇÃO 

E PENDURAIS METÁLICOS E ACESSÓRIOS DE FIXAÇÃO, EXCLUSIVE RODAFORRO OU MOLDURA 

• RODAFORRO EM PVC, TIPO "U", NA COR BRANCA, PARA FORRO EM RÉGUA DE PVC, INCLUSIVE 

ACESSÓRIOS DE FIXAÇÃO 

RODAFORRO, MOLDURA E ACESSÓRIOS 

• COLOCAÇÃO DE MOLDURA DE GESSO 

MARCENARIA E SERRALHERIA 

 

CORRIMÃO E GUARDA CORPO 

• CORRIMÃO DUPLO EM TUBO GALVANIZADO, COM COSTURA, DIÂMETRO 1.1/2", ESP. 3MM, FIXADO 

EM ALVENARIA, INCLUSIVE SUPORTE PARA CORRIMÃO EM BARRA CHATA (1"X1/2"), EXCLUSIVE 

PINTURA 

• CORRIMÃO SIMPLES EM TUBO GALVANIZADO, COM COSTURA, DIÂMETRO 1.1/2", ESP. 3MM, FIXADO 

EM ALVENARIA, INCLUSIVE SUPORTE PARA CORRIMÃO EM BARRA CHATA (1"X1/2"), EXCLUSIVE 

PINTURA 

• GUARDA-CORPO INTERNO, ALTURA 110CM, EM TUBO GALVANIZADO, COM COSTURA, DIÂMETRO 2", 

ESP. 3MM, GRADIL COM DIVISÃO VERTICAL EM TUBO GALVANIZADO, COM COSTURA, DIÂMETRO 1", 

ESP. 3MM, INCLUSIVE CORRIMÃO DUPLO, EXCLUSIVE PINTURA 

• GUARDA-CORPO INTERNO, ALTURA 110CM, EM TUBO GALVANIZADO, COM COSTURA, DIÂMETRO 2", 

ESP. 3MM, GRADIL COM DIVISÃO VERTICAL EM TUBO GALVANIZADO, COM COSTURA, DIÂMETRO 1", 

ESP. 3MM, INCLUSIVE CORRIMÃO SIMPLES, EXCLUSIVE PINTURA 

• GUARDA-CORPO INTERNO, ALTURA 110CM, EM TUBO GALVANIZADO, COM COSTURA, DIÂMETRO 2", 

ESP. 3MM, GRADIL COM DIVISÃO VERTICAL EM TUBO GALVANIZADO, COM COSTURA, DIÂMETRO 1", 

ESP. 3MM, EXCLUSIVE PINTURA 

GRADE E GRADIL 

• PORTÃO EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO, TIPO LAMBRIL, ESP. 1,25MM (GSG-18), COM REQUADRO 

EM TUBO DE AÇO (50X30)MM, ESP. 1,25MM, EXCLUSIVE CADEADO E PINTURA 

• PORTÃO EM CHAPA DE AÇO, TIPO DIAMANTE, ESP. 1,20MM (MSG-18), COM REQUADRO EM 

CANTONEIRA DE AÇO 1.1/4¿X1/8¿, EXCLUSIVE CADEADO E PINTURA 

ALAMBRADO PARA QUADRA 

• ALAMBRADO PARA QUADRA ESPORTIVA, EM TELA DE ARAME GALVANIZADO COM TRAMA 

LOSANGULAR DE 2" (50,8MM) E FIO BWG12 (2,77MM), EXCLUSIVE PINTURA, INCLUSIVE FIXAÇÃO E 

FORNECIMENTO EM QUADROS DE TUBOS DE AÇO CARBONO GALVANIZADO DIÂMETRO DE 50MM (2") 

• PORTA PARA ALAMBRADO, COM UMA (1) FOLHA, DIMENSÃO (90X210)CM, EM TELA DE ARAME 

GALVANIZADO COM TRAMA LOSANGULAR DE 2" (50,8MM) E FIO BWG12 (2,77MM), EXCLUSIVE 

PINTURA, INCLUSIVE FIXAÇÃO E FORNECIMENTO EM QUADROS DE TUBOS DE AÇO CARBONO 

GALVANIZADO DIÂMETRO DE 50MM (2"), BATENTE, DOBRADIÇAS E CADEADO COM LARGURA DE 

50MM 

ALÇAPÃO METÁLICO 

• ALÇAPÃO (60X60)CM COM QUADRO DE CANTONEIRA METÁLICA 1"X 1/8", TAMPA EM CANTONEIRA 

7/8"X 1/8" E CHAPA METÁLICA Nº18 VINCADA, INCLUSIVE FERROLHO, CADEADO E PINTURA 

ANTICORROSIVA 

ESCADA DE MARINHEIRO 
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• ESCADA MARINHEIRO - TUBO GALVANIZADO D = 3/4" E D = 1/2" 

• ESCADA MARINHEIRO COM GRADIL PROTETOR - D = 3/4" 

PINTURA 

 

LIXAMENTO PARA PINTURA 

• LIXAMENTO MANUAL EM PAREDE PARA REMOÇÃO DE TINTA 

• LIXAMENTO MANUAL EM SUPERFÍCIE DE MADEIRA PARA REMOÇÃO DE TINTA 

• LIXAMENTO MANUAL EM SUPERFÍCIE METÁLICA PARA REMOÇÃO DE TINTA 

• LIXAMENTO MANUAL EM TETO PARA REMOÇÃO DE TINTA 

SELADOR PAREDE 

• PREPARAÇÃO PARA EMASSAMENTO OU PINTURA (LÁTEX/ACRÍLICA) EM PAREDE OU FORRO EM 

CHAPA DE GESSO ACARTONADO (DRYWALL), INCLUSIVE UMA (1) DEMÃO DE SELADOR ACRÍLICO 

• PREPARAÇÃO PARA EMASSAMENTO OU PINTURA (LÁTEX/ACRÍLICA) EM PAREDE, INCLUSIVE UMA (1) 

DEMÃO DE SELADOR ACRÍLICO 

• PREPARAÇÃO PARA EMASSAMENTO OU PINTURA (LÁTEX/ACRÍLICA) EM TETO, INCLUSIVE UMA (1) 

DEMÃO DE SELADOR ACRÍLICO 

MASSA CORRIDA ACRÍLICA 

• EMASSAMENTO EM FORRO DE GESSO COM MASSA ACRÍLICA, UMA (1) DEMÃO, INCLUSIVE 

LIXAMENTO PARA PINTURA 

• EMASSAMENTO EM PAREDE COM MASSA ACRÍLICA, DUAS (2) DEMÃOS, INCLUSIVE LIXAMENTO PARA 

PINTURA 

• EMASSAMENTO EM PAREDE EM CHAPA DE GESSO ACARTONADO (DRYWALL) COM MASSA ACRÍLICA, 

UMA (1) DEMÃO, INCLUSIVE LIXAMENTO PARA PINTURA 

• EMASSAMENTO EM TETO COM MASSA ACRÍLICA, DUAS (2) DEMÃOS, INCLUSIVE LIXAMENTO PARA 

PINTURA 

PINTURA ACRÍLICA 

• PINTURA ACRÍLICA EM PAREDE, DUAS (2) DEMÃOS, EXCLUSIVE SELADOR ACRÍLICO E MASSA 

ACRÍLICA/CORRIDA (PVA) 

• PINTURA ACRÍLICA EM PAREDE, TRÊS (3) DEMÃOS, EXCLUSIVE SELADOR ACRÍLICO E MASSA 

ACRÍLICA/CORRIDA (PVA) 

• PINTURA ACRÍLICA EM TETO, DUAS (2) DEMÃOS, EXCLUSIVE SELADOR ACRÍLICO E MASSA 

ACRÍLICA/CORRIDA (PVA) 

• PINTURA ACRÍLICA EM TETO, TRÊS (3) DEMÃOS, EXCLUSIVE SELADOR ACRÍLICO E MASSA 

ACRÍLICA/CORRIDA (PVA) 

PINTURA A CAL 

• PINTURA EM CAIAÇÃO PARA AMBIENTE EXTERNO,TRÊS (3) DEMÃOS, INCLUSIVE PIGMENTO E 

FIXADOR DE CAL 

MASSA CORRIDA SOBRE MADEIRA 

• EMASSAMENTO A ÓLEO SOBRE MADEIRA, UMA (1) DEMÃO, INCLUSIVE LIXAMENTO PARA PINTURA 

PINTURA VERNIZ SOBRE MADEIRA 

• PINTURA COM VERNIZ SINTÉTICO MARÍTIMO EM ESQUADRIAS DE MADEIRA, DUAS (2) DEMÃOS, 

ACABAMENTO TIPO BRILHANTE 

PINTURA ESMALTE SOBRE MADEIRA 

• PINTURA ESMALTE EM ESQUADRIA DE MADEIRA, DUAS (2) DEMÃOS, INCLUSIVE UMA (1) DEMÃO DE 

FUNDO NIVELADOR, EXCLUSIVE MASSA A ÓLEO 

PINTURA ESMALTE 
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• PINTURA ESMALTE EM SUPERFÍCIE DE CONCRETO/ALVENARIA, DUAS (2) DEMÃOS, EXCLUSIVE 

SELADOR ACRÍLICO E MASSA ACRÍLICA/CORRIDA (PVA) 

• PINTURA ESMALTE EM SUPERFÍCIE DE CONCRETO/ALVENARIA, TRÊS (3) DEMÃOS, EXCLUSIVE 

SELADOR ACRÍLICO E MASSA ACRÍLICA/CORRIDA (PVA) 

• PINTURA ESMALTE SOBRE FERRO 

• PINTURA ESMALTE EM ESQUADRIAS DE FERRO, DUAS (2) DEMÃOS, INCLUSIVE UMA (1) DEMÃO DE 

FUNDO ANTICORROSIVO 

PINTURA EPÓXI EM PISO 

• PINTURA EPÓXI EM PISO, DUAS (2) DEMÃOS, INCLUSIVE UMA (1) DEMÃO DE PRIMER EPÓXI E 

PREPARAÇÃO DA SUPERFÍCIE COM ARGAMASSA AUTONIVELANTE, ESP.4MM 

PINTURA EM ESTRUTURA METÁLICA 

• PINTURA ESMALTE EM ESTRUTURA METÁLICA, DUAS (2) DEMÃOS, INCLUSIVE UMA (1) DEMÃO FUNDO 

ANTICORROSIVO 

PINTURA PARA VAGA DE GARAGEM E QUADRAS ESPORTIVAS 

• PINTURA ACRÍLICA PARA PISO EM FAIXA DE DEMARCAÇÃO DE QUADRA, QUATRO (4) DEMÃOS, FAIXA 

COM LARGURA DE 5 CM 

• PINTURA ACRÍLICA PARA PISO EM PASSEIO/SUPERFÍCIE CIMENTADA, DUAS (2) DEMÃOS 

• PINTURA ACRÍLICA PARA PISO EM QUADRAS ESPORTIVA, QUATRO (4) DEMÃOS 

LOUÇAS E METAIS 

 

TORNEIRA 

• TORNEIRA METÁLICA PARA IRRIGAÇÃO/JARDIM, ACABAMENTO CROMADO, APLICAÇÃO DE PAREDE, 

INCLUSIVE FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

• TORNEIRA METÁLICA PARA LAVATÓRIO, ABERTURA 1/4 DE VOLTA, ACABAMENTO CROMADO, COM 

AREJADOR, APLICAÇÃO DE MESA, INCLUSIVE ENGATE FLEXÍVEL METÁLICO, FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO 

• TORNEIRA METÁLICA PARA PIA, ABERTURA 1/4 DE VOLTA, ACABAMENTO CROMADO, COM 

AREJADOR, APLICAÇÃO DE PAREDE, INCLUSIVE FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

• TORNEIRA METÁLICA PARA TANQUE, ACABAMENTO CROMADO, COM AREJADOR, INCLUSIVE 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

LIGAÇÃO FLEXÍVEL 

• LIGAÇÃO FLEXÍVEL METÁLICA, DIÂMETRO 1/2" (20MM), INCLUSIVE FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

VÁLVULA 

• INSTALAÇÃO DE VÁLVULA DE ESCOAMENTO DE METAL PARA TANQUE,  DN (1.1/4"), ACABAMENTO 

CROMADO, INCLUSIVE FORNECIMENTO 

• VÁLVULA DE DESCARGA METÁLICA PARA MICTÓRIO COM FECHAMENTO AUTOMÁTICO, EXCLUSIVE 

MICTÓRIO 

BACIA SANITÁRIA 

• BACIA SANITÁRIA (VASO) DE LOUÇA COM CAIXA ACOPLADA, COR BRANCA, INCLUSIVE ACESSÓRIOS 

DE FIXAÇÃO/VEDAÇÃO, ENGATE FLEXÍVEL METÁLICO, FORNECIMENTO, INSTALAÇÃO E 

REJUNTAMENTO 

• BACIA SANITÁRIA (VASO) DE LOUÇA CONVENCIONAL, COR BRANCA, INCLUSIVE ACESSÓRIOS DE 

FIXAÇÃO/VEDAÇÃO, FORNECIMENTO, INSTALAÇÃO E REJUNTAMENTO, EXCLUSIVE VÁLVULA DE 

DESCARGA E TUBO DE LIGAÇÃO 

• BACIA SANITÁRIA (VASO) DE LOUÇA CONVENCIONAL, ACESSÍVEL (PCR/PMR), COR BRANCA, COM 

INSTALAÇÃO DE SÓCULO NA BASE DA BACIA ACOMPANHANDO A PROJEÇÃO DA BASE, NÃO 

ULTRAPASSANDO ALTURA DE 5CM, ALTURA MÁXIMA DE 46CM (BACIA+ASSENTO), INCLUSIVE 

ACESSÓRIOS DE FIXAÇÃO/VEDAÇÃO, VÁLVULA DE DESCARGA METÁLICA COM ACIONAMENTO 

DUPLO, TUBO DE LIGAÇÃO DE LATÃO COM CANOPLA, FORNECIMENTO, INSTALAÇÃO E 

REJUNTAMENTO, EXCLUSIVE ASSENTO 
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• BACIA SANITÁRIA (VASO) DE LOUÇA CONVENCIONAL INFANTIL, COR BRANCA, INCLUSIVE 

ACESSÓRIOS DE FIXAÇÃO/VEDAÇÃO, VÁLVULA DE DESCARGA METÁLICA COM ACIONAMENTO 

DUPLO, TUBO DE LIGAÇÃO DE LATÃO COM CANOPLA, FORNECIMENTO, INSTALAÇÃO E 

REJUNTAMENTO 

MICTÓRIO 

• MICTÓRIO COLETIVO, EM AÇO INOXIDÁVEL, TIPO AISI 304, CHAPA 22, COM DESENVOLVIMENTO DE 

1 METRO, INCLUSIVE VÁLVULA DE ESCOAMENTO DE METAL NA COR CROMADA, SIFÃO DE METAL 

TIPO COPO NA COR CROMADA, FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

• MICTÓRIO SIFONADO DE LOUÇA BRANCA, INCLUSIVE ENGATE FLEXÍVEL, EXCLUSIVE VÁLVULA DE 

DESCARGA 

BEBEDOURO ELÉTRICO 

• BEBEDOURO GEMINADO MG-F 80 INOX 

DUCHA HIGIÊNICA 

• DUCHA HIGIÊNICA COM REGISTRO PARA CONTROLE DE FLUXO DE ÁGUA, DIÂMETRO 1/2" (20MM), 

INCLUSIVE FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

CHUVEIRO 

• CHUVEIRO ELÉTRICO BRANCO, TENSÃO 127V/220V, POTÊNCIA 4600W/5500W, INCLUSIVE BRAÇO, 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

• CHUVEIRO ELÉTRICO COM RESISTÊNCIA BLINDADA, TENSÃO 127V/220V, POTÊNCIA 5500W/6800W, 

INCLUSIVE BRAÇO, FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

• CHUVEIRO ELÉTRICO CROMADO, TENSÃO 127V/220V, POTÊNCIA 5500W/6800W, INCLUSIVE BRAÇO, 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

• DUCHA PLÁSTICA, LARGURA 5", FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO INCLUSIVE BRAÇO 

COMPLEMENTO DE LOUÇA 

• ASSENTO BRANCO PARA VASO 

• ASSENTO PARA VASO PNE (NBR 9050) 

• BANCO ARTICULADO EM FÓRMICA COM CANTOS ARREDONDADOS E SUPERFÍCIE ANTIDERRAPANTE 

IMPERMEÁVEL, PROFUNDIDADE MÍNIMA DE 0,45 M E COMPRIMENTO MÍNIMO DE 0,70 M, PARA 

ESFORÇO DE 1,5 KN CONFORME NBR 9050 

• CABIDE DE LOUÇA COM DOIS (2) GANCHOS, NA COR BRANCA, ASSENTAMENTO EM ARGAMASSA 

INDUSTRIALIZADA, INCLUSIVE REJUNTAMENTO E FORNECIMENTO 

• CABIDE METÁLICO SIMPLES CROMADO, INCLUSIVE FIXAÇÃO 

• DISPENSER EM AÇO INOX PARA PAPEL TOALHA 2 OU 3 FOLHAS 

• DISPENSER EM PLÁSTICO PARA PAPEL TOALHA 2 OU 3 FOLHAS 

• MEIA SABONETEIRA DE LOUÇA, NA COR BRANCA, ASSENTAMENTO COM ARGAMASSA 

INDUSTRIALIZADA, INCLUSIVE REJUNTAMENTO E FORNECIMENTO 

• PAPELEIRA DE LOUÇA COM ROLETE, NA COR BRANCA, ASSENTAMENTO COM ARGAMASSA 

INDUSTRIALIZADA, INCLUSIVE REJUNTAMENTO E FORNECIMENTO 

• PAPELEIRA METÁLICA CROMADA, INCLUSIVE FIXAÇÃO 

• SABONETEIRA DE LOUÇA, NA COR BRANCA, ASSENTAMENTO COM ARGAMASSA INDUSTRIALIZADA, 

INCLUSIVE REJUNTAMENTO E FORNECIMENTO 

• SABONETEIRA METÁLICA CROMADA, TIPO CONCHA, DE SOBREPOR 

DISPENSADOR 

• DISPENSER PARA GEL/ÁLCOOL COM RESERVATORIO 800 ML 

• PAPELEIRA PLASTICA TIPO DISPENSER PARA PAPEL HIGIENICO ROLAO 

• SABONETEIRA EM AÇO INOX TIPO DISPENSER PARA SABONETE LIQUIDO COM RESERVATORIO 800 

ML 

• SABONETEIRA PLASTICA TIPO DISPENSER PARA SABONETE LIQUIDO COM RESERVATORIO 1500 ML 

• SABONETEIRA PLASTICA TIPO DISPENSER PARA SABONETE LIQUIDO COM RESERVATORIO 800 ML 

• EQUIPAMENTO PARA ACESSIBILIDADE (PMR/PCR) 

• BANCO ARTICULADO EM AÇO INOX COM CANTOS ARREDONDADOS, PROFUNDIDADE MÍNIMA DE 0,45 

M E COMPRIMENTO MÍNIMO DE 0,70 M, CONFORME NBR 9050 
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• BARRA DE APOIO EM AÇO INOX POLIDO EM "L", DN 1.1/4" (31,75MM), PARA ACESSIBILIDADE 

(PMR/PCR), COMPRIMENTO 140CM, INSTALADO EM PAREDE, INCLUSIVE FORNECIMENTO, 

INSTALAÇÃO E ACESSÓRIOS PARA FIXAÇÃO 

• BARRA DE APOIO EM AÇO INOX POLIDO PARA LAVATÓRIO DE CANTO, DN 1.1/4" (31,75MM), PARA 

ACESSIBILIDADE (PMR/PCR), INSTALADO EM PAREDE, INCLUSIVE FORNECIMENTO, INSTALAÇÃO E 

ACESSÓRIOS PARA FIXAÇÃO 

• BARRA DE APOIO EM AÇO INOX POLIDO RETA, DN 1.1/4" (31,75MM), PARA ACESSIBILIDADE 

(PMR/PCR), COMPRIMENTO 100CM, INSTALADO EM PAREDE, INCLUSIVE FORNECIMENTO, 

INSTALAÇÃO E ACESSÓRIOS PARA FIXAÇÃO 

• BARRA DE APOIO EM AÇO INOX POLIDO RETA, DN 1.1/4" (31,75MM), PARA ACESSIBILIDADE 

(PMR/PCR), COMPRIMENTO 120CM, INSTALADO EM PAREDE, INCLUSIVE FORNECIMENTO, 

INSTALAÇÃO E ACESSÓRIOS PARA FIXAÇÃO 

• BARRA DE APOIO EM AÇO INOX POLIDO RETA, DN 1.1/4" (31,75MM), PARA ACESSIBILIDADE 

(PMR/PCR), COMPRIMENTO 40CM, INSTALADO EM PORTA/PAREDE, INCLUSIVE FORNECIMENTO, 

INSTALAÇÃO E ACESSÓRIOS PARA FIXAÇÃO 

• BARRA DE APOIO EM AÇO INOX POLIDO RETA, DN 1.1/4" (31,75MM), PARA ACESSIBILIDADE 

(PMR/PCR), COMPRIMENTO 70CM, INSTALADO EM PAREDE, INCLUSIVE FORNECIMENTO, INSTALAÇÃO 

E ACESSÓRIOS PARA FIXAÇÃO 

• BARRA DE APOIO EM AÇO INOX POLIDO RETA, DN 1.1/4" (31,75MM), PARA ACESSIBILIDADE 

(PMR/PCR), COMPRIMENTO 80CM, INSTALADO EM PAREDE, INCLUSIVE FORNECIMENTO, INSTALAÇÃO 

E ACESSÓRIOS PARA FIXAÇÃO 

• BARRA DE APOIO EM AÇO INOX POLIDO RETA, DN 1.1/4" (31,75MM), PARA ACESSIBILIDADE 

(PMR/PCR), COMPRIMENTO 90CM, INSTALADO EM PAREDE, INCLUSIVE FORNECIMENTO, INSTALAÇÃO 

E ACESSÓRIOS PARA FIXAÇÃO 

BANCADAS E PRATELEIRAS 

• BANCADA EM AÇO INOX 

• BANCADA EM AÇO INOXIDÁVEL 

• BANCADA EM ARDÓSIA 

• BANCADA EM ARDÓSIA E = 3 CM, L = 55 CM, APOIADA EM CONSOLE DE METALON 

• BANCADA EM GRANITO 

• BANCADA EM GRANITO CINZA ANDORINHA E = 3 CM, APOIADA EM CONSOLE DE METALON 20 X 30 

MM 

TESTEIRA E RODABANCADA EM GRANITO 

• RODABANCA/FRONTÃO PARA BANCADA EM GRANITO, COR CINZA ANDORINHA, ESP. 2CM, ALTURA DE 

10CM, INCLUSIVE REJUNTAMENTO EM MASSA PLÁSTICA NA COR DA PEDRA 

• TESTEIRA PARA BANCADA EM GRANITO, COR CINZA ANDORINHA, ESP. 2CM, ALTURA DE 10CM, 

INCLUSIVE POLIMENTO, CORTE/COLAGEM EM MEIA ESQUADRIA E MASSA PLÁSTICA NA COR DA 

PEDRA 

• TESTEIRA PARA BANCADA EM GRANITO, COR CINZA ANDORINHA, ESP. 2CM, ALTURA DE 5CM, 

INCLUSIVE POLIMENTO, CORTE/COLAGEM EM MEIA ESQUADARIA E MASSA PLÁSTICA NA COR DA 

PEDRA 

INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

 

CABO DE COBRE FLEXÍVEL (0,6/1KV) 

• CABO DE COBRE FLEXÍVEL, CLASSE 5, ISOLAMENTO TIPO EPR/HEPR, NÃO HALOGENADO, 

ANTICHAMA, TERMOFIXO, UNIPOLAR, SEÇÃO 10 MM2, 90°C, 0,6/1KV 

• CABO DE COBRE FLEXÍVEL, CLASSE 5, ISOLAMENTO TIPO EPR/HEPR, NÃO HALOGENADO, 

ANTICHAMA, TERMOFIXO, UNIPOLAR, SEÇÃO 120 MM2, 90°C, 0,6/1KV 

• CABO DE COBRE FLEXÍVEL, CLASSE 5, ISOLAMENTO TIPO EPR/HEPR, NÃO HALOGENADO, 

ANTICHAMA, TERMOFIXO, UNIPOLAR, SEÇÃO 1,5 MM2, 90°C, 0,6/1KV 

• CABO DE COBRE FLEXÍVEL, CLASSE 5, ISOLAMENTO TIPO EPR/HEPR, NÃO HALOGENADO, 

ANTICHAMA, TERMOFIXO, UNIPOLAR, SEÇÃO 16 MM2, 90°C, 0,6/1KV 

• CABO DE COBRE FLEXÍVEL, CLASSE 5, ISOLAMENTO TIPO EPR/HEPR, NÃO HALOGENADO, 

ANTICHAMA, TERMOFIXO, UNIPOLAR, SEÇÃO 2,5 MM2, 90°C, 0,6/1KV 

• CABO DE COBRE FLEXÍVEL, CLASSE 5, ISOLAMENTO TIPO EPR/HEPR, NÃO HALOGENADO, 

ANTICHAMA, TERMOFIXO, UNIPOLAR, SEÇÃO 25 MM2, 90°C, 0,6/1KV 
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• CABO DE COBRE FLEXÍVEL, CLASSE 5, ISOLAMENTO TIPO EPR/HEPR, NÃO HALOGENADO, 

ANTICHAMA, TERMOFIXO, UNIPOLAR, SEÇÃO 35 MM2, 90°C, 0,6/1KV 

• CABO DE COBRE FLEXÍVEL, CLASSE 5, ISOLAMENTO TIPO EPR/HEPR, NÃO HALOGENADO, 

ANTICHAMA, TERMOFIXO, UNIPOLAR, SEÇÃO 4 MM2, 90°C, 0,6/1KV 

• CABO DE COBRE FLEXÍVEL, CLASSE 5, ISOLAMENTO TIPO EPR/HEPR, NÃO HALOGENADO, 

ANTICHAMA, TERMOFIXO, UNIPOLAR, SEÇÃO 50 MM2, 90°C, 0,6/1KV 

• CABO DE COBRE FLEXÍVEL, CLASSE 5, ISOLAMENTO TIPO EPR/HEPR, NÃO HALOGENADO, 

ANTICHAMA, TERMOFIXO, UNIPOLAR, SEÇÃO 6 MM2, 90°C, 0,6/1KV 

CAIXA EM PVC LIGAÇÃO E PASSAGEM 

• CAIXA DE LIGAÇÃO/PASSAGEM EM PVC RÍGIDO PARA ELETRODUTO COM SUPORTE PARA LAJOTA, 

OCTOGONAL COM FUNDO MÓVEL, DIMENSÕES 4"X4", EMBUTIDA EM LAJE PRÉ-MOLDADA - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

• CAIXA DE LIGAÇÃO/PASSAGEM EM PVC RÍGIDO PARA ELETRODUTO, DIMENSÕES 4"X2", EMBUTIDA 

EM ALVENARIA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

• CAIXA DE LIGAÇÃO/PASSAGEM EM PVC RÍGIDO PARA ELETRODUTO, DIMENSÕES 4"X4", EMBUTIDA 

EM ALVENARIA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

• CAIXA DE LIGAÇÃO/PASSAGEM EM PVC RÍGIDO PARA ELETRODUTO, OCTOGONAL COM FUNDO FIXO 

REFORÇADO, DIMENSÕES 4"X4", EMBUTIDA EM LAJE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

CAIXA METÁLICA DE LIGAÇÃO E PASSAGEM 

• CAIXA DE INSPEÇÃO EM CONCRETO, TIPO "ZB" PASSEIO, PADRÃO CEMIG, DIMENSÃO (52X44)CM, 

ALTURA 70CM, COM TAMPA E ARO ARTICULADO EM FERRO FUNDIDO, INCLUSIVE ESCAVAÇÃO, 

APILOAMENTO, LASTRO DE BRITA, REATERRO E TRANSPORTE COM RETIRADA DO MATERIAL 

ESCAVADO (EM CAÇAMBA) 

• CAIXA DE PASSAGEM, DIMENSÃO (20X20)CM, EM CHAPA DE AÇO, TIPO DE EMBUTIR, COM 

ACABAMENTO EM PINTURA ELETROSTÁTICA E TAMPA CEGA, INCLUSIVE FIXAÇÃO EM ALVENARIA 

CAIXA DE PASSAGEM EM ALVENARIA 

• CAIXA DE PASSAGEM EM ALVENARIA E TAMPA DE CONCRETO, FUNDO DE BRITA, TIPO 1, 25 X 25 X 

50 CM, INCLUSIVE ESCAVAÇÃO, REATERRO E BOTA-FORA 

• CAIXA DE PASSAGEM EM ALVENARIA E TAMPA DE CONCRETO, FUNDO DE BRITA, TIPO 1, 50 X 50 X 

60 CM, INCLUSIVE ESCAVAÇÃO, REATERRO E BOTA-FORA 

INTERRUPTOR, TOMADA E ACESSÓRIOS 

• CONJUNTO DE DOIS (2) INTERRUPTORES BIPOLAR SIMPLES, CORRENTE 10A, TENSÃO 250V, (10A-

250V), COM PLACA 4"X2" DE DOIS (2) POSTOS, INCLUSIVE FORNECIMENTO, INSTALAÇÃO, SUPORTE, 

MÓDULO E PLACA 

• CONJUNTO DE DOIS (2) INTERRUPTORES SIMPLES, CORRENTE 10A, TENSÃO 250V, (10A-250V), COM 

PLACA 4"X2" DE DOIS (2) POSTOS, INCLUSIVE FORNECIMENTO, INSTALAÇÃO, SUPORTE, MÓDULO E 

PLACA 

• CONJUNTO DE DUAS (2) TOMADAS PADRÃO, TRÊS (3) POLOS, CORRENTE 10A, TENSÃO 250V, 

(2P+T/10A-250V), COM PLACA 4"X2" DE DOIS (2) POSTOS, INCLUSIVE FORNECIMENTO, INSTALAÇÃO, 

SUPORTE, MÓDULO E PLACA 

• CONJUNTO DE DUAS (2) TOMADAS PADRÃO VERMELHA, USO ESPECÍFICO, TRÊS (3) POLOS, 

CORRENTE 20A, TENSÃO 250V, (2P+T/20A-250V), COM PLACA 4"X2" DE DOIS (2) POSTOS, INCLUSIVE 

FORNECIMENTO, INSTALAÇÃO, SUPORTE, MÓDULO E PLACA 

• CONJUNTO DE UM (1) INTERRUPTOR BIPOLAR SIMPLES, CORRENTE 10A, TENSÃO 250V, (10A-250V), 

COM PLACA 4"X2" DE UM (1) POSTO, INCLUSIVE FORNECIMENTO, INSTALAÇÃO, SUPORTE, MÓDULO E 

PLACA 

• CONJUNTO DE UM (1) INTERRUPTOR SIMPLES, CORRENTE 10A, TENSÃO 250V, (10A-250V) E UMA (1) 

TOMADA PADRÃO, TRÊS (3) POLOS, CORRENTE 10A, TENSÃO 250V, (2P+T/10A-250V), COM PLACA 

4"X2" DE DOIS (2) POSTOS, INCLUSIVE FORNECIMENTO, INSTALAÇÃO, SUPORTE, MÓDULO E PLACA 

• CONJUNTO DE UMA (1) PLACA CEGA 4"X2", INCLUSIVE FORNECIMENTO, INSTALAÇÃO, SUPORTE E 

PLACA 

• CONJUNTO DE UMA (1) PLACA CEGA 4"X4", INCLUSIVE FORNECIMENTO, INSTALAÇÃO, SUPORTE E 

PLACA 

MANGUEIRA PVC FLEXÍVEL CORRUGADO 
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• ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PVC, ANTI-CHAMA, DN 32MM (1"), APLICADO EM ALVENARIA, 

INCLUSIVE RASGO 

ELETRODUTO FLEXÍVEL 

• ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PVC, ANTI-CHAMA, DN 20MM (1/2"), APLICADO EM ALVENARIA, 

INCLUSIVE RASGO 

• ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PVC, ANTI-CHAMA, DN 25MM (3/4"), APLICADO EM ALVENARIA, 

INCLUSIVE RASGO 

ELETRODUTO RÍGIDO EM PVC 

• ELETRODUTO DE PVC RÍGIDO ROSCÁVEL, DN 25 MM (1"), INCLUSIVE CONEXÕES, SUPORTES E 

FIXAÇÃO 

• ELETRODUTO DE PVC RÍGIDO ROSCÁVEL, DN 32 MM (1.1/4"), INCLUSIVE CONEXÕES, SUPORTES E 

FIXAÇÃO 

• SONDAGEM DE ELETRODUTO/DUTOS COM ARAME GALVANIZADO, DIÂMETRO DO FIO 1,24MM, 18 

BWG, INCLUSIVE FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

LUMINÁRIA 

• LUMINÁRIA ARANDELA TIPO MEIA-LUA COMPLETA, DIÂMETRO 25 CM, PARA UMA (1) LÂMPADA LED, 

POTÊNCIA 20W, BULBO A70, FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO, INCLUSIVE BASE E LÂMPADA 

• LUMINÁRIA ARANDELA TIPO TARTARUGA BLINDADA COMPLETA, PARA UMA (1) LÂMPADA 

FLUORESCENTE COMPACTA 20W, FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO, INCLUSIVE BASE E LÂMPADA 

• LUMINÁRIA COMERCIAL CHANFRADA DE SOBREPOR COMPLETA, PARA DUAS (2) LÂMPADAS 

TUBULARES FLUORESCENTE 2X32W-ØT8, FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO, INCLUSIVE BASE, REATOR 

E LÂMPADAS 

• LUMINÁRIA COMERCIAL CHANFRADA DE SOBREPOR COMPLETA, PARA UMA (1) LÂMPADA TUBULAR 

FLUORESCENTE 1X32W-ØT8, FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO, INCLUSIVE BASE, REATOR E LÂMPADA 

• LUMINÁRIA COMERCIAL COM ALETAS DE EMBUTIR COMPLETA, PARA DUAS (2) LÂMPADAS 

TUBULARES LED 2X18W-ØT8, TEMPERATURA DA COR 6500K, FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO, 

INCLUSIVE BASE E LÂMPADA 

• LUMINÁRIA COMERCIAL COM ALETAS DE SOBREPOR COMPLETA, PARA DUAS (2) LÂMPADAS 

TUBULARES LED 2X18W-ØT8, TEMPERATURA DA COR 6500K, FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO, 

INCLUSIVE BASE E LÂMPADA 

• LUMINÁRIA PLAFON REDONDO DE VIDRO JATEADO REDONDO COMPLETA, DIÂMETRO 25 CM, PARA 

UMA (1) LÂMPADA LED, POTÊNCIA 15W, BULBO A65, FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO, INCLUSIVE BASE 

E LÂMPADA 

• LUMINÁRIA TIPO DROPS COM BASE SUPORTE GALVANIZADA E GLOBO LEITOSO COMPLETA, PARA 

UMA (1) LÂMPADA FLUORESCENTE COMPACTA DE 20W, FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO, INCLUSIVE 

BASE E LÂMPADA 

LÂMPADA E ACESSÓRIOS 

• LÂMPADA COMPACTA ELETRÔNICA FLUORESCENTE, BASE E27, POTÊNCIA 20W, TENSÃO 110-127V, 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO, EXCLUSIVE LUMINÁRIA 

• LÂMPADA LED, BASE E27, POTÊNCIA 20W, BULBO A70, TEMPERATURA DA COR 6500K, TENSÃO 110-

127V, FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO, EXCLUSIVE LUMINÁRIA 

• LÂMPADA TUBULAR FLUORESCENTE, BASE G13, POTÊNCIA 20W, FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO, 

EXCLUSIVE REATOR E LUMINÁRIA 

DUTO CORRUGADO EM PEAD 

• DUTO CORRUGADO EM PEAD (POLIETILENO DE ALTA DENSIDADE), PARA PROTEÇÃO DE CABOS 

SUBTERRÂNEOS DN 100 MM (4") 

• DUTO CORRUGADO EM PEAD (POLIETILENO DE ALTA DENSIDADE), PARA PROTEÇÃO DE CABOS 

SUBTERRÂNEOS DN 150 MM (6") 

• DUTO CORRUGADO EM PEAD (POLIETILENO DE ALTA DENSIDADE), PARA PROTEÇÃO DE CABOS 

SUBTERRÂNEOS DN 50 MM (2") 

ENVELOPAMENTO DE DUTO E ELETRODUTO 
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• ENVELOPE DE CONCRETO PARA PROTEÇÃO DE TUBOS DE PVC ENTERRADO - CONCRETO TIPO A FCK 

= 13,5 MPA 

CANALETA EM PVC 

• CANALETA EM PVC PARA INSTALAÇÃO ELÉTRICA APARENTE, INCLUSIVE CONEXÕES, DIMENSÕES 20 

X 10 MM 

QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO 

• QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE LUZ EM PVC DE EMBUTIR, ATÉ 16 DIVISÕES MODULARES, 

DIMENSÕES EXTERNAS 260 X 310 X 85 MM 

• QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO PARA 20 MÓDULOS COM BARRAMENTO 100 A 

• QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO PARA 36 MÓDULOS COM BARRAMENTO 100 A 

• QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO PARA 50 MÓDULOS COM BARRAMENTO 100 A 

DISJUNTOR 

• DISJUNTOR BIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 100A, FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO, 

INCLUSIVE TERMINAL ILHÓS 

• DISJUNTOR BIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 25A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

AF_10/2020 

• DISJUNTOR BIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 50A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

AF_10/2020 

• DISJUNTOR BIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 10A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

AF_10/2020 

• DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 10A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

AF_10/2020 

• DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 25A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

AF_10/2020 

• DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 50A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

AF_10/2020 

• DISJUNTOR TERMOMAGNETICO TRIPOLAR 150 A / 600 V, TIPO FXD / ICC - 35 KA                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                    

• DISJUNTOR TRIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 10A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

AF_10/2020 

• DISJUNTOR TRIPOLAR TIPO NEMA, CORRENTE NOMINAL DE 60 ATÉ 100A - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

• DISJUNTOR TRIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 50A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

AF_10/2020 

SUPRESSOR DE SURTO 

• SUPRESSOR DE SURTO PARA PROTEÇÃO PRIMÁRIA EM QGD, ATÉ 1,5 KV - 5 KA 

ILUMINAÇÃO PÚBLICA E EXTERNA 

• POSTE TELECÔNICO RETO, H = 9,00 M EM AÇO GALVANIZADO , (LIVRE) 

• RELÉ FOTOELÉTRICO, TENSÃO 120V COM CAPACIDADE DE CARGA 1200VA, INCLUSIVE BASE E 

INSTALAÇÃO 

• RELÉ FOTOELÉTRICO, TENSÃO 220V COM CAPACIDADE DE CARGA 1800VA, INCLUSIVE BASE E 

INSTALAÇÃO 

• LUMINÁRIA DE LED PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA, DE 138 W ATÉ 180 W - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_08/2020 

• LUMINÁRIA DE LED PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA, DE 240 W ATÉ 350 W - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_08/2020 

 

INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS 

 

HIDRÔMETRO E CAVALETE 

• KIT CAVALETE PARA MEDIÇÃO DE ÁGUA, EMBUTIDO EM ALVENARIA, EM AÇO GALVANIZADO DN 

20MM (1/2") - PADRÃO CONCESSIONÁRIA LOCAL, EXCLUSIVE HIDRÔMETRO 
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• KIT CAVALETE PARA MEDIÇÃO DE ÁGUA, EMBUTIDO EM ALVENARIA, EM AÇO GALVANIZADO DN 

25MM (3/4") - PADRÃO CONCESSIONÁRIA LOCAL, EXCLUSIVE HIDRÔMETRO 

TUBULAÇÃO PARA ESGOTO 

• FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO DE TUBO PVC RÍGIDO, ESGOTO, PB - SÉRIE NORMAL, DN 40MM 

(1.1/2"), INCLUSIVE CONEXÕES 

• FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO DE TUBO PVC RÍGIDO, ESGOTO, PBV - SÉRIE NORMAL, DN 100 

MM (4"), INCLUSIVE CONEXÕES 

• FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO DE TUBO PVC RÍGIDO, ESGOTO, PBV - SÉRIE NORMAL, DN 150 

MM (6"), INCLUSIVE CONEXÕES 

• FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO DE TUBO PVC RÍGIDO, ESGOTO, PBV - SÉRIE NORMAL, DN 200 

MM (8"), INCLUSIVE CONEXÕES 

• FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO DE TUBO PVC RÍGIDO, ESGOTO, PBV - SÉRIE NORMAL, DN 50 MM 

(2"), INCLUSIVE CONEXÕES 

• FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO DE TUBO PVC RÍGIDO, ESGOTO, PBV - SÉRIE NORMAL, DN 75 MM 

(3"), INCLUSIVE CONEXÕES 

TUBULAÇÃO DE PVC SOLDÁVEL 

• FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO DE TUBO PVC RÍGIDO SOLDÁVEL, ÁGUA FRIA, DN 20 MM (1/2"), 

INCLUSIVE CONEXÕES 

• FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO DE TUBO PVC RÍGIDO SOLDÁVEL, ÁGUA FRIA, DN 25 MM (3/4") , 

INCLUSIVE CONEXÕES 

• FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO DE TUBO PVC RÍGIDO SOLDÁVEL, ÁGUA FRIA, DN 32 MM (1") , 

INCLUSIVE CONEXÕES 

• FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO DE TUBO PVC RÍGIDO SOLDÁVEL, ÁGUA FRIA, DN 50 MM (1.1/2"), 

INCLUSIVE CONEXÕES 

REGISTRO E VÁLVULA 

• REGISTRO DE ESFERA, TIPO PVC SOLDÁVEL DN 20MM (1/2"), INCLUSIVE VOLANTE PARA 

ACIONAMENTO 

• REGISTRO DE ESFERA, TIPO PVC SOLDÁVEL DN 25MM (3/4"), INCLUSIVE VOLANTE PARA 

ACIONAMENTO 

• REGISTRO DE ESFERA, TIPO PVC SOLDÁVEL DN 32MM (1"), INCLUSIVE VOLANTE PARA ACIONAMENTO 

• REGISTRO DE ESFERA, TIPO PVC SOLDÁVEL DN 50MM (1.1/2"), INCLUSIVE VOLANTE PARA 

ACIONAMENTO 

• REGISTRO DE GAVETA, TIPO BASE, ROSCÁVEL 3/4" (PARA TUBO SOLDÁVEL OU PPR DN 25MM/CPVC 

DN 22MM), INCLUSIVE ACABAMENTO (PADRÃO MÉDIO) E CANOPLA CROMADO 

CAIXA SIFONADA E RALO EM PVC 

• CAIXA DE INSPEÇÃO DE POLIETILENO , Ø 100 MM 

• CAIXA SIFONADA EM PVC COM GRELHA QUADRADA/REDONDA 150 X 185 X 75 MM 

GRELHA E RALO METÁLICO 

• GRELHA EM FERRO FUNDIDO COM CAIXILHO, DIMENSÃO (30X30)CM, INCLUSIVE ASSENTAMENTO DE 

CAIXILHO, EXCLUSIVE CAIXA COLETORA 

• GRELHA EM FERRO FUNDIDO COM CAIXILHO, DIMENSÃO (15X15)CM, INCLUSIVE ASSENTAMENTO DE 

CAIXILHO, EXCLUSIVE CAIXA COLETORA 

• GRELHA/PORTA GRELHA AÇO INOX, FECHO GIRATÓRIO 100 X 100 MM 

• GRELHA/PORTA GRELHA AÇO INOX, FECHO GIRATÓRIO 150 X 150 MM 

CAIXA DE ALVENARIA PARA DRENAGEM 

• CAIXA DE DRENAGEM DE INSPEÇÃO/PASSAGEM EM ALVENARIA (40X40X40CM), REVESTIMENTO EM 

ARGAMASSA COM ADITIVO IMPERMEABILIZANTE, COM TAMPA EM GRELHA, INCLUSIVE ESCAVAÇÃO, 

REATERRO E TRANSPORTE COM RETIRADA DO MATERIAL ESCAVADO (EM CAÇAMBA) 

• CAIXA DE DRENAGEM DE INSPEÇÃO/PASSAGEM EM ALVENARIA (50X50X40CM), REVESTIMENTO EM 

ARGAMASSA COM ADITIVO IMPERMEABILIZANTE, COM TAMPA EM GRELHA, INCLUSIVE ESCAVAÇÃO, 

REATERRO E TRANSPORTE COM RETIRADA DO MATERIAL ESCAVADO (EM CAÇAMBA) 
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RESERVATÓTIO DE ÁGUA 

• CAIXA D´ÁGUA DE POLIETILENO, CAPACIDADE DE 1.000L, INCLUSIVE TAMPA, TORNEIRA DE BOIA, 

EXTRAVASOR, TUBO DE LIMPEZA E ACESSÓRIOS, EXCLUSIVE TUBULAÇÃO DE ENTRADA/SAÍDA DE 

ÁGUA 

• CAIXA D´ÁGUA DE POLIETILENO, CAPACIDADE DE 500L, INCLUSIVE TAMPA, TORNEIRA DE BOIA, 

EXTRAVASOR, TUBO DE LIMPEZA E ACESSÓRIOS, EXCLUSIVE TUBULAÇÃO DE ENTRADA/SAÍDA DE 

ÁGUA 

• CAIXA D´ÁGUA EM POLIÉSTER REFORÇADO COM FIBRA DE VIDRO, 1500 LITROS - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_06/2021 

• CAIXA D´ÁGUA EM POLIÉSTER REFORÇADO COM FIBRA DE VIDRO, 2000 LITROS - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_06/2021 

DRENAGEM 

 

CANALETA PRÉ-MOLDADA 

• CANALETA PARA DRENAGEM, PRÉ-MOLDADA, TIPO MEIA CANA, DIÂMETRO 30CM, EXCLUSIVE TAMPA, 

INCLUSIVE ASSENTAMENTO EM ARGAMASSA, TRAÇO 1:3 (CIMENTO E AREIA), ESCAVAÇÃO, 

TRANSPORTE E RETIRADA DO MATERIAL ESCAVADO (EM CAÇAMBA) 

• CANALETA PARA DRENAGEM, PRÉ-MOLDADA, TIPO MEIA CANA, DIÂMETRO 60CM, EXCLUSIVE TAMPA, 

INCLUSIVE ASSENTAMENTO EM ARGAMASSA, TRAÇO 1:3 (CIMENTO E AREIA), ESCAVAÇÃO, 

TRANSPORTE E RETIRADA DO MATERIAL ESCAVADO (EM CAÇAMBA) 

TUBULAÇÃO PARA DRENAGEM 

• FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO DE TUBO PVC RÍGIDO, DRENAGEM/PLUVIAL, PBV - SÉRIE 

NORMAL, DN 100 MM (4"), INCLUSIVE CONEXÕES 

• FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO DE TUBO PVC RÍGIDO, DRENAGEM/PLUVIAL, PBV - SÉRIE 

NORMAL, DN 150 MM (6"), INCLUSIVE CONEXÕES 

• FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO DE TUBO PVC RÍGIDO, DRENAGEM/PLUVIAL, PBV - SÉRIE 

NORMAL, DN 200 MM (8"), INCLUSIVE CONEXÕES 

• FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO DE TUBO PVC RÍGIDO, DRENAGEM/PLUVIAL, PBV - SÉRIE 

NORMAL, DN 50 MM (2"), INCLUSIVE CONEXÕES 

• FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO DE TUBO PVC RÍGIDO, DRENAGEM/PLUVIAL, PBV - SÉRIE 

NORMAL, DN 75 MM (3"), INCLUSIVE CONEXÕES 

TUBULAÇÃO PERFURADO EM PVC FLEXÍVEL CORRUGADO 

• TUBO DE PEAD CORRUGADO PERFURADO, DN 100 MM, PARA DRENO - FORNECIMENTO E 

ASSENTAMENTO. AF_07/2021 

SARJETA 

• SARJETA DE CONCRETO URBANO (SCU), TIPO 1, COM FCK 15 MPA, LARGURA DE 50CM COM 

INCLINAÇÃO DE 3%, ESP. 7CM, PADRÃO DER-MG, EXCLUSIVE MEIO-FIO, INCLUSIVE ESCAVAÇÃO, 

APILAOMENTO E TRANSPORTE COM RETIRADA DO MATERIAL ESCAVADO (EM CAÇAMBA) 

• EXECUÇÃO DE SARJETA DE CONCRETO USINADO, MOLDADA  IN LOCO  EM TRECHO CURVO, 30 CM 

BASE X 10 CM ALTURA. AF_01/2024 

PREVENÇÃO E COMBATE A INCÊNDIO 

 

ABRIGO, HIDRANTE, MANGUEIRA E EXTINTOR 

• ABRIGO EM CHAPA DE AÇO CARBONO DE SOBREPOR, PINTADO DE VERMELHO NAS DIMENSÕES 

(90X60X17)CM COM UMA PORTA COM VIDRO TRANSPARENTE COM A INSCRIÇÃO "INCÊNDIO", 

INCLUINDO SUPORTE BASCULANTE PARA MANGUEIRA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO, EXCLUSIVE 

MANGUEIRA, REGISTRO GLOBO E ACESSÓRIOS 

• BASE DECORATIVA PARA EXTINTORES 

• EXTINTOR DE GÁS CARBÔNICO 5-B:C, CAPACIDADE 6 KG 

• EXTINTOR DE INCÊNDIO ÁGUA PRESSURIZADA 2-A, CAPACIDADE 10 L 

• EXTINTOR DE INCÊNDIO TIPO PÓ QUÍMICO 2-A:20-B:C, CAPACIDADE 6 KG 

• EXTINTOR DE INCÊNDIO TIPO PÓ QUÍMICO 20-B:C, CAPACIDADE 6 KG 
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LUMINÁRIA DE EMERGÊNCIA 

• LUMINÁRIA DE EMERGÊNCIA AUTÔNOMA, TIPO LED COM DOIS FARÓIS, POTÊNCIA TOTAL DE 8W, 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

• LUMINÁRIA DE EMERGÊNCIA AUTÔNOMA, TIPO LED POTÊNCIA TOTAL DE 2W, FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO 

PLACA DE SINALIZAÇÃO 

• PLACA FOTOLUMINESCENTE PARA SINALIZAÇÃO DE EMERGÊNCIA, TIPO "A2", DIMENSÃO DA BASE 

300MM, INCLUSIVE FIXAÇÃO 

• PLACA FOTOLUMINESCENTE PARA SINALIZAÇÃO DE EMERGÊNCIA, TIPO "E5", DIMENSÃO 

(300X300)MM, INCLUSIVE FIXAÇÃO 

• PLACA FOTOLUMINESCENTE PARA SINALIZAÇÃO DE EMERGÊNCIA, TIPO "E8", DIMENSÃO 

(300X300)MM, INCLUSIVE FIXAÇÃO 

• PLACA FOTOLUMINESCENTE PARA SINALIZAÇÃO DE EMERGÊNCIA, TIPO "P2", DIÂMETRO DE 300MM, 

INCLUSIVE FIXAÇÃO 

• PLACA FOTOLUMINESCENTE PARA SINALIZAÇÃO DE EMERGÊNCIA, TIPO "S2", DIMENSÃO 

(380X190)MM, INCLUSIVE FIXAÇÃO 

• PLACA FOTOLUMINESCENTE PARA SINALIZAÇÃO DE EMERGÊNCIA, TIPO "S1", DIMENSÃO 

(380X190)MM, INCLUSIVE FIXAÇÃO 

• PLACA FOTOLUMINESCENTE PARA SINALIZAÇÃO DE EMERGÊNCIA, TIPO "S10", DIMENSÃO 

(380X190)MM, INCLUSIVE FIXAÇÃO 

• PLACA FOTOLUMINESCENTE PARA SINALIZAÇÃO DE EMERGÊNCIA, TIPO "S12", DIMENSÃO 

(380X190)MM, INCLUSIVE FIXAÇÃO 

• PLACA FOTOLUMINESCENTE PARA SINALIZAÇÃO DE EMERGÊNCIA, TIPO "S3", DIMENSÃO 

(380X190)MM, INCLUSIVE FIXAÇÃO 

• PLACA FOTOLUMINESCENTE PARA SINALIZAÇÃO DE EMERGÊNCIA, TIPO "S8", DIMENSÃO 

(380X190)MM, INCLUSIVE FIXAÇÃO 

• PLACA FOTOLUMINESCENTE PARA SINALIZAÇÃO DE EMERGÊNCIA, TIPO "M7", DIMENSÃO 

(380X190)MM, INCLUSIVE FIXAÇÃO 

• PLACA FOTOLUMINESCENTE PARA SINALIZAÇÃO DE EMERGÊNCIA, TIPO "M2", DIMENSÃO 

(380X190)MM, INCLUSIVE FIXAÇÃO 

• PLACA FOTOLUMINESCENTE PARA SINALIZAÇÃO DE EMERGÊNCIA, TIPO "S9", DIMENSÃO 

(380X190)MM, INCLUSIVE FIXAÇÃO 

VIDROS E ESPELHOS 

 

ESPELHO 

• ESPELHO CRISTAL, DIMENSÃO (60X90)CM, COM ESP. 4MM, EM ACABAMENTO LAPIDADO, INCLUSIVE 

FIXAÇÃO COM PARAFUSO TIPO FINESSON, FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

VIDRO LISOS TRANSPARENTES 

• VIDRO COMUM TRANSPARENTE INCOLOR, ESP. 6MM, INCLUSIVE FIXAÇÃO E VEDAÇÃO COM 

GUARNIÇÃO/GAXETA DE BORRACHA NEOPRENE, FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO, EXCLUSIVE 

CAIXILHO/PERFIL 

• VIDRO TEMPERADOS 

• VIDRO TEMPERADO TRANSPARENTE INCOLOR, ESP. 10MM, INCLUSIVE FIXAÇÃO E VEDAÇÃO COM 

GUARNIÇÃO/GAXETA DE BORRACHA NEOPRENE, FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO, EXCLUSIVE 

CAIXILHO/PERFIL 

• VIDRO TEMPERADO TRANSPARENTE INCOLOR, ESP. 8MM, INCLUSIVE FIXAÇÃO E VEDAÇÃO COM 

GUARNIÇÃO/GAXETA DE BORRACHA NEOPRENE, FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO, EXCLUSIVE 

CAIXILHO/PERFIL 

PLACAS E SINALIZAÇÕES VISUAIS 

• PLACA DE ALUMÍNIO FUNDIDO, DIMENSÃO (60X40)CM, PARA INAUGURAÇÃO, INCLUSIVE FIXAÇÃO 

• PLACA DE ALUMÍNIO FUNDIDO, DIMENSÃO (85X50)CM, PARA INAUGURAÇÃO, INCLUSIVE FIXAÇÃO 

PONTOS DE INSTALAÇÕES 
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PONTO DE ESGOTO 

• PONTO DE EMBUTIR PARA ESGOTO EM TUBO PVC RÍGIDO, PB - SÉRIE NORMAL, DN 40MM (1.1/2"), 

EMBUTIDO NA ALVENARIA/PISO, COM ALTURA (SAÍDA) DE 50CM DO PISO, COM DISTÂNCIA DE ATÉ 

CINCO (5) METROS DO RAMAL DE ESGOTO, EXCLUSIVE ESCAVAÇÃO, INCLUSIVE CONEXÕES E 

FIXAÇÃO DO TUBO COM ENCHIMENTO DO RASGO NA ALVENARIA/CONCRETO COM ARGAMASSA 

• PONTO DE EMBUTIR PARA ESGOTO EM TUBO PVC RÍGIDO, PBV - SÉRIE NORMAL, DN 100MM (4"), 

EMBUTIDO EM PISO COM DISTÂNCIA DE ATÉ CINCO (5) METROS DO RAMAL DE ESGOTO, INCLUSIVE 

CONEXÕES E FIXAÇÃO DO TUBO COM ENCHIMENTO DO RASGO NO CONCRETO COM ARGAMASSA 

• PONTO DE EMBUTIR PARA ESGOTO EM TUBO PVC RÍGIDO, PBV - SÉRIE NORMAL, DN 50MM (2"), 

EMBUTIDO EM PISO COM DISTÂNCIA DE ATÉ CINCO (5) METROS DO RAMAL DE ESGOTO, EXCLUSIVE 

ESCAVAÇÃO, INCLUSIVE CONEXÕES E FIXAÇÃO DO TUBO COM ENCHIMENTO DO RASGO NO 

CONCRETO COM ARGAMASSA 

PONTO DE ÁGUA FRIA 

• PONTO DE EMBUTIR PARA ÁGUA FRIA EM TUBO DE PVC RÍGIDO SOLDÁVEL, DN 20MM (1/2"), 

EMBUTIDO NA ALVENARIA COM DISTÂNCIA DE ATÉ CINCO (5) METROS DA TOMADA DE ÁGUA, 

INCLUSIVE CONEXÕES E FIXAÇÃO DO TUBO COM ENCHIMENTO DO RASGO NA 

ALVENARIA/CONCRETO COM ARGAMASSA 

PONTO DE TOMADA/INTERRUPTOR/LUZ 

• PONTO DE EMBUTIR PARA UM (1) INTERRUPTOR SIMPLES (10A-250V), COM PLACA 4"X2" DE UM (1) 

POSTO, COM ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, ANTI-CHAMA, DN 25MM (3/4"), EMBUTIDO NA 

ALVENARIA E CABO DE COBRE FLEXÍVEL, CLASSE 5, ISOLAMENTO TIPO LSHF/ATOX, NÃO 

HALOGENADO, SEÇÃO 1,5MM2 (70°C-450/750V), COM DISTÂNCIA DE ATÉ DEZ (10) METROS DO PONTO 

DE DERIVAÇÃO, INCLUSIVE CAIXA DE LIGAÇÃO, SUPORTE E FIXAÇÃO DO ELETRODUTO COM 

ENCHIMENTO DO RASGO NA ALVENARIA/CONCRETO COM ARGAMASSA 

• PONTO DE EMBUTIR PARA UMA (1) LUMINÁRIA,COM ELETRODUTO DE PVC RÍGIDO ROSCÁVEL, DN 

20MM (3/4"), EMBUTIDO NA LAJE E CABO DE COBRE FLEXÍVEL, CLASSE 5, ISOLAMENTO TIPO 

LSHF/ATOX, NÃO HALOGENADO, SEÇÃO 1,5MM2 (70°C-450/750V), COM DISTÂNCIA DE ATÉ CINCO (5) 

METROS DO PONTO DE DERIVAÇÃO, EXCLUSIVE LUMINÁRIA, INCLUSIVE CAIXA DE LIGAÇÃO 

OCTOGONAL, SUPORTE E FIXAÇÃO DO ELETRODUTO 

• PONTO DE EMBUTIR PARA UMA (1) TOMADA PADRÃO, TRÊS (3) POLOS (2P+T/10A-250V), COM PLACA 

4"X2" DE UM (1) POSTO, COM ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, ANTI-CHAMA, DN 25MM (3/4"), 

EMBUTIDO NA ALVENARIA E CABO DE COBRE FLEXÍVEL, CLASSE 5, ISOLAMENTO TIPO LSHF/ATOX, 

NÃO HALOGENADO, SEÇÃO 2,5MM2 (70°C-450/750V), COM DISTÂNCIA DE ATÉ DEZ (10) METROS DO 

PONTO DE DERIVAÇÃO, INCLUSIVE CAIXA DE LIGAÇÃO, SUPORTE E FIXAÇÃO DO ELETRODUTO COM 

ENCHIMENTO DO RASGO NA ALVENARIA/CONCRETO COM ARGAMASSA 

SERVIÇOS DE PAISAGISMO 

 

PLANTIO DE GRAMA 

• PLANTIO DE GRAMA ESMERALDA EM PLACAS, INCLUSIVE TERRA VEGETAL E CONSERVAÇÃO POR 

TRINTA (30) DIAS 

PLANTIO E PREPARO DE COVA PARA ÁRVORE 

• PLANTIO DE ÁRVORE ORNAMENTAL COM ALTURA DE MUDA MENOR OU IGUAL A 2,00 M . AF_07/2024 

• PLANTIO E PREPARO DE COVAS DE FORRAÇÃO, EXCETO FORNECIMENTO DAS MUDAS 

• FORNECIMENTO DE MUDA 

• FORNECIMENTO DE ARBUSTO BELA EMÍLIA COM ALTURA MÍNIMA DE 15CM, EXCLUSIVE PLANTIO 

• FORNECIMENTO DE ARBUSTO CAMARÁ COM ALTURA MÍNIMA DE 15CM, EXCLUSIVE PLANTIO 

• FORNECIMENTO DE ÁRVORE ACÁSSIA MIMOSA COM ALTURA MÉDIA DE 2,00M, EXCLUSIVE PLANTIO 

• FORNECIMENTO DE ÁRVORE AROEIRA-PIMENTEIRA COM ALTURA MÉDIA DE 2,00M, EXCLUSIVE 

PLANTIO 

• FORNECIMENTO DE ÁRVORE AROEIRA-SALSA COM ALTURA MÉDIA DE 2,00M, EXCLUSIVE PLANTIO 

• FORNECIMENTO DE ÁRVORE IPÊ-AMARELO COM ALTURA MÉDIA DE 2,00M, EXCLUSIVE PLANTIO 

• FORNECIMENTO DE ÁRVORE IPÊ-BRANCO COM ALTURA MÉDIA DE 2,00M, EXCLUSIVE PLANTIO 

• FORNECIMENTO DE ÁRVORE IPÊ-ROSA COM ALTURA MÉDIA DE 2,00M, EXCLUSIVE PLANTIO 

• FORNECIMENTO DE ÁRVORE IPÊ-ROXO COM ALTURA MÉDIA DE 2,00M, EXCLUSIVE PLANTIO 
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• FORNECIMENTO DE ÁRVORE JACARANDÁ MIMOSO COM ALTURA MÉDIA DE 2,00M, EXCLUSIVE 

PLANTIO 

• FORNECIMENTO DE ÁRVORE JATOBÁ COM ALTURA MÉDIA DE 2,00M, EXCLUSIVE PLANTIO 

• FORNECIMENTO DE ÁRVORE MANACÁ-DA-SERRA COM ALTURA MÉDIA DE 2,00M, EXCLUSIVE 

PLANTIO 

• FORNECIMENTO DE ÁRVORE OITI COM ALTURA MÉDIA DE 2,00M, EXCLUSIVE PLANTIO 

• FORNECIMENTO DE ÁRVORE PAINEIRA COM ALTURA MÉDIA DE 2,00M, EXCLUSIVE PLANTIO 

• FORNECIMENTO DE ÁRVORE PAU-BRASIL COM ALTURA MÉDIA DE 2,00M, EXCLUSIVE PLANTIO 

• FORNECIMENTO DE ÁRVORE PAU-FERRO COM ALTURA MÉDIA DE 2,00M, EXCLUSIVE PLANTIO 

• FORNECIMENTO DE ÁRVORE PAU-MULATO COM ALTURA MÉDIA DE 2,00M, EXCLUSIVE PLANTIO 

• FORNECIMENTO DE ÁRVORE QUARESMEIRA COM ALTURA MÉDIA DE 2,00M, EXCLUSIVE PLANTIO 

• FORNECIMENTO DE ÁRVORE SAPUCAIA COM ALTURA MÉDIA DE 2,00M, EXCLUSIVE PLANTIO 

• FORNECIMENTO DE ÁRVORE SIBIPURUNA COM ALTURA MÉDIA DE 2,00M, EXCLUSIVE PLANTIO 

• FORNECIMENTO DE ÁRVORE UNHA-DE-VACA COM ALTURA MÉDIA DE 2,00M, EXCLUSIVE PLANTIO 

• FORNECIMENTO DE FORRAÇÃO DO TIPO ACALYPHA, EXCLUSIVE PLANTIO 

• FORNECIMENTO DE FORRAÇÃO DO TIPO CLOROFITO, EXCLUSIVE PLANTIO 

• FORNECIMENTO DE FORRAÇÃO DO TIPO GRAMA-AMENDOIM, EXCLUSIVE PLANTIO 

• FORNECIMENTO DE FORRAÇÃO DO TIPO WEDELIA, EXCLUSIVE PLANTIO 

• FORNECIMENTO DE PALMEIRA ARECA-BAMBU COM ALTURA MÍNIMA DE 50CM, EXCLUSIVE PLANTIO 

• FORNECIMENTO DE PALMEIRA JERIVÁ COM ALTURA MÉDIA DE 2,00M, EXCLUSIVE PLANTIO 

• FORNECIMENTO DE PALMEIRA LICURI COM ALTURA MÉDIA DE 2,00M, EXCLUSIVE PLANTIO 

LASTRO E TERRA 

• LASTRO DE SEIXO, INCLUSIVE LANÇAMENTO E ESPALHAMENTO MANUAL 

• TERRA VEGETAL (GRANEL)                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                     

SERVIÇOS COMPLEMENTARES 

 

RASGO E ENCHIMENTO EM PAREDE 

• ENCHIMENTO DE RASGO EM ALVENARIA/CONCRETO COM ARGAMASSA, DIÂMETRO DE 15MM A 25MM 

(1/2" A 1"), INCLUSIVE ARGAMASSA, TRAÇO 1:2:8 (CIMENTO, CAL E AREIA), COM PREPARO 

MECANIZADO 

• ENCHIMENTO DE RASGO EM ALVENARIA/CONCRETO COM ARGAMASSA, DIÂMETRO DE 32MM A 50MM 

(1.1/4" A 2"), INCLUSIVE ARGAMASSA, TRAÇO 1:2:8 (CIMENTO, CAL E AREIA), COM PREPARO 

MECANIZADO 

• RASGO EM ALVENARIA PARA PASSAGEM DE ELETRODUTO/TUBULAÇÃO, DIÂMETROS DE 15MM A 

25MM (1/2" A 1"), EXCLUSIVE ENCHIMENTO 

• RASGO EM ALVENARIA PARA PASSAGEM DE ELETRODUTO/TUBULAÇÃO, DIÂMETROS DE 32MM A 

50MM (1.1/4" A 2"), EXCLUSIVE ENCHIMENTO 

JUNTA DE DILATAÇÃO, TRINCA E FUROS 

• COSTURA DE TRINCA COM GRAMPO, BARRA DE AÇO CA-60 Ø4,2MM, COMPRIMENTO TOTAL 40CM, 

ESPAÇAMENTO DE 10CM, INCLUSIVE CORTE, DOBRA E ARGAMASSA, TRAÇO 1:4 (CIMENTO E AREIA), 

COM PREPARO MECANIZADO 

• JUNTA DE DILATAÇÃO COM ISOPOR 20 MM, EXCLUSIVE SELANTE 

• COSTURA DE TRINCA COM GRAMPO, BARRA DE AÇO CA-60 Ø4,2MM, COMPRIMENTO TOTAL 40CM, 

ESPAÇAMENTO DE 10CM, INCLUSIVE CORTE, DOBRA E ARGAMASSA, TRAÇO 1:4 (CIMENTO E AREIA), 

COM PREPARO MECANIZADO 

• Argamassa autoadensável para reparos e grauteamento - confecção em misturador e lançamento manual 

ENSAIO DE SOLO E AGREGADO 

• ENSAIO DE COMPACTACAO - AMOSTRAS TRABALHADAS - SOLOS 

• ENSAIO DE DENSIDADE REAL - SOLOS 

• ENSAIO DE EXPANSIBILIDADE - SOLOS 

• ENSAIO DE GRANULOMETRIA POR PENEIRAMENTO - SOLOS 

• ENSAIO DE LIMITE DE LIQUIDEZ - SOLOS 

• ENSAIO DE LIMITE DE PLASTICIDADE - SOLOS 

• ENSAIO DE MASSA ESPECIFICA - IN SITU - METODO FRASCO DE AREIA - SOLOS 
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• ENSAIO DE TEOR DE UMIDADE - EM LABORATORIO - SOLOS 

• ENSAIO DE TEOR DE UMIDADE - METODO EXPEDITO DO ALCOOL - SOLOS 

• PREPARACAO DE AMOSTRAS PARA ENSAIO DE CARACTERIZACAO - SOLOS 

ENSAIO DE CONCRETO E AÇO 

• DETERMINAÇÃO E ANÁLISE DE RESULTADO DE RESISTÊNCIA A COMPRESSÃO DO CONCRETO 

MOLDADO 

• ENSAIO DE CONCRETO: CURA, FACEAMENTO, RUPTURA, EMISSÃO DE CERTIFICADOS - ATE 6 

UNIDADES 

• ENSAIO DE RESISTENCIA A COMPRESSAO SIMPLES - CONCRETO 

• ENSAIO DE RESISTENCIA A TRACAO NA FLEXAO DE CONCRETO 

• ENSAIO DE RESISTENCIA A TRACAO POR COMPRESSAO DIAMETRAL - CONCRETO 

URBANIZAÇÃO E OBRAS COMPLEMENTARES 

 

PASSEIO DE CONCRETO 

• LANÇAMENTO E ESPALHAMENTO DE SOLO OU MATERIAL DE DEMOLIÇÃO EM ÁREA DE PASSEIO 

EXCLUSIVE APILOAMENTO 

• PASSEIOS DE CONCRETO E = 8 CM, FCK = 15 MPA PADRÃO PREFEITURA 

RAMPA DE ACESSO 

• RAMPA PARA ACESSO DE DEFICIENTE, EM CONCRETO SIMPLES FCK = 25 MPA, DESEMPENADA, COM 

PINTURA INDICATIVA, 02 DEMÃOS 

MEIO-FIO 

• GUIA DE MEIO-FIO, EM CONCRETO COM FCK 20MPA, PRÉ-MOLDADA, MFC-01 PADRÃO DER-MG, 

DIMENSÕES (12X16,7X35)CM, EXCLUSIVE SARJETA, INCLUSIVE ESCAVAÇÃO, APILOAMENTO E 

TRANSPORTE COM RETIRADA DO MATERIAL ESCAVADO (EM CAÇAMBA) 

• MEIO FIO EM CONCRETO PRE-MOLDADO FCK>=20MPA, PADRÃO SUDECAP TIPO A, 30 X 14,2/12 (H X 

L1/L2), COMPRIMENTO 80 CM 

BANCO E MESA EM CONCRETO 

• BANCO EM CONCRETO APARENTE, SEM ENCOSTO, POLIDO COM ACABAMENTO EM VERNIZ, ESP. 8CM, 

COMPRIMENTO 200CM, LARGURA 40CM, ALTURA 55CM, INCLUSIVE CORTE NO PISO PARA FIXAÇÃO 

COM CONCRETO NÃO ESTRUTURAL, PREPARADO EM OBRA COM BETONEIRA, COM FCK 15 MPA 

• CONJUNTO DE MESA E BANCOS DE CONCRETO PARA JOGOS (02 BANCOS EM ARCO COM D INTERNO 

= 130 CM E H = 43 CM E MESA COM D = 80 CM, E = 8 CM E H = 75 CM) 

LIMPEZA DE OBRA 

 

LIMPEZA GERAL 

• LIMPEZA PERMANENTE DA OBRA - 01 SERVENTE X 4 HORAS DIÁRIAS 

• LIMPEZA PERMANENTE DA OBRA - 01 SERVENTE X 8 HORAS DIÁRIAS 

LIMPEZA FINAL PARA ENTREGA DA OBRA 

• LIMPEZA FINAL PARA ENTREGA DA OBRA 

OBRAS VIÁRIAS E CONTENÇÕES 

 

ESTABILIZAÇÃO DE SOLOS 

• GEOTÊXTIL NÃO TECIDO PARA ESTABILIZAÇÃO DE SOLOS 

• DRENO BARBACÃ, DN 100 MM, COM MATERIAL DRENANTE. AF_07/2021 

• DRENO BARBACÃ, DN 50 MM, COM MATERIAL DRENANTE. AF_07/2021 

• EXECUÇÃO DE REVESTIMENTO DE CONCRETO PROJETADO COM ESPESSURA DE 10 CM, ARMADO 

COM TELA, INCLINAÇÃO MENOR QUE 90°, APLICAÇÃO CONTÍNUA, UTILIZANDO EQUIPAMENTO DE 

PROJEÇÃO COM 6 M³/H DE CAPACIDADE. AF_07/2024 
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• EXECUÇÃO DE GRAMPO PARA SOLO GRAMPEADO COM COMPRIMENTO MENOR OU IGUAL A 6 M, 

DIÂMETRO DE 10 CM, PERFURAÇÃO COM EQUIPAMENTO MANUAL E ARMADURA COM DIÂMETRO DE 

20 MM. AF_07/2024 

• EXECUÇÃO DE GRAMPO PARA SOLO GRAMPEADO COM COMPRIMENTO MAIOR QUE 10 M, DIÂMETRO 

DE 10 CM, PERFURAÇÃO COM EQUIPAMENTO MANUAL E ARMADURA COM DIÂMETRO DE 20 MM. 

AF_07/2024 

• PROTEÇÃO SUPERFICIAL DE CANAL EM GABIÃO TIPO COLCHÃO, ALTURA DE 30 CENTÍMETROS, 

ENCHIMENTO COM PEDRA DE MÃO TIPO RACHÃO - FORNECIMENTO E EXECUÇÃO. AF_03/2024 

• MURO DE GABIÃO, ENCHIMENTO COM PEDRA DE MÃO TIPO RACHÃO, DE GRAVIDADE, COM GAIOLAS 

DE COMPRIMENTO IGUAL A 2 M, PARA MUROS COM ALTURA MAIOR QUE 4 M E MENOR OU IGUAL A 6 

M - FORNECIMENTO E EXECUÇÃO. AF_03/2024 

• GABIAO TIPO CAIXA MALHA HEXAGONAL 8 X 10 CM (ZN/AL REVESTIDO COM POLIMERO), FIO 2,4 MM, 

H = 0,50 M                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                         

• Contenção em areia-cimento ensacada com mistura de areia com 8% de cimento - confecção e assentamento 

PISO INTERTRAVADO 

• EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM PISO INTERTRAVADO, TIPO ECOLÓGICO, ESP. 6CM, COM FCK DE 

35MPA, INCLUSIVE COLCHÃO DE AREIA, ESP. 6CM, PARA ASSENTAMENTO, COMPACTAÇÃO 

MECANIZADA, CARGA E DESCARGA MECÂNICA EM CAMINHÃO, EXCLUSIVE TRANSPORTE DE PISO 

INTERTRAVADO 

• EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM PISO INTERTRAVADO, TIPO RETANGULAR, ESP. 8CM, COM FCK DE 

35MPA, INCLUSIVE COLCHÃO DE AREIA, ESP. 6CM, PARA ASSENTAMENTO, COMPACTAÇÃO 

MECANIZADA, CARGA E DESCARGA MECÂNICA EM CAMINHÃO, EXCLUSIVE TRANSPORTE DE PISO 

INTERTRAVADO 

PAVIMENTAÇÃO 

• EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM PISO INTERTRAVADO, TIPO SEXTAVADO, ESP. 8CM, COM FCK DE 

35MPA, INCLUSIVE COLCHÃO DE AREIA, ESP. 6CM, PARA ASSENTAMENTO, COMPACTAÇÃO 

MECANIZADA, CARGA E DESCARGA MECÂNICA EM CAMINHÃO, EXCLUSIVE TRANSPORTE DE PISO 

INTERTRAVADO 

• Base ou sub-base estabilizada granulometricamente com mistura na pista de solo bica corrida (30% - 70%), 

com material de jazida e bica corrida comercial - Compactado na energia modificada (Execução, incluído 

escavação e carga do material de jazida, fornecimento e carga da bica corrida, exclui o transporte) 

ENSECADEIRA 

• ENSECADEIRA INCLUSIVE RETIRADA DO MADEIRAMENTO , PAREDE SIMPLES 

• ENSECADEIRA INCLUSIVE RETIRADA DO MADEIRAMENTO , PAREDE SIMPLES 

TRANSPORTES E ESTRUTURAS 

 

CARGA E DESCARGA DE MATERIAL 

• CARGA MANUAL DE MATERIAL DE QUALQUER NATUREZA SOBRE CAMINHÃO, EXCLUSIVE 

TRANSPORTE 

• CARGA MECÂNICA DE MATERIAL DE QUALQUER NATUREZA SOBRE CAMINHÃO, EXCLUSIVE 

TRANSPORTE 

TRANSPORTE DE MATERIAL 

• TRANSPORTE DE MATERIAL DE QUALQUER NATUREZA COM CARRINHO DE MÃO, COM DISTÂNCIAS 

MENORES OU IGUAIS A 50M, INCLUSIVE CARGA/DESCARGA 

• TRANSPORTE DE MATERIAL DE QUALQUER NATUREZA EM CAMINHÃO, DISTÂNCIA MENOR OU IGUAL 

A 1KM, DENTRO DO PERÍMETRO URBANO, EXCLUSIVE CARGA, INCLUSIVE DESCARGA 

• TRANSPORTE DE MATERIAL DE QUALQUER NATUREZA EM CAMINHÃO, DISTÂNCIA MAIOR QUE 5KM E 

MENOR OU IGUAL A 10KM, DENTRO DO PERÍMETRO URBANO, EXCLUSIVE CARGA, INCLUSIVE 

DESCARGA 

• TRANSPORTE DE MATERIAL DE QUALQUER NATUREZA EM CAMINHÃO, DISTÂNCIA MAIOR QUE 1KM E 

MENOR OU IGUAL A 2KM, DENTRO DO PERÍMETRO URBANO, EXCLUSIVE CARGA, INCLUSIVE 

DESCARGA 
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• TRANSPORTE DE MATERIAL DE QUALQUER NATUREZA EM CAMINHÃO, DISTÂNCIA MAIOR QUE 2KM E 

MENOR OU IGUAL A 5KM, DENTRO DO PERÍMETRO URBANO, EXCLUSIVE CARGA, INCLUSIVE 

DESCARGA 

• TRANSPORTE DE MATERIAL DEMOLIDO EM CAÇAMBA, EXCLUSIVE CARGA MANUAL OU MECÂNICA 

ESTRUTURA DE CONCRETO 

• BLOCO ARMADO EM CONCRETO 20 MPa, INCLUSIVE LASTRO 5 CM EM CONCRETO MAGRO 9 MPa, 

FÔRMAS LATERAIS E DESFORMA 

• CINTA ARMADA EM CONCRETO 20 MPa, INCLUSIVE LASTRO 5 CM EM CONCRETO MAGRO 9 MPa, 

FÔRMAS LATERAIS E DESFORMA 

• ESCADA DE CONCRETO 20 MPa, APARENTE, ESPELHO = 16,3 CM, ARMAÇÃO, FÔRMA PLASTIFICADA, 

ESCORAMENTO E DESFORMA 

• LAJE MACIÇA 15 CM DE CONCRETO 13,5 MPa COM ADITIVO IMPERMEABILIZANTE, ARMAÇÃO, FÔRMA 

, DESFORMA ( FUNDO CAIXA DÁGUA E COBERTURA) 

• LAJE 10 CM MACIÇA DE CONCRETO 20 MPa, COM ARMAÇÃO, FÔRMA RESINADA, ESCORAMENTO E 

DESFORMA 

• PILAR EM CONCRETO APARENTE 20 MPa, INCLUSIVE ARMAÇÃO, FÔRMA PLASTIFICADA E DESFORMA 

• VIGA DE 0,21 A 0,35 M DE LARGURA EM CONCRETO 20MPa, APARENTE, ARMAÇÃO, FÔRMA 

PLASTIFICADA, ESCORAMENTO E DESFORMA 

ESQUADRIA 

• "FORNECIMENTO DE JANELA BASCULANTE DE FERRO, INCLUSIVE ASSENTAMENTO, FERRAGENS E 

ACESSÓRIOS 

• " 

• FORNECIMENTO DE JANELA VENEZIANA FIXAS METALON, INCLUSIVE ASSENTAMENTO, FERRAGENS 

E ACESSÓRIOS 

• FORNECIMENTO DE JANELA DE CORRER EM FERRO, INCLUSIVE ASSENTAMENTO, FERRAGENS E 

ACESSÓRIOS 

• PORTA DE ABRIR, 01 FOLHA, EM CHAPA 14 SAE 1020 - PADRÃO SEDS 

• PORTA DE ABRIR, 02 FOLHAS, EM CHAPA 14 SAE 1020 - PADRÃO SEDS 

COMPOSIÇÕES AUXILIARES 

• TAMPA DE CONCRETO PARA CAIXA DE INSPEÇÃO EM ALVENARIA E = 8 CM 

MÃO DE OBRA - OFICIAL E AJUDANTE 

• AJUDANTE ESPECIALIZADO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

• APONTADOR OU APROPRIADOR DE MAO DE OBRA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

• ARMADOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

• BOMBEIRO/ENCANADOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

• CALCETEIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

• CARPINTEIRO DE ESQUADRIA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

• CARPINTEIRO DE FORMA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

• ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

• JARDINEIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

• PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

• PINTOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

• SERRALHEIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

• SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

• TELHADISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

• VIDRACEIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

• VIGIA NOTURNO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

• VIGIA DIURNO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

• VIGILÂNCIA DE OBRAS - EM DIAS ÚTEIS (CONSIDERANDO INÍCIO AS 17H DE SEGUNDA A QUINTA E 

16H NA SEXTA) E 24 HORAS POR DIA AOS SÁBADOS, DOMINGOS E FERIADOS 

ADMINISTRACAO LOCAL DA OBRA/SERVIÇOS TÉCNICOS/VEÍCULOS 

• ENCARREGADO GERAL DE OBRAS COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

• ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA JÚNIOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 
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• ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA SÊNIOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

• TÉCNICO EM SEGURANÇA DO TRABALHO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

• ARQUITETO PLENO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

• VEÍCULO TIPO MINIVAN, COM CAPACIDADE PARA SETE (7) LUGARES, OBEDECIDOS OS SEGUINTES 

REQUISITOS MÍNIMOS: TER NO MÁXIMO UM (1) ANO DE USO, ATÉ 20.000KM RODADOS, POTÊNCIA 

MÍNIMA DE 110CV, DIREÇÃO ASSISTIDA, AR CONDICIONADO, DESEMBAÇADOR DE VIDROS, RÁDIO 

AM/FM, EMPLACADO, COM SEGURO TOTAL, INCLUSIVE MANUTENÇÃO E COMBUSTÍVEL (CUSTO 

VARIÁVEL) 

• VEÍCULO TIPO PICAPE LEVE, COM CAPACIDADE PARA CINCO (5) LUGARES, OBEDECIDOS OS 

SEGUINTES REQUISITOS MÍNIMOS: TER NO MÁXIMO UM (1) ANO DE USO, ATÉ 20.000KM RODADOS, 

POTÊNCIA MÍNIMA DE 100CV, DIREÇÃO ASSISTIDA, AR CONDICIONADO, DESEMBAÇADOR DE VIDROS, 

RÁDIO AM/FM, EMPLACADO, COM SEGURO TOTAL, INCLUSIVE MANUTENÇÃO E COMBUSTÍVEL 

(CUSTO VARIÁVEL) 

EQUIPAMENTOS 

• ESCAVADEIRA HIDRÁULICA SOBRE ESTEIRAS, CAÇAMBA 1,20 M3, PESO OPERACIONAL 21 T, 

POTÊNCIA BRUTA 155 HP - CHP DIURNO. AF_06/2014 

• RETROESCAVADEIRA SOBRE RODAS COM CARREGADEIRA, TRAÇÃO 4X4, POTÊNCIA LÍQ. 88 HP, 

CAÇAMBA CARREG. CAP. MÍN. 1 M3, CAÇAMBA RETRO CAP. 0,26 M3, PESO OPERACIONAL MÍN. 6.674 

KG, PROFUNDIDADE ESCAVAÇÃO MÁX. 4,37 M - CHP DIURNO. AF_06/2014 

• CAMINHÃO BASCULANTE 10 M3, TRUCADO CABINE SIMPLES, PESO BRUTO TOTAL 23.000 KG, CARGA 

ÚTIL MÁXIMA 15.935 KG, DISTÂNCIA ENTRE EIXOS 4,80 M, POTÊNCIA 230 CV INCLUSIVE CAÇAMBA 

METÁLICA - CHP DIURNO. AF_06/2014 

• CAMINHÃO PIPA 10.000 L TRUCADO, PESO BRUTO TOTAL 23.000 KG, CARGA ÚTIL MÁXIMA 15.935 KG, 

DISTÂNCIA ENTRE EIXOS 4,8 M, POTÊNCIA 230 CV, INCLUSIVE TANQUE DE AÇO PARA TRANSPORTE 

DE ÁGUA - CHP DIURNO. AF_06/2014 

• MOTONIVELADORA POTÊNCIA BÁSICA LÍQUIDA (PRIMEIRA MARCHA) 125 HP, PESO BRUTO 13032 KG, 

LARGURA DA LÂMINA DE 3,7 M - CHP DIURNO. AF_06/2014 

• ROLO COMPACTADOR PE DE CARNEIRO VIBRATORIO, POTENCIA 125 HP, PESO OPERACIONAL 

SEM/COM LASTRO 11,95 / 13,30 T, IMPACTO DINAMICO 38,5 / 22,5 T, LARGURA DE TRABALHO 2,15 

M - CHP DIURNO. AF_06/2014 

• GUINDAUTO HIDRÁULICO, CAPACIDADE MÁXIMA DE CARGA 6200 KG, MOMENTO MÁXIMO DE CARGA 

11,7 TM, ALCANCE MÁXIMO HORIZONTAL 9,70 M, INCLUSIVE CAMINHÃO TOCO PBT 16.000 KG, 

POTÊNCIA DE 189 CV - CHP DIURNO. AF_06/2014 

• GERADOR PORTÁTIL MONOFÁSICO, POTÊNCIA 5500 VA, MOTOR A GASOLINA, POTÊNCIA DO MOTOR 

13 CV - CHP DIURNO. AF_03/2016 

• MOTOBOMBA TRASH (PARA ÁGUA SUJA) AUTO ESCORVANTE, MOTOR GASOLINA DE 6,41 HP, 

DIÂMETROS DE SUCÇÃO X RECALQUE: 3" X 3", HM/Q = 10 MCA / 60 M3/H A 23 MCA / 0 M3/H - CHP 

DIURNO. AF_10/2014 

• CHP/MOTOSSERRA PORTATIL COM MOTOR A GASOLINA DE 60 CILINDRADAS, OU EQUIVALENTE 

INFRAESTRUTURA E REPAROS DE URBANIZAÇÃO 

• LOCAÇÃO DE REDE DE ÁGUA OU ESGOTO. AF_03/2024 

• DEMOLIÇÃO MECANIZADA DE REVESTIMENTO ASFÁLTICO, COM EQUIPAMENTO PNEUMÁTICO, 

INCLUSIVE AFASTAMENTO E EMPILHAMENTO, EXCLUSIVE TRANSPORTE E RETIRADA DO MATERIAL 

DEMOLIDO 

• DEMOLIÇÃO MECANIZADA DE CONCRETO ARMADO, COM EQUIPAMENTO ELÉTRICO, INCLUSIVE 

AFASTAMENTO E EMPILHAMENTO, EXCLUSIVE TRANSPORTE E RETIRADA DO MATERIAL DEMOLIDO 

• REATERRO MANUAL DE VALA, INCLUSIVE ESPALHAMENTO E COMPACTAÇÃO MECANIZADA COM 

PLACA VIBRATÓRIA 

• TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M³, EM VIA URBANA PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 

KM (UNIDADE: M3XKM). AF_07/2020 

• CORTE MECAN. C/ SERRA CIRCULAR EM CONCRETO/ASFALTO 

REDE TUB. CONCRETO CIMENTO ARI PLUS RS CLASSE PA-2 

• DN=  400 MM 

• DN=  500 MM 

• DN=  600 MM 

• DN=  800 MM 
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• DN= 1000 MM 

• DN= 1200 MM 

• DN= 1500 MM 

• CONCRETO PARA BERÇO DE REDE TUBULAR TRAÇO 1:3:6, INCLUSIVE LANÇAMENTO 

ALA DE REDE TUBULAR 

• ALA DE REDE TUBULAR D=  600 MM 

• ALA DE REDE TUBULAR D=  800 MM 

• ALA DE REDE TUBULAR D=  1200 MM 

• ALA DE REDE TUBULAR D=  1500 MM 

• CAIXA PARA BOCA DE LOBO SIMPLES / BLOCO DE CONCRETO 

• CAIXA PARA BOCA DE LOBO DUPLA / BLOCO DE CONCRETO 

CONJUNTO QUADRO E GRELHA PARA BOCA DE LOBO 

• TIPO B (CONCRETO) - PADRAO SUDECAP 

CANTONEIRA PARA BOCA DE LOBO 

• TIPO B (CONCRETO) - PADRAO SUDECAP 

CAIXA DE PASSAGEM TIPO B - PADRAO SUDECAP 

• D=  600 MM 

• D=  800 MM 

• D= 1200 MM 

• D= 1500 MM 

POÇO DE VISITA TIPO A - PADRAO SUDECAP 

• D=  600 MM 

• D=  600 MM 

• D=  800 MM 

• D= 1200 MM 

• D= 1500 MM 

CHAMINE DE POÇO DE VISITA - PADRAO SUDECAP 

• TIPO B-ANEL CONCRETO CA-1, C/ DEGRAUS EM AÇO CA 25 

TAMPAO DE POÇO DE VISITA 

• FERRO FUNDIDO NODULAR 

CAIXA DE PASSAGEM TIPO A - PADRAO SUDECAP 

• D=  800 MM 

• D= 1500 MM 

REPAROS EM PAVIMENTAÇÃO, MARCAÇÃO TOPOGRÁFICA E ADUELAS 

• Imprimação com emulsão asfáltica (Execução, exclui fornecimento e transporte do material betuminoso até 

a obra) 

• Pintura de ligação (Execução, exclui fornecimento e transporte do material betuminoso até a obra) 

• EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO ASFÁLTICO, CAMADA DE ROLAMENTO - 

EXCLUSIVE CARGA E TRANSPORTE. AF_11/2019 

• REVESTIMENTO EM ALVENARIA POLIEDRICA COM COLCHAO DE AREIA 

• TOPOGRAFO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

• ADUELA/ GALERIA FECHADA PRE-MOLDADA DE CONCRETO ARMADO, SECAO QUADRANGULAR 

INTERNA DE 2,00 X 2,00 M (L X A), MISULA DE 20 X 20 CM, C = 1,00 M, ESPESSURA MIN = 15 CM, TB-

45 E FCK DO CONCRETO = 30 MPA   FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO. AF_01/2023 

• ADUELA/ GALERIA FECHADA PRE-MOLDADA DE CONCRETO ARMADO, SECAO QUADRANGULAR 

INTERNA DE 3,00 X 3,00 M (L X A), MISULA DE 20 X 20 CM, C = 1,00 M, ESPESSURA MIN = 20 CM, TB-

45 E FCK DO CONCRETO = 30 MPA   FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO. AF_01/2023 
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CONTROLE TECNOLÓGICO: Deverá ser feito e observado o controle de qualidade dos bloquetes, controle da 

qualidade dos agregados, preparação da pista e espessura e compactação das camadas. Esse controle deverá ser 

entregue ao CONSÓRCIO CISPARA em 3 vias devidamente assinadas, durante a execução da pavimentação. 

SEGURANÇA DO TRABALHO: É de inteira responsabilidade da Contratada (sem ônus a Contratante), fornecer os 

equipamentos de proteção individual a seus funcionários, conforme os critérios das normas em vigor, treinar e manter 

os mesmos com os referidos equipamentos, durante a execução e a permanência na obra. A Contratada deverá 

obedecer às normas de segurança em vigor NR 10, NR 18 e demais pertinentes à execução de obras e serviços de 

engenharia. 

ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA – ART: A Contratada deverá apresentar “ART” recolhida, referente 

a execução dos serviços contratados e fornecer à Contratante, mensalmente, mantendo atualizado e à disposição da 

fiscalização o livro de ocorrência quando do início da obra. 

CADASTRO NACIONAL DE OBRAS: A Contratada deverá apresentar “CNO” aberta, referente a execução dos serviços 

contratados e fornecer à Contratante. 

 

11) DA SUBCONTRATAÇÃO:  

 

11.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, 

nas seguintes condições: 

 

11.1.1. É vedada a subcontratação total do objeto. 

 

11.1.2. Poderão ser subcontratadas as seguintes parcelas do objeto:  

 

11.1.2.1. O parecer de acesso aprovado pela concessionária; 

 

11.1.2.2. Instalação; 

 

11.1.2.3. Comissionamento; 

 

11.1.2.4. Operação Assistida. 

 

11.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado pela perfeita 

execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do subcontratado, bem como 

responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto 

da subcontratação. 

 

11.3. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o subcontratado 

cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 

 

11.4. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do 

subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 

 

11.5. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo 

de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro 

grau. 

 

12) DA FORMA DE PAGAMENTO:  

 

12.1. Em momento anterior à emissão da Nota Fiscal para pagamento e como condição indispensável para emissão 

do atesto, a CONTRATADA deverá apresentar ao Fiscal do Contrato os produtos gerados dos serviços executados e 

os valores a serem pagos. O pagamento será realizado em uma única parcela, salvo se as partes acordarem de forma 

diversa.  

 

12.2. A CONTRATANTE informará ao Representante da CONTRATADA o valor correto para emissão da Nota Fiscal.  

 

12.3. O prazo para pagamento será de 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota Fiscal, 

devidamente atestada. 
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12.4. As notas fiscais ou faturas deverão ser acompanhadas da seguinte documentação: Relatório fotográfico e 

boletins/relatórios dos serviços efetivamente executados e devidamente aprovados pelo Fiscal do Contrato.  

 

12.5. A liberação do pagamento das medições estará condicionada a total conformidade com as exigências referentes 

à Segurança e Saúde Ocupacional.  

 

12.6. Antes do pagamento, a CONTRATANTE realizará consultas para verificar a manutenção das condições de 

habilitação da CONTRATADA, imprimindo e juntando os resultados ao processo de pagamento.  

 

12.7. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos termos da 

Instrução Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita Federal do Brasil, inclusive quanto 

ao artigo 31 da Lei n° 8.212, de 1991.  

 

12.8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente, na 

agência e estabelecimento bancário indicado pela CONTRATADA, ou por outro meio previsto na legislação vigente.  

 

12.9. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela CONTRATADA, 

que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

 

12.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma 

forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, 

apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por 

cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula: 

 

 
13) DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:  

 

13.1. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente, na 

agência e estabelecimento bancário indicado pela CONTRATADA, ou por outro meio previsto na legislação vigente, 

no prazo de 30 (trinta) dias corridos da data do recebimento definitivo, com base nos documentos fiscais devidamente 

conferidos e aprovados pela CONTRATANTE.  

 

13.1.1. O pagamento da Nota Fiscal fica vinculado à prévia conferência do objeto recebido e do 

documento fiscal apresentado pela CONTRATADA. As Notas Fiscais que apresentarem incorreções 

serão devolvidas à CONTRATADA e o prazo para o pagamento passará a correr a partir da data da 

reapresentação do documento considerado válido pela CONTRATANTE. 

  

13.1.2. As Notas Fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA e o prazo 

para o pagamento passará a correr a partir da data em que o documento for reapresentado e 

considerado válido pela CONTRATANTE.  

 

13.1.3. O pagamento será efetuado à empresa Contratada por quem houver efetivamente emitido a 

nota de empenho/Ordem de serviço, sejam contratantes participantes do Pregão ou entes/órgãos que 

aderirem à Ata de Registro de Preços, no prazo e condições estabelecidos nos Anexos deste Edital.  
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13.2. Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal/fatura, a Contratada dará ao CISPARA, plena, geral e 

irretratável quitação dos valores nela discriminados, para nada mais vir a reclamar ou exigir a qualquer título, tempo 

ou forma. 

 

 

14) DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO:  

 

14.1. O prazo para conclusão dos serviços especificados no Projeto Básicos será conforme cronograma físico 

financeiro apresentado por cada Município contratante e aprovado pela FISCALIZAÇÃO.  

 

 

15) DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS:  

 

15.1. A fiscalização das execuções dos contratos será exercida pelo Setor de Engenharia do CISPARA, em conjunto 

com o responsável técnico indicado pelo Município em que os serviços serão prestados, e se dará da seguinte forma: 

15.1.1. Como poderão acontecer, concomitantemente, serviços em vários municípios, o CISPARA não 

teria como disponibilizar técnicos em todas as frentes de serviços e, em sendo a fiscalização uma 

atribuição imperativa, para que o CISPARA pudesse exercê-la, teria de ampliar sobremaneira o 

cronograma de execução, retardando os benefícios para a população. Em sendo o município 

consorciado o Contratante, a obrigação de fiscalização recairá sobre o mesmo. Assim, o 

Município Consorciado ficará responsável pela fiscalização in loco.  

 

O CISPARA realizará o acompanhamento e fiscalização dos serviços por meio de inspeção dos 

relatórios, planilhas e medições realizadas pela empresa Contratada e atestada pelo Município 

contratante. A conferência destina-se à verificação de possíveis erros formais e incompatibilidade 

visual de algum serviço prestado.  

 

Em situações determinadas, o responsável técnico do CISPARA poderá visitar locais onde os serviços 

serão executados ou estão sendo executados, ressalta-se que todas as documentações deverão ser 

entregues ao CISPARA, e as visitas serão caso o Município Consorciado ou executor solicite. 

 

15.2. Em caso de eventual irregularidade, inexecução ou desconformidade na execução do contrato, o CISPARA dará 

ciência a CONTRATADA, por escrito, para adoção das providências necessárias para sanar as falhas apontadas.  

 

15.3. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por 

quaisquer irregularidades, inexecuções ou desconformidades havidas na execução do objeto, aí incluídas 

imperfeições de natureza técnica ou aquelas provenientes de vício redibitório, como tal definido pela lei civil.  

 

15.4. O CONTRATANTE reserva-se o direito de rejeitar, no todo ou em parte, o objeto da contratação, caso o mesmo 

afaste-se das especificações do Edital, seus anexos e da proposta da CONTRATADA.  

 

15.5 ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

 

15.5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 

da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 

14.133/2021, art. 115, caput). 

 

15.5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila 

(Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

 

15.5.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal (is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

 

15.5.4. Os fiscais do contrato serão designados autoridade máxima do órgão ou da entidade Contratante, ou a quem 

as normas de organização administrativa indicarem, na forma do art. 7º da Lei nº 14.133, de 2021, devendo a 

Administração instruir os autos com as publicações dos atos de designação dos agentes públicos para o exercício 

dessas funções. 

 

15.5.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, 

a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, 

§2º). 
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15.5.6. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para 

representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118). 

 

15.5.7. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde 

que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

 

15.5.8. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total 

ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução 

ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

 

15.5.9. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão 

da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 

pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

 

15.5.10. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

 

15.5.11. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à 

Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, 

art. 121, §1º). 

 

15.5.12. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 

ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

 

15.5.13. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 

cumpridas de imediato. 

 

15.5.14. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 

informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do 

objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e 

das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 

15.5.15. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao 

SICAF. 

 

15.5.15.1. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida 

Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), 

caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF. 

 

16 - DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO 

 

16.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item, devendo haver o redimensionamento no 

pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA: 

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 

contratadas; ou 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade 

ou quantidade inferior à demandada. 

16.2. A execução dos contratos será acompanhada por meio de instrumentos de controle que permitam a 

mensuração de resultados e adequação do objeto prestado.  

 

17) DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

 

17.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Contrato e de seus anexos, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 

obrigações a seguir dispostas: 

17.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do contrato. 

17.1.2. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde 

que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

17.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e 

prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
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17.1.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas do contrato, com habilitação e 

conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

17.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 

ou dos materiais empregados; 

17.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa 

do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, 

não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, 

que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

17.1.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 

48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

17.1.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o 

contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da 

prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante 

a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

17.1.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de 

Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao Contratante;  

17.1.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local dos serviços. 

17.1.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-

lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 

empreendimento. 

17.1.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

17.1.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 

execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

17.1.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 

segurança, higiene e disciplina. 

17.1.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

17.1.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 

para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre; 

17.1.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação;  

17.1.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 

na legislação (art. 116); 

17.1.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com 

a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

17.1.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

17.1.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

17.1.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do Contratante; 

17.1.23. Fornecer e executar os serviços em acordo com os preços, prazos e condições estipuladas em sua proposta; 

17.1.24. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da contratante. 

17.1.25. Manter os seus empregados identificados por crachá, quando no recinto do Órgão, devendo substituir 

imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares da 

contratante. 

17.1.26. Arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, 

sem qualquer ônus à CONTRATANTE. 
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17.1.27. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 

17.1.28. Entregar ao Fiscal do contrato, até 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da Ordem de Serviço, cópia de 

Anotação da Responsabilidade Técnica do Contrato junto ao Conselho de Classe Competente.  

 

 

18) DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:  

 

18.1. Avaliar a qualidade do serviço prestado pela CONTRATADA, podendo rejeitá-lo no todo ou em parte, caso 

estejam em desacordo com as disposições do Termo de Referência. 

18.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 

anexos; 

18.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

18.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto executado, para 

que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

18.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

18.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

18.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições 

estabelecidos no Contrato e no Termo de Referência; 

18.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Contrato;  

18.9. Cientificar o órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

18.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do Contrato, 

ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para 

a boa execução do ajuste. 

18.10.1. A Administração terá o prazo de XXXXXXX, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 

admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

18.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado 

no prazo máximo de 20 (vinte) dias.  

18.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

18.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, 

§2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

18.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 

ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

18.15. Analisar o relatório de atividades/serviços apresentado pela contratada. 

18.16. Propor melhorias contínuas nos serviços que suportam os processos de negócio desta contratante.  

18.17. Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e informações que se fizerem necessários 

à execução do serviço. 

18.18. Proporcionar as facilidades necessárias para que a CONTRATADA possa prestar o serviço dentro das normas 

estabelecidas; 

18.19. Controlar e fiscalizar a execução do serviço prestado pela CONTRATADA, nos aspectos técnicos, de segurança, 

de confiabilidade e quaisquer outros de seu interesse, por intermédio de pessoal próprio ou de terceiros designados 

para este fim. 

 

19) DO RECEBIMENTO 

 

19.1. Os serviços/bens serão recebidos provisoriamente, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data de entrega, 

pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, mediante termo detalhado, quando verificado o 

cumprimento das exigências de caráter técnico. 

 

19.1.1. O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais 

técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a 

adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 

19.1.2. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato 

irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da 

prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no 

redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do 

contrato. 
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19.1.3. O Contratado fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo 

ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais 

empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 

todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

 

19.1.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e 

à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

19.1.5. No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar 

Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato. 

19.1.6. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter o registro, 

a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 

administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 

recebimento definitivo. 

19.1.7. Os serviços/bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 20 

(vinte) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

19.2. Os serviços/bens serão recebidos definitivamente no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento 

provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e 

quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo as seguintes diretrizes: 

19.2.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 

irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, 

solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

19.2.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos 

relatórios e documentações apresentadas; e 

19.2.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 

fiscalização, com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou instrumento substituto. 

19.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 

serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

19.4. Os ensaios, os testes e as demais provas para aferição da boa execução do objeto do contrato exigidos por 

normas técnicas oficiais correrão por conta do contratado. 

 

20. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD: 

 

20.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais 

a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a 

partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 

aceitação expressa.  

20.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo 

com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

20.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

20.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação 

firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

20.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com 

exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação 

para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas 

essas obrigações.  

20.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 

decorrentes da LGPD.  

20.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente 

cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

20.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado 

atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

20.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer 

informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

20.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a 

armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável 

de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

20.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 

reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 
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20.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando 

indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas 

na forma da LGPD. 

20.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 

nacional. 

 

21. DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA PARA A DESPESA 

 

21.1. As despesas decorrentes do objeto da presente licitação correrão por conta de Dotações Orçamentárias próprias 

a serem verificadas na ocasião da formalização da contratação. 

 

22) CONDIÇÕES GERAIS:  

 

22.1. O Contratante reserva para si o direito de não aceitar ou receber qualquer equipamento, material ou serviço 

em desacordo com o previsto neste Termo, ou em desconformidade com as normas legais ou técnicas pertinentes ao 

seu objeto.  

22.2. Qualquer tolerância por parte do Contratante, no que tange ao cumprimento das obrigações ora assumidas 

pela CONTRATADA, não importará, em hipótese alguma, em alteração contratual, novação, transação ou perdão, 

permanecendo em pleno vigor todas as condições do ajuste e podendo o contratante exigir o seu cumprimento a 

qualquer tempo.   

22.3. A contratação não estabelece qualquer vínculo de natureza empregatícia ou de responsabilidade entre a 

CISPARA e os agentes, prepostos, empregados ou demais pessoas da CONTRATADA designadas para a execução do 

objeto contratado, sendo a CONTRATADA a única responsável por todas as obrigações e encargos decorrentes das 

relações de trabalho entre ela e seus profissionais ou contratados, previstos na legislação pátria vigente, seja 

trabalhista, previdenciária, social, de caráter securitário ou qualquer outra. 

 

Pará de Minas/MG, 04 de dezembro de 2024.  

 

 

 

Vandeir Paulino da Silva 

Presidente do CISPARÁ 
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ANEXO II — MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 
 

A empresa ................................................................, inscrita no CNPJ sob nº ........................................., sediada 

na ............................................., cidade de .................................., estado................., 

telefone(s)................................................, e-mail para contato ..........................................., neste ato representada 

pelo (a) Sr(a) .................................., portador da cédula de identidade RG ................................., residente e 

domiciliado na ................................, inscrito no CPF sob o nº ................................................., detentor de amplos 

poderes para nomeação de representante para que lhe faça as vezes para fins licitatórios, confere-os 

à................................................., portador da cédula de identidade RG ............................., e inscrito no CPF sob o 

nº ................................., com o fim específico de representar a outorgante perante o do CISPARÁ, no Pregão 

nº......., podendo assim retirar editais, propor seu credenciamento e oferta em lances verbais em nome da 

representada, e ainda assinar atas, contratos de fornecimento de materiais ou prestação de serviços, bem como, 

recorrer ou desistir da faculdade de recurso, firmar compromissos, enfim, todos aqueles atos que se fizerem 

necessários para o bom e fiel cumprimento do presente mandato. 

 

(local e data) 

 

 

 

.................................................................... 

Outorgante (reconhecer firma) 

 

 

.................................................................... 

Outorgado 

 

 

 

 

 

Declaração a ser emitida preferencialmente em papel timbrado da licitante, de forma que identifique a proponente. 
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ANEXO III – MODELO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESAS (ME) E 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) 
 
 

_____________________________________(Razão Social da empresa), inscrita no CNPJ nº__________________, por 

intermédio de seu representante legal, o(a) Sr. (a.)__________________________________, portador(a) da Carteira de 
Identidade nº .______________e do CPF nº_____________________, DECLARA, para fins do disposto no Edital, do 
PREGÃO ELETRÔNICO _____, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na 
presente data, é considerada: 

 
(....) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123,de 04/12/2006; 
 
(....) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006. 

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
(local e data) 

___________________ 

(representante legal) 
 
Observações: 
 
1) Assinalar com um “X” a condição da empresa; 
2) A Declaração deverá ser apresentada, preferencialmente, em papel timbrado da licitante e estar assinada pelo 
representante legal da empresa; e 
3) Esta declaração deverá ser entregue no ato do credenciamento. 
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ANEXO IV– MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇO 

Ao  
CISPARÁ  

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 59/2024 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 35/2024 

REGISTRO DE PREÇO Nº 33/2024 

 

OBJETO: Registro de preços para contratação de empresa de engenharia para prestação de serviços de 

manutenção, conservação, reparos, revitalização e reforma de espaços públicos, mediante fornecimento de mão de 

obra, equipamentos e materiais necessários, destinada ao atendimento de necessidades eventuais e futuras 

surgidas no âmbito dos municípios que integram o Consórcio Intermunicipal de Saúde e Serviços do Alto do Rio 

Pará. 

A …......................................................................, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua/Av. 

.................n°. ......, Bairro ............., cidade de ..................../............., CEP................., inscrita no CNPJ sob 

nº........................................, Inscrição Estadual .............., com endereço de e-mail........................, 

telefone/fax................, neste ato, representada pelo(a) Sr.(a) …..........................................................,portador da 

Carteira de Identidade nº …......................... e do CPF nº ….............................., apresenta e submete à apreciação 

do (a) senhor (a) Pregoeiro (a), sua proposta de preços relativa à licitação em epígrafe, assumindo inteira 

responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificadas na sua preparação. 

Segue a proposta de preços: 
 

Lote I 

Item Descrição Unid. Quant. Valor 

unitário 

Valor  

global 

01      

 
Declaramos que no preço acima proposto estão incluídos todos os custos diretos e indiretos para perfeita execução 
das obrigações referente ao objeto licitado, conforme determinado o Edital de Licitação, seu Termo de Referência e 

demais anexos, encargos da legislação social trabalhista, previdenciária, da infortunística do trabalho e 
responsabilidade civil por quaisquer danos causados a terceiros ou dispêndios resultantes de impostos, taxas, 
regulamentos e posturas municipais, estaduais e federais, bem como todos os custos necessários para atendimento 
às exigências e determinações do Edital, enfim, tudo o que for necessário para a execução total e completa das 

obrigações, sem que nos caiba, em qualquer caso, direito regressivo em relação ao CISPARÁ ou aos municípios que 
o integram. 
 
Declaramos ainda, que: 

• Recebemos do CISPARÁ todas as informações necessárias à elaboração da nossa proposta. 

• Estamos cientes dos critérios de pagamento especificados no edital, com eles concordamos plenamente. 

• Caso nos seja adjudicado o objeto, nos obrigamos a assinar a ata de registro de preços dentro do prazo 

estabelecido, a contar da data de notificação do CISPARÁ, bem como atender a todas as condições prévias 
a sua assinatura, sob pena das sanções cabíveis. 

• Declaramos que a presente proposta tem validade de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua 

apresentação. 
 

 

 
Informamos que a empresa mantém conta junto ao banco _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ , Agência_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ 
, conta _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ . 
(local e data) 

............................................................ 
Assinatura, qualificação e carimbo 

(representante legal) 
 

A proposta deverá ser emitida preferencialmente em papel timbrado da licitante, de forma que identifique a 

proponente. 
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ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE OPÇÃO PELO “SIMPLES NACIONAL”  
 
Ref.:  
PROCESSO LICITATÓRIO Nº ___/2024 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____/2024 

REGISTRO DE PREÇOS Nº ____/2024 

 

 
A empresa _____________________________________________, inscrita no CNPJ/CPF sob o nº 
__________________________, por intermédio de seu representante legal Sr.(a) 
________________________________________, portador do Documento de Identidade nº ___________________, inscrito no 

CPF sob o nº ________________________, DECLARA, sob as penas da Lei, que é optante do “SIMPLES NACIONAL”.  
 
 

_________________________, _________ de _______________ de 2024. 

 
________________________________________________ 

(Assinatura do representante legal) 
 

 
 
 

Declaração a ser emitida preferencialmente em papel timbrado da licitante, de forma que identifique a proponente. 
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ANEXO VI – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 59/2024 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 35/2024 
REGISTRO DE PREÇOS N° 33/2024 

 
 

O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE E SERVIÇOS DO ALTO DO RIO PARÁ – CISPARA, com sede Rua 
Sacramento, n° 375, bairro Centro, CEP 35.660-001, Pará de Minas – MG, inscrito no CNPJ sob o nº 
01.260.691.0001-25, neste ato, representado por seu Presidente, senhor Vandeir Paulino da Silva, considerando o 

julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica para REGISTRO DE PREÇOS Nº 35/2024, 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 59/2024, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada(s) 
nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada, atendendo as condições previstas no Edital de 
licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e Portaria n° 

15/2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 
 
1. DO OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para contratação de empresa de engenharia para prestação 

de serviços de manutenção, conservação, reparos, revitalização e reforma de espaços públicos, mediante 

fornecimento de mão de obra, equipamentos e materiais necessários, destinada ao atendimento de necessidades 

eventuais e futuras surgidas no âmbito dos municípios que integram o Consórcio Intermunicipal de Saúde e 

Serviços do Alto do Rio Pará, conforme Termo de Referência constante do edital do Pregão Eletrônico n° 35/2024, 

que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, 

independentemente de transcrição. 

 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS: 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item, fornecedor(es) e as demais 
condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

 
Fornecedor: 
CNPJ/MF: 
Endereço (com CEP):  

Contatos: 
Responsável pela assinatura:  
 

 

Item Descrição Unid. Quant.  Valor 

unitário 

Valor total 

      

Valor global: R$ xxxxx 

 
 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 
3.1. Consórcio Intermunicipal de Saúde e Serviços do Alto do Rio Pará.    
  
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública que não participaram do 
procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os 
seguintes requisitos: 

 
4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento 
ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na 
forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 
fornecedor. 
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4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de 
seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 
 
4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar 

a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 
 
4.4. O prazo de que trata o item anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 
 
4.4. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade 
de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos 

do item 4.1. 
 
Dos limites para as adesões 
 

4.5. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento 
dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador 
e para os participantes. 
 

4.6. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 
item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número 
de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 
 

 
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 
 
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à 

data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde 
que comprovado o preço vantajoso. 
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento 
contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 

orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos 
créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada 
por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou 
outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2 deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro 

de preços. 
 
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

 
5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para 
formalização da ata de registro de preços: 
 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade 
de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou no aviso de 
contratação direta e se obrigar nos limites dela; 
 

5.5. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de 
Registro de Preços. 
 
5.6. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital 

ou no aviso de contratação, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 
 

5.7. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.6, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a 
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital ou do aviso de 
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contratação direta, poderá: 

 
5.7.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que 
acima do preço do adjudicatário; ou 

5.7.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
 
5.8. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 

mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, desde que devidamente justificada. 
 
6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes 
situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da 
alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de 

disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou 
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a 

contratação;   
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 
 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, 
o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 

compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os 

licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de 
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de 
diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as 

obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço 
registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 
compromisso. 
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições 
inicialmente pactuadas. 
7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o 
pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 

estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará 
os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços 

registrados, observado o disposto no item 5.7. 
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de 
registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais 
vantajosa. 
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7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme 

previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com 
a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a 

necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser 

remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes 
do registro de preços. 
 
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 
 
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado 

participante para efeito do remanejamento. 
 
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, 
serão observados os limites previstos na norma vigente. 

 
8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do 
órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

 
8.6. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos 
quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades 
para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

 
9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem 
justificativa razoável; 
9.1.3.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.3.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 
2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, 
poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do 
registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da 
entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os 
licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

 
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro 
de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:  
9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou inferior 
ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.  
 

 
10. DAS PENALIDADES 
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital. 
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  
 
10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado 
nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos 

órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade 
(art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 
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10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas 
no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 
 
11. CONDIÇÕES GERAIS 

 
11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da 
Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no 
Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL OU AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA. 

 
11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens 
do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 
 

 
 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida 
e achada em ordem, vai assinada pelas partes.  

 
 

Data e Local: 
 

 
Assinatura do Fornecedor 
 
 

Assinatura do responsável pelo Cispará 
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ANEXO VII – MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO   

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 59/2024 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 35/2024 
REGIME DE EXECUÇÃO: POR PREÇO UNITÁRIO  

 
 
.................................... (órgão contratante), com sede no(a) ....................................................., na cidade de 
...................................... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, neste ato representado(a) 

pelo(a) ......................... (cargo e nome), doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., 
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. 
doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................. (nome e função no 
contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que 

consta no Processo Licitatório nº 59/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão 
Eletrônico n° 35/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 
1.1. O objeto do presente instrumento consiste na contratação de empresa de engenharia para prestação de 

serviços de manutenção, conservação, reparos, revitalização e reforma de espaços públicos, mediante fornecimento 

de mão de obra, equipamentos e materiais necessários, destinada ao atendimento de necessidades eventuais e 

futuras surgidas no âmbito dos municípios que integram o Consórcio Intermunicipal de Saúde e Serviços do Alto 

do Rio Pará, nas condições estabelecidas no Termo de Referência do Pregão Eletrônico n° 35/2024.  

1.2. Objeto da contratação: 
 

 

LOTE I 

Item Descrição Unid. Quant.  Valor 

unitário 

Valor total 

      

Valor global: R$ xxxxx 

 
  
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 
1.3.3. A Proposta do contratado; 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) ............................., na forma do 
artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. O contrato poderá ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, devendo a 
autoridade competente atestar que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 
permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:  
a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada; 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham 
sido prestados regularmente;   
c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do 
serviço;   

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;  
e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 
 
2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  
2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do 
primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a renovação. 
2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de 

inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, que integra o presente 
Contrato como se nele transcrito integralmente. 
 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Será permitida a subcontratação, conforme descrito no Termo de Referência do Pregão Eletrônico que deu 
origem a esse contrato.  
 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO  
5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos 
quantitativos efetivamente fornecidos. 

 
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo 
de Referência do edital de Pregão Eletrônico n° 35/2024. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGPM, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 

legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 
 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
 

8.1. Avaliar a qualidade do serviço prestado pela CONTRATADA, podendo rejeitá-lo no todo ou em parte, caso 

estejam em desacordo com as disposições do Termo de Referência. 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 

anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto executado, para 

que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições 

estabelecidos no Contrato e no Termo de Referência; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Contrato;  

8.9. Cientificar o órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
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8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do Contrato, 

ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 

para a boa execução do ajuste. 

18.10.1. A Administração terá o prazo de 20 (vinte) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado 

no prazo máximo de 20 (vinte) dias.  

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, 

§2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 

ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.15. Analisar o relatório de atividades/serviços apresentado pela contratada. 

8.16. Propor melhorias contínuas nos serviços que suportam os processos de negócio desta contratante.  

8.17. Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e informações que se fizerem 

necessários à execução do serviço. 

8.18. Proporcionar as facilidades necessárias para que a CONTRATADA possa prestar o serviço dentro das normas 

estabelecidas; 

8.19. Controlar e fiscalizar a execução do serviço prestado pela CONTRATADA, nos aspectos técnicos, de 

segurança, de confiabilidade e quaisquer outros de seu interesse, por intermédio de pessoal próprio ou de terceiros 

designados para este fim. 

 

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Contrato e de seus anexos, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, 

as obrigações a seguir dispostas: 

9.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do contrato. 

9.1.2. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde 

que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e 

prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.1.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas do contrato, com habilitação e 

conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 

ou dos materiais empregados; 

9.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa 

do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, 

não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o 

valor correspondente aos danos sofridos; 

9.1.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do 

artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.1.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o 

contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao 

da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 

regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 

Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
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9.1.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de 

Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao Contratante;  

9.1.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.1.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-

lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 

empreendimento. 

9.1.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.1.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 

execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.1.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 

segurança, higiene e disciplina. 

9.1.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

9.1.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 

para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre; 

9.1.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.1.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 

na legislação (art. 116); 

9.1.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

9.1.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.1.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.1.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do Contratante; 

9.1.23. Fornecer e executar os serviços em acordo com os preços, prazos e condições estipuladas em sua proposta; 

9.1.24. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da contratante. 

9.1.25. Manter os seus empregados identificados por crachá, quando no recinto do Órgão, devendo substituir 

imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares da 

contratante. 

9.1.26. Arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, 

sem qualquer ônus à CONTRATANTE. 

9.1.27. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 

9.1.28. Entregar ao Fiscal do contrato, até 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da Ordem de Serviço, cópia de 

Anotação da Responsabilidade Técnica do Contrato junto ao Conselho de Classe Competente.  

 
CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser 
firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração 
ou de aceitação expressa.  

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo 
com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  
10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
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10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  
10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com 
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto 

não prescritas essas obrigações.  
10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 
decorrentes da LGPD.  
10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente 

cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado 
atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  
10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer 

informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte 
realizado.  
10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a 
armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável 

de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 
10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 
reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD. 
10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 

nacional. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO  
11.1. A garantia de execução corresponde a 3% (três por cento) do valor inicial do contrato e deverá ser prestada 

antes da assinatura deste contrato. 

11.2. Caberá ao Contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 

a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em 

sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus 

valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 

b) seguro-garantia; 

c) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco 

Central do Brasil. 

d) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem 

acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 
14.133, de 2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, 

“g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
iv) Multa: 
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(1) Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 

até o limite de 30 (trinta) dias; 
(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 20% (vinte por cento) do 
valor do Contrato. 
(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de 30% (trinta por 

cento) do valor do Contrato.  
(4) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 10% a 20% do valor do contrato do valor 
do Contrato. 
(5) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 5% a 10% do valor do Contrato. 

(6) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 15% a 20% do valor do Contrato, 
ressalvadas as seguintes infrações: 
12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou 
será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 

prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, 

de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 
12.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 

controle. 
12.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 
12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, 
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.11.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
12.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 

devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do 
prazo estipulado para tanto. 
13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do 
objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

13.3. Quando a não conclusão do contrato referido no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   
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b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para 

a continuidade da execução contratual,  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento municipal deste exercício, na dotação abaixo discriminada: xxxxxxxxxxxx 
14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS  
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 
de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021. 
16.2. O contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões do valor 
inicial atualizado do contrato, conforme art. 125 da Lei 14.133/2021; 
16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia 

aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de 
seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da 
Lei nº 14.133, de 2021). 
16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 

celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 
17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em 
atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO  
18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Pará de Minas/MG para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 
Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 
 
 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 
 
 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 
 
 
 

TESTEMUNHAS: 
1- 
2-  
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ANTEPROJETO 
 

1. OBJETO: 

 1.1 O objeto do presente documento refere-se à Contratação de Empresa de 

Engenharia especializada para de forma eventual, sob emissão de ordens de serviços 

individuais, perante a contratação dos municípios consorciados, serviços de 

manutenção, conservação, reparos, revitalização e reforma de espaços públicos.  

 

a) Demonstração e Justificativa do Programa de Necessidades: 

A presente demonstração técnica e justificativa para o Programa de Necessidades visa 

estabelecer de forma minuciosa e fundamentada os requisitos indispensáveis à contra-

tação de empresa de engenharia especializada, cuja finalidade será atender, de maneira 

eventual e mediante emissão de ordens de serviço individualizadas, às demandas dos 

municípios consorciados. Essas demandas abrangem a manutenção, conservação, re-

paros, revitalização e reforma de espaços públicos, elementos primordiais à preservação 

da infraestrutura urbana e à garantia de condições adequadas à coletividade. 

Tal iniciativa objetiva assegurar a execução de serviços de engenharia com elevado pa-

drão técnico e economicamente eficientes, possibilitando a preservação do patrimônio 

público e a funcionalidade dos ambientes urbanos. Ademais, visa aprimorar a qualidade 

de vida da população, valorizando esteticamente as áreas de uso comum e promovendo 

intervenções que consolidem a segurança, a acessibilidade e a funcionalidade em con-

sonância com as normativas vigentes. 

A contratação ora proposta justifica-se pela imprescindibilidade de atender às frequentes 

dificuldades técnicas enfrentadas pelos municípios consorciados. A carência de equipes 

especializadas e de equipamentos adequados, somada à natureza eventual e diversifi-

cada das intervenções, impede a atuação eficaz na manutenção preventiva e corretiva 

dos espaços públicos. A diversidade das demandas, que podem variar de pequenos re-

paros à execução de reformas de maior complexidade, reforça a necessidade de uma 

solução flexível e eficiente que atenda a múltiplas especificidades de forma pontual e 

organizada. 

Nesse contexto, o formato de contratação por ordens de serviço, articulado pelo consór-

cio intermunicipal, revela-se oportuna alternativa para otimizar recursos financeiros e 

operacionais. Essa abordagem centraliza e uniformiza os processos, reduz custos admi-

nistrativos redundantes e viabiliza negociações mais vantajosas com fornecedores. Além 

disso, garante celeridade e efetividade na resposta às necessidades emergenciais ou pro-

gramadas, assegurando intervenções técnicas devidamente qualificadas. 
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A preservação do patrimônio público constitui outro aspecto fundamental. Espaços ur-

banos degradados comprometem a funcionalidade e a segurança, além de acarretarem 

custos de recuperação mais elevados a médio e longo prazo. Assim, a manutenção pre-

ventiva torna-se indispensável para evitar a deterioração precoce e assegurar a pereni-

dade das infraestruturas. Concomitantemente, a revitalização e adequação de áreas ur-

banas representam iniciativas que, além de preservar o patrimônio, promovem impactos 

sociais positivos, conferindo maior qualidade aos espaços coletivos. 

Adicionalmente, o atendimento às normas técnicas e legislações aplicáveis, como as di-

retrizes da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e os requisitos de acessibi-

lidade dispostos na Lei nº 10.098/2000, constitui imperativo inalienável para a execução 

de serviços de engenharia. Tal conformidade não apenas assegura a integridade e segu-

rança das intervenções realizadas, como também confere legitimidade e transparência 

às ações empreendidas. 

O escopo abrangente dos serviços a serem realizados contempla a manutenção e con-

servação geral de espaços públicos, incluindo reparos em calçadas, pavimentações e vias 

urbanas; pintura e revitalização de estruturas; substituição e reparo de mobiliário ur-

bano; além de intervenções mais complexas, como reformas e modernização de praças, 

parques e edificações públicas. A conservação preventiva, incluindo inspeções regulares 

e medidas para mitigar desgastes prematuros, também figura como elemento essencial 

para a sustentabilidade das intervenções propostas. 

A contratação, estruturada no formato de registro de preços para serviços sob demanda, 

assegura flexibilidade e racionalidade na aplicação dos recursos, uma vez que o paga-

mento será realizado com base na medição e execução de serviços efetivamente presta-

dos. Tal modelo promove eficiência administrativa, garantindo que cada município con-

sorciado tenha suas demandas específicas atendidas com agilidade e precisão. 

Por fim, a centralização dessa contratação por meio do consórcio intermunicipal traduz-

se em uma solução técnica, econômica e operacionalmente vantajosa, proporcionando 

benefícios como maior controle e transparência na gestão pública, redução de custos e 

impacto social positivo. Em última análise, a concretização deste Programa de Necessi-

dades se apresenta como medida inquestionavelmente necessária para a preservação do 

patrimônio público, a promoção de ambientes urbanos funcionais e a melhoria contínua 

das condições de vida da população dos municípios consorciados. 

Dada a complexidade, o volume de trabalho e a necessidade de alta qualidade nos ser-

viços de manutenção, conservação, reparos, revitalização e reforma de espaços públicos 

em 16 municípios consorciados, a contratação de uma empresa especializada de enge-
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nharia justifica-se plenamente. A empresa trará o know-how técnico necessário, aten-

derá às demandas de forma eficiente e tempestiva, e garantirá a aplicação de soluções 

inovadoras e sustentáveis que assegurarão uma infraestrutura mais duradoura e funci-

onal para a população. 

Assim, a presente justificativa visa respaldar a contratação de uma empresa especiali-

zada, assegurando que os municípios consorciados sejam contemplados com uma infra-

estrutura de alta qualidade e custo-benefício otimizado. 

 

b) Avaliação de Demanda do Público-Alvo e Motivação Técnico-Econômico-Social: 

Atualmente o CISPARÁ é composto por 16 (dezesseis) municípios do estado de Minas 

Gerais, são eles: 

• Conceição do Pará; 

• Florestal; 

• Igaratinga; 

• Itaúna; 

• Leandro Ferreira; 

• Maravilhas; 

• Nova Serrana; 

• Onça de Pitangui; 

• Papagaios; 

• Pará de Minas; 

• Pequi; 

• Perdigão; 

• Pitangui; 

• Quartel Geral; 

• São Gonçalo do Pará; 

• São José da Varginha. 

A contratação da empresa busca auxiliar os municípios consorciados, trazendo agilidade 

nas contratações, economicidade.  

c) Visão Global dos Investimentos e Definições Relacionadas ao Nível de Serviço 

Desejado: 

Deverá ser apresentado pelo município consorte, uma documentação técnica que apre-

sente as definições e especificações técnicas propostas, juntamente com uma planilha 

que definirá a visão global dos investimentos.  
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d) Condições de Solidez, de Segurança e de Durabilidade: 

As condições de solidez, segurança e durabilidade representam os pilares fundamentais 

para a execução dos serviços de manutenção, conservação, reparos, revitalização e re-

forma dos espaços públicos descritos no programa de necessidades. Esses elementos 

asseguram que as intervenções sejam realizadas de forma a garantir a qualidade estru-

tural e funcional das obras, bem como a segurança dos usuários e a longevidade das 

estruturas públicas. 

A solidez é essencial para assegurar que as intervenções realizadas resistam às cargas 

previstas, tanto estáticas quanto dinâmicas, considerando fatores como vento, peso de 

equipamentos, ações de impacto e outras solicitações impostas às edificações e infraes-

truturas. As técnicas construtivas e os materiais utilizados deverão estar em conformi-

dade com as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), especial-

mente no que diz respeito às propriedades mecânicas dos componentes e às metodolo-

gias de cálculo estrutural. 

A segurança abrange tanto os aspectos técnicos das intervenções quanto a proteção dos 

usuários e trabalhadores. Nas obras e serviços, serão adotados critérios rigorosos para 

evitar falhas ou acidentes, com ênfase no cumprimento das normas regulamentadoras 

de segurança no trabalho (NRs) e dos dispositivos do Código de Segurança contra Incên-

dios e Pânico, quando aplicável. Além disso, as intervenções deverão priorizar a elimina-

ção de riscos estruturais, elétricos ou decorrentes de degradações, garantindo a integri-

dade das pessoas que frequentam os espaços públicos. 

A durabilidade das obras está intrinsecamente ligada à escolha criteriosa dos materiais 

e métodos construtivos, além da adoção de práticas que minimizem o desgaste decor-

rente de fatores ambientais, como umidade, variações térmicas e ações químicas. Todas 

as intervenções deverão ser realizadas considerando a maximização do ciclo de vida útil 

das estruturas, com especial atenção às técnicas de manutenção preventiva e à especi-

ficação de produtos com desempenho comprovado, como tintas resistentes, pavimentos 

de alta performance e sistemas de vedação duráveis. 

Essas condições serão rigorosamente avaliadas e aplicadas durante o planejamento e 

execução das ordens de serviço, garantindo que as intervenções não apenas atendam às 

necessidades imediatas dos municípios consorciados, mas também ofereçam soluções 

sustentáveis e resilientes que preservem os investimentos públicos ao longo do tempo. 

Ao seguir essas medidas, é possível garantir a solidez, segurança e durabilidade da obra, 

proporcionando condições adequadas de uso para os usuários diversas ruas que esta 

contratação poderá atender. 
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Ressalta-se por fim, que o modo que será executado será definido de forma individual 

para cada ordem de serviço, apresentada e fundamentada com memórias de cálculo, 

descritivas, e demais documentos necessários para o entendimento da contratação. 

 

e) Prazo de Entrega: 

O prazo de entrega será definido conforme o volume de contratação e cronogramas 

físico-financeiros apresentados pelos municípios consortes. 

Para esta contratação, o prazo de execução é de 12 meses. 

 

f) Estética do Projeto, Traçado Geométrico e/ou Projeto da Área de Influência: 

Será definido a cada contratação, apresentando: locação da área total de inter-

venção, com o projeto arquitetônico e executivo completo, indicando conforme contrata-

ção: plantas baixas, plantas de cobertura, cortes, fachadas, elevações, detalhes sobre os 

reparos, intervenções e ou manutenções à realizar.  

g) Parâmetros de Adequação ao Interesse Público, Economia na Utilização, Facili-

dade na Execução, Impacto Ambiental e Acessibilidade: 

A seleção da empresa deverá levar em consideração a sua capacidade de atender 

aos parâmetros de adequação ao interesse público, proporcionando uma pavimentação, 

eficiente e acessível. A empresa deverá demonstrar comprometimento com a sustentabi-

lidade, implementar práticas que visam à economia na utilização de recursos, minimi-

zação do impacto ambiental. A experiência em projetos anteriores deverá ser comprovada, 

visto que evidencia a habilidade em equilibrar aspectos econômicos, ambientais e sociais, 

preferencialmente em obras de grande intervenção, visto que poderão haver dentro desta 

contratação.  

 

h) Projetos Anteriores ou Estudos Preliminares que Embasaram a Concepção Pro-

posta: 

Será definido a cada contratação, apresentando um memorial descritivo/termo 

que ateste como foi definido os itens do projeto. 

 

i) Levantamento Topográfico e Cadastral: 

Será definido a cada contratação, sendo o item a cargo do município consorciado. 

 

j) Pareceres de Sondagem: 

Será definido a cada contratação, sendo o item a cargo do município consorciado. 
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k) Memorial Descritivo dos Elemento, dos Componentes Construtivos e dos Mate-

riais de Construção: 

Foi elaborado um memorial descritivo dos itens planilhados, que será anexado. 

Para as contratações do município, deverá conter um memorial que especifique o que se 

pretende com a contratação de cada item. 

 

1.2 Localização:  
 
Os serviços serão executados nos locais indicados pelo Município contratante, podendo 
ser tanto nos perímetros urbanos quanto em áreas rurais. 
Na ocasião da formalização do contrato, o Contratante apresentará ao Contratado o 
plano de trabalho contendo a localidades onde os serviços serão executados, embasados 

por planilha orçamentária, memória de cálculo, cronograma físico – financeiro, projetos, 
e demais documentos pertinentes para a execução do serviço, conforme o caso.  
O plano de trabalho passado à empresa será uma réplica do que deverá ser enviado ao 
CISPARÁ pelo município contratante, que contempla os projetos, planilhas, memorias 
de cálculos, composições do BDI, memoriais descritivos, mapa de localização e indicação 
do fiscal do contrato, por meio de uma Anotação ou Registro de Responsabilidade 
Técnica (ART/RRT). 
 

a) Município de Conceição do Pará /MG 

Localização do Município de Conceição do Pará/MG:  

Latitude -19.74905623 e Longitude -44.89587561 

Área Territorial (Fonte: site IBGE) 

250,306 km² [2022] 

Densidade demográfica (Fonte: site IBGE) 

20,60 hab/km² [2010] 

Informações adicionais:   

A cidade integra a microrregião de Divinópolis, e faz divisa com os municípios de Nova Serrana, Pitan-
gui, Onça de Pitangui, Igaratinga, Leandro Ferreira, São Gonçalo do Pará e Pará de Minas. 

 
 

b) Município de Florestal/MG; 

 

Localização do Município de Florestal/MG:  

Latitude -19.89451823 e Longitude -44.43011556 

Área Territorial (Fonte: site IBGE) 

194,242 km² [2022] 

Densidade demográfica (Fonte: site IBGE) 

34,48 hab/km² [2010] 

Informações adicionais:   

A cidade integra a microrregião de Pará de Minas, e faz divisa com os municípios de Pará de Minas, 
Juatuba, Esmeraldas. 

 

c) Município de Igaratinga/MG; 

Localização do Município de Igaratinga /MG:  

Latitude -19.95388625 e Longitude -44.70049513 

Área Territorial (Fonte: site IBGE) 

218,343 km² [2022] 

Densidade demográfica (Fonte: site IBGE) 

42,43hab/km² [2010] 

Informações adicionais:   

A cidade integra a microrregião de Divinópolis, e faz divisa com os municípios de Pará de Minas, Con-
ceição do Pará, São Gonçalo do Pará, Carmo do Cajuru, Itaúna. 
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d) Município de Itaúna/MG; 

Localização do Município de Itaúna /MG:  

Latitude -20.07443559 e Longitude -44.57827658 

Área Territorial (Fonte: site IBGE) 

495,769km² [2022] 

Densidade demográfica (Fonte: site IBGE) 

172,38hab/km² [2010] 

Informações adicionais:   

A cidade integra a microrregião de Divinópolis, e faz divisa com os municípios de Carmo do Cajuru, 
Itatiaiuçu, Pará de Minas, Igaratinga. 

 
e) Município de Leandro Ferreira/MG; 

Localização do Município de Leandro Ferreira/MG:  

Latitude -19.71922347 e Longitude -45.02628379 

Área Territorial (Fonte: site IBGE) 

352,005km² [2022] 

Densidade demográfica (Fonte: site IBGE) 

9,10hab/km² [2010] 

Informações adicionais:   

A cidade integra a microrregião de Bom Despacho, e faz divisa com os municípios de Conceição do 
Pará, Pitangui, Martinho Campos, Bom Despacho, Nova Serrana.  

 
f) Município de Maravilhas/MG; 

Localização do Município de Maravilhas/MG:  

Latitude -19.51467972 e Longitude -44.67607613 

Área Territorial (Fonte: site IBGE) 

261,604km² [2022] 

Densidade demográfica (Fonte: site IBGE) 

27,38 hab/km² [2010] 

Informações adicionais:   

A cidade integra a microrregião de Sete Lagoas, e faz divisa com os municípios de Papagaios, Pitangui, 
Onça de Pitangui, Fortuna de Minas. 

 

 
g) Município de Nova Serrana/MG; 

Localização do Município de Nova Serrana/MG:  

Latitude -19.87586738 e Longitude -44.98557874 

Área Territorial (Fonte: site IBGE) 

282,472 km² [2022] 

Densidade demográfica (Fonte: site IBGE) 

261,00 hab/km² [2010] 

Informações adicionais:   

A cidade integra a microrregião de Divinópolis, e faz divisa com os municípios de Conceição do Pará, 
Araújos, Divinópolis, Sudoeste: Perdigão, São Gonçalo do Pará; Noroeste: Leandro Ferreira. 

 
h) Município de Onça de Pitangui/MG; 

Localização do Município de Onça de Pitangui/MG:  

Latitude -19.74552448 e Longitude -44.80838218 

Área Territorial (Fonte: site IBGE) 

246,976km² [2022] 

Densidade demográfica (Fonte: site IBGE) 

12,37hab/km² [2010] 

Informações adicionais:    

A cidade integra a microrregião de Pará de Minas, e faz divisa com os municípios de Maravilhas, Pitan-
gui, Conceição do Pará, Pará de Minas, São José da Varginha e Pequi. 

 
i) Município de Papagaios/MG; 

Localização do Município de Papagaios/MG:  

Latitude -19.45553676 e Longitude -44.74470173 
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Área Territorial (Fonte: site IBGE) 

553,577km² [2022] 

Densidade demográfica (Fonte: site IBGE) 

25,61hab/km² [2010] 

Informações adicionais:   

A cidade integra a microrregião de Sete Lagoas, e faz divisa com os municípios de Pompéu, Pitangui, 
Paraopeba, Curvelo e Maravilhas. 

 
j) Município de Pará de Minas/MG; 

Localização do Município de Pará de Minas/MG:  

Latitude -19.86473796 e Longitude -44.60538019 

Área Territorial (Fonte: site IBGE) 

551,247 km² [2022] 

Densidade demográfica (Fonte: site IBGE) 

152,77 hab/km² [2010] 

Informações adicionais:   

A cidade integra a microrregião de Pará de Minas, e faz divisa com os municípios de Onça de Pitangui, 
São José da Varginha, Esmeraldas, Florestal, Mateus Leme, Itaúna, Igaratinga, Conceição do Pará. 

 
 
 
 

k) Município de Pequi/MG; 

Localização do Município de Pequi/MG:  

Latitude -19.62798709 e Longitude -44.6534419 

Área Territorial (Fonte: site IBGE) 

203,991km² [2022] 

Densidade demográfica (Fonte: site IBGE) 

19,98hab/km² [2010] 

Informações adicionais:   

A cidade integra a microrregião de Sete Lagoas, e faz divisa com os municípios de Maravilhas, São José 
da Varginha, Onça do Pitangui, Cachoeira da Prata. 

 
l) Município de Perdigão/MG; 

Localização do Município de Perdigão /MG:  

Latitude -19.95512294 e Longitude -45.07936258 

Área Territorial (Fonte: site IBGE) 

249,322km² [2022] 

Densidade demográfica (Fonte: site IBGE) 

35,74hab/km² [2010] 

Informações adicionais:   

A cidade integra a microrregião de Divinópolis, e faz divisa com os municípios de Araújos, Divinópolis, 
Nova Serrana e Santo Antônio do Monte. 

 
m) Município de Pitangui/MG; 

Localização do Município de Pitangui/MG:  

Latitude -19.68059724 e Longitude -44.89011889 

Área Territorial (Fonte: site IBGE)  

569,636km² [2022] 

Densidade demográfica (Fonte: site IBGE) 
44,44hab/km² [2010] 

Informações adicionais:   

A cidade integra a microrregião de Pará de Minas, e faz divisa com os municípios de sul Conceição do 
Pará, Norte Pompeu e Papagaios, a Leste Onça de Pitangui e Maravilhas e a Oeste Pitangui de Martinho 
Campos e Leandro Ferreira. 

 
n) Município de Quartel Geral/MG; 

Localização do Município de Quartel Geral/MG:  

Latitude -19.2676901 e Longitude -45.55886339 

Área Territorial (Fonte: site IBGE) 
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556,436km² [2022] 

Densidade demográfica (Fonte: site IBGE) 

5,94 hab/km²[2010] 

Informações adicionais:   

A cidade integra a microrregião de Bom Despacho, e faz divisa com os municípios de Dores do Indaiá, 
Abaeté, Cedro do Abaeté, São Gotardo, Martinho Campos e Serra da Saudade. 

 
 
o) Município de São Gonçalo do Pará/MG; 

Localização do Município de São Gonçalo do Pará/MG:  

Latitude -19.98568473 e Longitude -44.85718898 

Área Territorial (Fonte: site IBGE) 

265,730km² [2022] 

Densidade demográfica (Fonte: site IBGE) 

39,13hab/km² [2010] 

Informações adicionais:   

A cidade integra a microrregião de Divinópolis, e faz divisa com os municípios de Igaratinga, Divinópo-
lis, Carmo do Cajuru, Conceição do Pará, Nova Serrana.  

 
p) Município de São José da Varginha/MG; 

Localização do Município de São José da Varginha/MG:  

Latitude -19.70480599 e Longitude -44.56105973 

Área Territorial (Fonte: site IBGE) 

205,501km² [2022] 

Densidade demográfica (Fonte: site IBGE) 

20,43hab/km² [2010] 

Informações adicionais:   

A cidade integra a microrregião de Pará de Minas, e faz divisa com os municípios de Fortuna de Minas, 
Pequi, Onça de Pitangui, Pará de Minas, Esmeraldas. 

 
 

2. JUSTIFICATIVA: 

A contratação de uma empresa de engenharia especializada para a realização de serviços 

de manutenção, conservação, reparos, revitalização e reforma de espaços públicos nos 

municípios consorciados é uma medida indispensável para garantir a preservação do 

patrimônio público, assegurar a funcionalidade das áreas urbanas e atender com efici-

ência às demandas da população. Essa iniciativa justifica-se pela complexidade, diver-

sidade e natureza eventual das intervenções necessárias, aliada à necessidade de adoção 

de soluções técnicas qualificadas, economicamente viáveis e operacionalmente ágeis. 

Os municípios consorciados frequentemente enfrentam limitações estruturais e técnicas 

para atender às demandas de manutenção e revitalização dos espaços públicos. A au-

sência de equipes especializadas e de equipamentos apropriados, somada à variabilidade 

e imprevisibilidade das necessidades, compromete a capacidade das administrações mu-

nicipais de realizar intervenções de maneira eficaz e tempestiva. Por sua vez, a contra-

tação de uma empresa especializada permite o atendimento pleno dessas demandas, 

garantindo a aplicação de soluções técnicas adequadas, em conformidade com as nor-

mativas vigentes e com padrões elevados de qualidade. 

Além disso, a centralização dessa contratação no âmbito do consórcio intermunicipal 

proporciona significativas vantagens econômicas e administrativas. A consolidação das 

demandas de diversos municípios em um único contrato otimiza o uso dos recursos 

públicos, reduzindo custos administrativos redundantes e potencializando os benefícios 

financeiros decorrentes de economias de escala. Essa abordagem permite, ainda, maior 
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controle e transparência na gestão dos serviços contratados, assegurando que cada mu-

nicípio tenha suas necessidades atendidas de maneira proporcional, equitativa e efici-

ente. 

 

A preservação e valorização dos espaços públicos constituem um objetivo essencial dessa 

contratação, uma vez que áreas degradadas impactam diretamente a qualidade de vida 

da população, comprometem a segurança dos usuários e elevam os custos de recupera-

ção ao longo do tempo. Investir na manutenção preventiva, conservação e revitalização 

é, portanto, uma medida estratégica que garante a durabilidade das infraestruturas pú-

blicas, evita a deterioração precoce e promove benefícios duradouros para os municípios 

consorciados e seus cidadãos. 

Por fim, a execução dos serviços por empresa qualificada assegura o cumprimento das 

normas técnicas aplicáveis, como as diretrizes da Associação Brasileira de Normas Téc-

nicas (ABNT), e das exigências legais de acessibilidade e segurança. Tal conformidade 

não apenas confere legitimidade ao processo de contratação, mas também reforça o com-

promisso dos municípios com a sustentabilidade, a eficiência e a melhoria contínua dos 

serviços prestados à população. Assim, a contratação proposta constitui medida inques-

tionável para garantir a funcionalidade, a segurança e a qualidade dos espaços públicos, 

atendendo às expectativas e necessidades da coletividade de forma robusta, moderna e 

eficiente. 

Pará de Minas, 02 de outubro de 2024. 

 

 

ECB – Empresa de Consultoria Brasileira 
Departamento de Engenharia 

CISPARA 
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PROJETO BÁSICO 

 
1. OBJETO: 

1.1 O objeto do presente documento refere-se à Contratação de Empresa de 

Engenharia especializada para de forma eventual, sob emissão de ordens de 

serviços individuais, perante a contratação dos municípios consorciados, serviços 

de manutenção, conservação, reparos, revitalização e reforma de espaços públicos.  

 

a) Conjunto de Elementos Necessários e Suficientes: 

O memorial descritivo contempla a descrição dos serviços a serem prestados, ficando a 

cargo do município consorciado apresentar como ele deverá ser executado dentro da 

proposta de projeto e planilha a serem fornecidas. 

 

b) Elaborado com Base em Estudos Técnicos Preliminares: 

Deverá ser apresentado ao consórcio, ante a contratação, todos os projetos, 

levantamentos e documentações técnicas, juntamente a planilhas, memórias e 

cronogramas. 

c) Tratamento do Impacto Ambiental e Avaliação de Custo: 

O tratamento do impacto ambiental da obra inclui medidas para minimizar os danos ao 

meio ambiente, como a correta disposição de resíduos e ações para preservar a vegetação 

existente. Quanto à avaliação de custo, é necessário considerar o investimento inicial na 

obra, bem como os custos de manutenção e conservação ao longo do tempo, visando 

garantir a viabilidade econômica da intervenção. Toda esta etapa fica a cargo do 

município consorciado apresentar, sendo a contratada, neste caso, comprometida a 

seguir o escopo proposto. 

d) Levantamentos Topográficos, Cadastrais, Sondagens e Ensaios: 

Deverá ser apresentado ao consórcio, ante a contratação, toda a documentação 

elaborada, anteriormente da que motivou a contratação. 

 

e) Soluções Técnicas Detalhadas: 

O projeto deverá apresentar soluções técnicas, evitando a necessidade de reformulações. 

Detalhes construtivos, facilidade na coleta de quantitativos, memória de cálculo e 

especificações técnicas estão contemplados no projeto executivo. 

 

 

 



 

                                                                
 

 

 

2 
 

f) Identificação de Serviços e Materiais: 

Deverão ser identificados os tipos de serviços a executar, materiais e equipamentos a 

incorporar, garantindo os melhores resultados para o empreendimento. Especificações 

técnicas detalhadas asseguram a qualidade e segurança na utilização do objeto e 

constam em sua forma íntegra no memorial descritivo. 

g) Informações para Métodos Construtivos e Instalações Provisórias: 

O projeto deverá fornecer informações para o estudo de métodos construtivos e 

condições organizacionais. Se haverá pontos de ligação provisória para abastecimento 

de água e energia, a necessidade de containers de obra, locação topográfica e similares.  

h) Subsídios para Plano de Licitação e Gestão da Obra: 

Os subsídios para a montagem do plano de licitação e gestão da obra, incluindo 

programação, estratégia de suprimentos, normas de fiscalização, e outros dados 

relevantes para cada fase do projeto, serão fornecidos pelo município consorciado. 

i) Orçamento Detalhado do Custo Global: 

Anexamos a este, o orçamento detalhado do custo global da contratação. Os municípios 

consorciados deverão apresentar uma documentação técnica que apresente as defini-

ções e especificações técnicas propostas, juntamente com uma planilha que definirá a 

visão global dos investimentos.  

 

1.2 Localização:  
 
Os serviços serão executados nos locais indicados pelo Município contratante, podendo 
ser tanto nos perímetros urbanos quanto em áreas rurais. 
Na ocasião da formalização do contrato, o Contratante apresentará ao Contratado o 
plano de trabalho contendo a localidade onde os serviços serão executados, embasados 
por planilha orçamentária, memória de cálculo, cronograma físico – financeiro, projetos, 
e demais documentos pertinentes para a execução do serviço, conforme o caso.  
O plano de trabalho passado à empresa será uma réplica do que deverá ser enviado ao 
CISPARÁ pelo município contratante, que contempla os projetos, planilhas, memorias 
de cálculos, composições do BDI, memoriais descritivos, mapa de localização e indicação 
do fiscal do contrato, por meio de uma Anotação ou Registro de Responsabilidade 
Técnica (ART/RRT). 
 

a) Município de Conceição do Pará /MG 

Localização do Município de Conceição do Pará/MG:  

Latitude -19.74905623 e Longitude -44.89587561 

Área Territorial (Fonte: site IBGE) 

250,306 km² [2022] 

Densidade demográfica (Fonte: site IBGE) 

20,60 hab/km² [2010] 

Informações adicionais:   

A cidade integra a microrregião de Divinópolis, e faz divisa com os municípios de Nova Serrana, Pitan-
gui, Onça de Pitangui, Igaratinga, Leandro Ferreira, São Gonçalo do Pará e Pará de Minas. 
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b) Município de Florestal/MG; 

 

Localização do Município de Florestal/MG:  

Latitude -19.89451823 e Longitude -44.43011556 

Área Territorial (Fonte: site IBGE) 

194,242 km² [2022] 

Densidade demográfica (Fonte: site IBGE) 

34,48 hab/km² [2010] 

Informações adicionais:   

A cidade integra a microrregião de Pará de Minas, e faz divisa com os municípios de Pará de Minas, 
Juatuba, Esmeraldas. 

 
c) Município de Igaratinga/MG; 

Localização do Município de Igaratinga /MG:  

Latitude -19.95388625 e Longitude -44.70049513 

Área Territorial (Fonte: site IBGE) 

218,343 km² [2022] 

Densidade demográfica (Fonte: site IBGE) 

42,43hab/km² [2010] 

Informações adicionais:   

A cidade integra a microrregião de Divinópolis, e faz divisa com os municípios de Pará de Minas, Con-
ceição do Pará, São Gonçalo do Pará, Carmo do Cajuru, Itaúna. 

 
d) Município de Itaúna/MG; 

Localização do Município de Itaúna /MG:  

Latitude -20.07443559 e Longitude -44.57827658 

Área Territorial (Fonte: site IBGE) 

495,769km² [2022] 

Densidade demográfica (Fonte: site IBGE) 

172,38hab/km² [2010] 

Informações adicionais:   

A cidade integra a microrregião de Divinópolis, e faz divisa com os municípios de Carmo do Cajuru, 
Itatiaiuçu, Pará de Minas, Igaratinga. 

 
e) Município de Leandro Ferreira/MG; 

Localização do Município de Leandro Ferreira/MG:  

Latitude -19.71922347 e Longitude -45.02628379 

Área Territorial (Fonte: site IBGE) 

352,005km² [2022] 

Densidade demográfica (Fonte: site IBGE) 

9,10hab/km² [2010] 

Informações adicionais:   

A cidade integra a microrregião de Bom Despacho, e faz divisa com os municípios de Conceição do 
Pará, Pitangui, Martinho Campos, Bom Despacho, Nova Serrana.  

 
f) Município de Maravilhas/MG; 

Localização do Município de Maravilhas/MG:  

Latitude -19.51467972 e Longitude -44.67607613 

Área Territorial (Fonte: site IBGE) 

261,604km² [2022] 

Densidade demográfica (Fonte: site IBGE) 

27,38 hab/km² [2010] 

Informações adicionais:   

A cidade integra a microrregião de Sete Lagoas, e faz divisa com os municípios de Papagaios, Pitangui, 
Onça de Pitangui, Fortuna de Minas. 
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g) Município de Nova Serrana/MG; 

Localização do Município de Nova Serrana/MG:  

Latitude -19.87586738 e Longitude -44.98557874 

Área Territorial (Fonte: site IBGE) 

282,472 km² [2022] 

Densidade demográfica (Fonte: site IBGE) 

261,00 hab/km² [2010] 

Informações adicionais:   

A cidade integra a microrregião de Divinópolis, e faz divisa com os municípios de Conceição do Pará, 
Araújos, Divinópolis, Sudoeste: Perdigão, São Gonçalo do Pará; Noroeste: Leandro Ferreira. 

 
h) Município de Onça de Pitangui/MG; 

Localização do Município de Onça de Pitangui/MG:  

Latitude -19.74552448 e Longitude -44.80838218 

Área Territorial (Fonte: site IBGE) 

246,976km² [2022] 

Densidade demográfica (Fonte: site IBGE) 

12,37hab/km² [2010] 

Informações adicionais:    

A cidade integra a microrregião de Pará de Minas, e faz divisa com os municípios de Maravilhas, Pitan-
gui, Conceição do Pará, Pará de Minas, São José da Varginha e Pequi. 

 
i) Município de Papagaios/MG; 

Localização do Município de Papagaios/MG:  

Latitude -19.45553676 e Longitude -44.74470173 

Área Territorial (Fonte: site IBGE) 

553,577km² [2022] 

Densidade demográfica (Fonte: site IBGE) 

25,61hab/km² [2010] 

Informações adicionais:   

A cidade integra a microrregião de Sete Lagoas, e faz divisa com os municípios de Pompéu, Pitangui, 
Paraopeba, Curvelo e Maravilhas. 

 

j) Município de Pará de Minas/MG; 

Localização do Município de Pará de Minas/MG:  

Latitude -19.86473796 e Longitude -44.60538019 

Área Territorial (Fonte: site IBGE) 

551,247 km² [2022] 

Densidade demográfica (Fonte: site IBGE) 

152,77 hab/km² [2010] 

Informações adicionais:   

A cidade integra a microrregião de Pará de Minas, e faz divisa com os municípios de Onça de Pitangui, 
São José da Varginha, Esmeraldas, Florestal, Mateus Leme, Itaúna, Igaratinga, Conceição do Pará. 

 
k) Município de Pequi/MG; 

Localização do Município de Pequi/MG:  

Latitude -19.62798709 e Longitude -44.6534419 

Área Territorial (Fonte: site IBGE) 

203,991km² [2022] 

Densidade demográfica (Fonte: site IBGE) 

19,98hab/km² [2010] 

Informações adicionais:   

A cidade integra a microrregião de Sete Lagoas, e faz divisa com os municípios de Maravilhas, São José 
da Varginha, Onça do Pitangui, Cachoeira da Prata. 

 
l) Município de Perdigão/MG; 

Localização do Município de Perdigão /MG:  

Latitude -19.95512294 e Longitude -45.07936258 

Área Territorial (Fonte: site IBGE) 
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249,322km² [2022] 

Densidade demográfica (Fonte: site IBGE) 

35,74hab/km² [2010] 

Informações adicionais:   

A cidade integra a microrregião de Divinópolis, e faz divisa com os municípios de Araújos, Divinópolis, 
Nova Serrana e Santo Antônio do Monte. 

 
m) Município de Pitangui/MG; 

Localização do Município de Pitangui/MG:  

Latitude -19.68059724 e Longitude -44.89011889 

Área Territorial (Fonte: site IBGE)  

569,636km² [2022] 

Densidade demográfica (Fonte: site IBGE) 
44,44hab/km² [2010] 

Informações adicionais:   

A cidade integra a microrregião de Pará de Minas, e faz divisa com os municípios de sul Conceição do 

Pará, Norte Pompeu e Papagaios, a Leste Onça de Pitangui e Maravilhas e a Oeste Pitangui de Martinho 
Campos e Leandro Ferreira. 

 
n) Município de Quartel Geral/MG; 

Localização do Município de Quartel Geral/MG:  

Latitude -19.2676901 e Longitude -45.55886339 

Área Territorial (Fonte: site IBGE) 

556,436km² [2022] 

Densidade demográfica (Fonte: site IBGE) 

5,94 hab/km²[2010] 

Informações adicionais:   

A cidade integra a microrregião de Bom Despacho, e faz divisa com os municípios de Dores do Indaiá, 
Abaeté, Cedro do Abaeté, São Gotardo, Martinho Campos e Serra da Saudade. 

 
 
 
o) Município de São Gonçalo do Pará/MG; 

Localização do Município de São Gonçalo do Pará/MG:  

Latitude -19.98568473 e Longitude -44.85718898 

Área Territorial (Fonte: site IBGE) 

265,730km² [2022] 

Densidade demográfica (Fonte: site IBGE) 

39,13hab/km² [2010] 

Informações adicionais:   

A cidade integra a microrregião de Divinópolis, e faz divisa com os municípios de Igaratinga, Divinópo-
lis, Carmo do Cajuru, Conceição do Pará, Nova Serrana.  

 
p) Município de São José da Varginha/MG; 

Localização do Município de São José da Varginha/MG:  

Latitude -19.70480599 e Longitude -44.56105973 

Área Territorial (Fonte: site IBGE) 

205,501km² [2022] 

Densidade demográfica (Fonte: site IBGE) 

20,43hab/km² [2010] 

Informações adicionais:   

A cidade integra a microrregião de Pará de Minas, e faz divisa com os municípios de Fortuna de Minas, 
Pequi, Onça de Pitangui, Pará de Minas, Esmeraldas. 

 
 

2. JUSTIFICATIVA: 

A contratação de uma empresa de engenharia especializada para a realização de serviços 

de manutenção, conservação, reparos, revitalização e reforma de espaços públicos nos 

municípios consorciados é uma medida indispensável para garantir a preservação do 
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patrimônio público, assegurar a funcionalidade das áreas urbanas e atender com efici-

ência às demandas da população. Essa iniciativa justifica-se pela complexidade, diver-

sidade e natureza eventual das intervenções necessárias, aliada à necessidade de adoção 

de soluções técnicas qualificadas, economicamente viáveis e operacionalmente ágeis. 

Os municípios consorciados frequentemente enfrentam limitações estruturais e técnicas 

para atender às demandas de manutenção e revitalização dos espaços públicos. A au-

sência de equipes especializadas e de equipamentos apropriados, somada à variabilidade 

e imprevisibilidade das necessidades, compromete a capacidade das administrações mu-

nicipais de realizar intervenções de maneira eficaz e tempestiva. Por sua vez, a contra-

tação de uma empresa especializada permite o atendimento pleno dessas demandas, 

garantindo a aplicação de soluções técnicas adequadas, em conformidade com as nor-

mativas vigentes e com padrões elevados de qualidade. 

Além disso, a centralização dessa contratação no âmbito do consórcio intermunicipal 

proporciona significativas vantagens econômicas e administrativas. A consolidação das 

demandas de diversos municípios em um único contrato otimiza o uso dos recursos 

públicos, reduzindo custos administrativos redundantes e potencializando os benefícios 

financeiros decorrentes de economias de escala. Essa abordagem permite, ainda, maior 

controle e transparência na gestão dos serviços contratados, assegurando que cada mu-

nicípio tenha suas necessidades atendidas de maneira proporcional, equitativa e efici-

ente. 

A preservação e valorização dos espaços públicos constituem um objetivo essencial dessa 

contratação, uma vez que áreas degradadas impactam diretamente a qualidade de vida 

da população, comprometem a segurança dos usuários e elevam os custos de recupera-

ção ao longo do tempo. Investir na manutenção preventiva, conservação e revitalização 

é, portanto, uma medida estratégica que garante a durabilidade das infraestruturas pú-

blicas, evita a deterioração precoce e promove benefícios duradouros para os municípios 

consorciados e seus cidadãos. 

Por fim, a execução dos serviços por empresa qualificada assegura o cumprimento das 

normas técnicas aplicáveis, como as diretrizes da Associação Brasileira de Normas Téc-

nicas (ABNT), e das exigências legais de acessibilidade e segurança. Tal conformidade 

não apenas confere legitimidade ao processo de contratação, mas também reforça o com-

promisso dos municípios com a sustentabilidade, a eficiência e a melhoria contínua dos 

serviços prestados à população. Assim, a contratação proposta constitui medida inques-

tionável para garantir a funcionalidade, a segurança e a qualidade dos espaços públicos, 

atendendo às expectativas e necessidades da coletividade de forma robusta, moderna e 

eficiente. 

 

 

Pará de Minas, 02 de outubro de 2024. 

 

 

ECB – Empresa de Consultoria Brasileira 
Departamento de Engenharia 

CISPARA 
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PROJETO EXECUTIVO 
 

1. OBJETO: 

 1.1 O objeto do presente documento refere-se à Contratação de Empresa de Engenharia 

especializada para de forma eventual, sob emissão de ordens de serviços individuais, perante a 

contratação dos municípios consorciados, serviços de manutenção, conservação, melhoramento 

e revitalização de vias públicas e sistemas de drenagem. 

1. Introdução: 

A presente justificativa técnica refere-se à contratação de uma empresa de engenharia 

especializada para a execução de serviços de manutenção, conservação, reparos, 

revitalização e reforma de espaços públicos, visando atender às demandas de 16 

municípios consorciados. Esta contratação tem como objetivo principal assegurar a 

preservação do patrimônio público, promover a funcionalidade e a segurança dos 

espaços urbanos e melhorar a qualidade de vida da população que usufrui dessas áreas. 

Considerando a diversidade das necessidades e a amplitude das intervenções requeridas, 

essa iniciativa busca proporcionar soluções técnicas eficazes e economicamente 

sustentáveis, por meio de uma gestão centralizada que favoreça a eficiência 

administrativa e operacional. 

A ação planejada visa suprir uma lacuna existente nos municípios consorciados, que 

frequentemente enfrentam dificuldades estruturais, técnicas e financeiras para realizar, 

de forma autônoma, a manutenção adequada de seus espaços públicos. A proposta de 

contratação, organizada sob a forma de ordens de serviço individuais e atendendo a cada 

município conforme suas especificidades, permite uma abordagem integrada e 

estratégica. Dessa forma, serão atendidas tanto as demandas emergenciais quanto as 

programadas, garantindo agilidade na execução, cumprimento de normas técnicas e 

otimização dos recursos disponíveis. 

Com essa iniciativa, espera-se não apenas preservar e valorizar os bens públicos, mas 

também contribuir para o desenvolvimento urbano sustentável e para a construção de 

ambientes mais seguros, acessíveis e atrativos, em benefício de todos os cidadãos dos 

16 municípios participantes do consórcio. 

 

2. Detalhamento das Soluções: 

As especificações têm como premissa zelar pela segurança, eficiência e qualidade 

das obras durante sua implantação nas etapas de manutenção, conservação, melhoramento, 

revitalização e serviços complementares. A metodologia de execução do conjunto de 

serviços projetados para as áreas de projeto deverá estar em conformidade com as 

normas técnicas vigentes dos itens a serem contratados. 
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3. Identificação de Serviços, Materiais e Equipamentos: 

Os serviços a serem executados, materiais e equipamentos deverão estar 

presentes no projeto e memorial descritivo, apresentados pelo município consorciado. 

 

4. Especificações Técnicas: 

As especificações técnicas estão presentes no projeto e memorial descritivo, 

apresentados no projeto básico. Os sistemas construtivos relacionados a seguir deverão 

ser executados, rigorosamente, em conformidade com o exigido pelas Normas Técnicas 

Brasileiras pertinentes a cada sistema, bem como as especificações constantes neste 

memorial descritivo. 

 

5. Normas Técnicas: 

Todos os elementos deste projeto executivo deverão estar em conformidade com 

as normas vigentes, sobretudo: 

 

Limpeza de terreno, desmatamento, destocamento e supressão de árvores 

NBR 16246-1: Planejamento e execução de podas, cortes e remoções de árvores. 

NBR 14790: Diretrizes para áreas verdes públicas e paisagismo. 

 

Sondagem e ensaios de solo 

NBR 6484: Execução de sondagens de simples reconhecimento dos solos. 

NBR 7250: Identificação e descrição de solos para fins de engenharia. 

 

Demolições e remoções 

NBR 5682: Planejamento e execução de demolições. 

NR-18: Condições de segurança na indústria da construção, incluindo demolições. 

 

Regularização, compactação, escavação e aterro 

NBR 7181: Ensaios de compactação dos solos. 

NBR 12655: Controle tecnológico de materiais e execução de obras de terraplenagem. 

 

Fundações e contenções 

NBR 6122: Projeto e execução de fundações. 

NBR 11682: Estabilidade de taludes. 

NBR 8022: Provas de carga em fundações. 
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Estruturas de concreto 

NBR 6118: Projeto de estruturas de concreto – Procedimento. 

NBR 14931: Execução de estruturas de concreto. 

 

Instalações elétricas, hidráulicas e prevenção de incêndios 

NBR 5410: Instalações elétricas de baixa tensão. 

NBR 14039: Instalações elétricas de média tensão. 

NBR 5626: Instalações prediais de água fria. 

NBR 10844: Instalações prediais de esgoto sanitário. 

NBR 17240: Sistemas de detecção e alarme de incêndio. 

NBR 11836: Rede de hidrantes e mangotinhos. 

 

Pisos, forros e revestimentos 

NBR 12785: Piso intertravado de concreto – especificação e execução. 

NBR 13245: Execução de revestimento de argamassa em paredes e tetos. 

NBR 7200: Execução de revestimento de paredes e tetos. 

 

Serralheria e pintura 

NBR 6355: Especificação de serralheria. 

NBR 13245: Pintura de edificações – preparação de superfícies e aplicação de tintas. 

 

Paisagismo e urbanização 

NBR 9050: Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos. 

NBR 16246-2: Projetos de arborização urbana. 

 

Infraestrutura e reparos urbanísticos 

NBR 9607: Execução de obras de pavimentação. 

NBR 12235: Drenagem urbana e controle de enchentes. 

 

6. Considerações Ambientais: 

Buscou-se a implementação de medidas para redução de impacto ambiental. 

Desta forma, optou-se pela utilização de materiais sustentáveis e práticas construtivas 

amigáveis ao meio ambiente.  

As considerações ambientais para a execução dos serviços descritos são 

fundamentais para assegurar que as intervenções ocorram em harmonia com o meio 

ambiente, promovendo práticas sustentáveis e mitigando impactos negativos. Todas as 

atividades previstas, especialmente as que envolvem desmatamento, destocamento, 
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supressão de árvores, movimentação de terras e demolições, devem ser realizadas em 

conformidade com a legislação ambiental vigente, garantindo o respeito às diretrizes 

legais e normativas estabelecidas. O licenciamento ambiental é um requisito 

indispensável, devendo ser obtidas as autorizações necessárias junto aos órgãos 

competentes, em consonância com a Lei nº 12.651/2012, conhecida como Código 

Florestal, e a Lei nº 9.605/1998, que dispõe sobre os crimes ambientais. 

A gestão de resíduos gerados durante as atividades é outro aspecto crucial. 

Resíduos provenientes de demolições, escavações e outras intervenções devem ser 

descartados de forma responsável, priorizando a reutilização e reciclagem, conforme 

estipulado pela Resolução CONAMA nº 307/2002. Além disso, deve-se assegurar que os 

materiais inertes sejam destinados a locais licenciados, minimizando os impactos nos 

aterros e prevenindo a contaminação ambiental. 

A preservação da cobertura vegetal existente também é prioritária, devendo a 

supressão de árvores e vegetação ser criteriosamente analisada, com a devida 

compensação ambiental por meio do plantio de mudas nativas, em conformidade com 

as normativas locais e federais. As intervenções devem evitar danos desnecessários à 

vegetação e garantir a manutenção de áreas não impactadas. 

A gestão de emissões atmosféricas e ruídos provenientes do uso de maquinário 

pesado, transporte de materiais e execução de obras deve ser cuidadosamente 

controlada. Medidas como a utilização de equipamentos devidamente mantidos, controle 

de poeira com aspersão de água e a observância dos limites de ruído estabelecidos pela 

NBR 10151 são essenciais para minimizar os impactos na qualidade do ar e no conforto 

da população. 

Por fim, as intervenções em áreas próximas a corpos d’água exigem cuidados 

específicos para evitar a contaminação e o assoreamento. Barreiras físicas, drenagem 

adequada e monitoramento contínuo são medidas indispensáveis para proteger os 

recursos hídricos, assegurando que as obras sejam conduzidas com responsabilidade 

ambiental. Assim, as práticas de engenharia associadas a este contrato estarão 

alinhadas a princípios de sustentabilidade, proteção ambiental e respeito à coletividade. 

 

7. Plano de Execução: 

A sequência de execução dos serviços deverá estar detalhada no Cronograma 

físico-financeiro fornecido pelo município consorciado. O detalhamento dos métodos 

construtivos está especificado no memorial descritivo e projeto executivo (pranchas 

técnicas) elaboradas. 
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8. Orçamento Detalhado: 

Os quantitativos de serviços e materiais e custo global fundamentado em preços 

de mercado referenciados está anexo a este documento. 

Este Projeto Executivo visa fornecer todos os detalhes necessários para a 

execução dos serviços, garantindo conformidade com as normas técnicas e qualidade na 

implementação do projeto. 

 

1.2 Localização:  
 
Os serviços serão executados nos locais indicados pelo Município contratante, podendo 

ser tanto nos perímetros urbanos quanto em áreas rurais. 
Na ocasião da formalização do contrato, o Contratante apresentará ao Contratado o 
plano de trabalho contendo a localidades onde os serviços serão executados, embasados 
por planilha orçamentária, memória de cálculo, cronograma físico – financeiro, projetos, 
e demais documentos pertinentes para a execução do serviço, conforme o caso.  
O plano de trabalho passado à empresa será uma réplica do que deverá ser enviado ao 
CISPARÁ pelo município contratante, que contempla os projetos, planilhas, memorias 
de cálculos, composições do BDI, memoriais descritivos, mapa de localização e indicação 
do fiscal do contrato, por meio de uma Anotação ou Registro de Responsabilidade 
Técnica (ART/RRT). 
 

a) Município de Conceição do Pará /MG 

Localização do Município de Conceição do Pará/MG:  

Latitude -19.74905623 e Longitude -44.89587561 

Área Territorial (Fonte: site IBGE) 

250,306 km² [2022] 

Densidade demográfica (Fonte: site IBGE) 

20,60 hab/km² [2010] 

Informações adicionais:   

A cidade integra a microrregião de Divinópolis, e faz divisa com os municípios de Nova Serrana, Pitan-
gui, Onça de Pitangui, Igaratinga, Leandro Ferreira, São Gonçalo do Pará e Pará de Minas. 

 
 

b) Município de Florestal/MG; 
 

Localização do Município de Florestal/MG:  

Latitude -19.89451823 e Longitude -44.43011556 

Área Territorial (Fonte: site IBGE) 

194,242 km² [2022] 

Densidade demográfica (Fonte: site IBGE) 

34,48 hab/km² [2010] 

Informações adicionais:   

A cidade integra a microrregião de Pará de Minas, e faz divisa com os municípios de Pará de Minas, 
Juatuba, Esmeraldas. 

 
 

c) Município de Igaratinga/MG; 

Localização do Município de Igaratinga /MG:  

Latitude -19.95388625 e Longitude -44.70049513 

Área Territorial (Fonte: site IBGE) 

218,343 km² [2022] 

Densidade demográfica (Fonte: site IBGE) 

42,43hab/km² [2010] 

Informações adicionais:   
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A cidade integra a microrregião de Divinópolis, e faz divisa com os municípios de Pará de Minas, Con-
ceição do Pará, São Gonçalo do Pará, Carmo do Cajuru, Itaúna. 

 
d) Município de Itaúna/MG; 

Localização do Município de Itaúna /MG:  

Latitude -20.07443559 e Longitude -44.57827658 

Área Territorial (Fonte: site IBGE) 

495,769km² [2022] 

Densidade demográfica (Fonte: site IBGE) 

172,38hab/km² [2010] 

Informações adicionais:   

A cidade integra a microrregião de Divinópolis, e faz divisa com os municípios de Carmo do Cajuru, 
Itatiaiuçu, Pará de Minas, Igaratinga. 

 
e) Município de Leandro Ferreira/MG; 

Localização do Município de Leandro Ferreira/MG:  

Latitude -19.71922347 e Longitude -45.02628379 

Área Territorial (Fonte: site IBGE) 

352,005km² [2022] 

Densidade demográfica (Fonte: site IBGE) 

9,10hab/km² [2010] 

Informações adicionais:   

A cidade integra a microrregião de Bom Despacho, e faz divisa com os municípios de Conceição do 
Pará, Pitangui, Martinho Campos, Bom Despacho, Nova Serrana.  

 
f) Município de Maravilhas/MG; 

Localização do Município de Maravilhas/MG:  

Latitude -19.51467972 e Longitude -44.67607613 

Área Territorial (Fonte: site IBGE) 

261,604km² [2022] 

Densidade demográfica (Fonte: site IBGE) 

27,38 hab/km² [2010] 

Informações adicionais:   

A cidade integra a microrregião de Sete Lagoas, e faz divisa com os municípios de Papagaios, Pitangui, 
Onça de Pitangui, Fortuna de Minas. 

 
 
g) Município de Nova Serrana/MG; 

Localização do Município de Nova Serrana/MG:  

Latitude -19.87586738 e Longitude -44.98557874 

Área Territorial (Fonte: site IBGE) 

282,472 km² [2022] 

Densidade demográfica (Fonte: site IBGE) 

261,00 hab/km² [2010] 

Informações adicionais:   

A cidade integra a microrregião de Divinópolis, e faz divisa com os municípios de Conceição do Pará, 
Araújos, Divinópolis, Sudoeste: Perdigão, São Gonçalo do Pará; Noroeste: Leandro Ferreira. 

 

h) Município de Onça de Pitangui/MG; 

Localização do Município de Onça de Pitangui/MG:  

Latitude -19.74552448 e Longitude -44.80838218 

Área Territorial (Fonte: site IBGE) 

246,976km² [2022] 

Densidade demográfica (Fonte: site IBGE) 

12,37hab/km² [2010] 

Informações adicionais:    

A cidade integra a microrregião de Pará de Minas, e faz divisa com os municípios de Maravilhas, Pitan-
gui, Conceição do Pará, Pará de Minas, São José da Varginha e Pequi. 
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i) Município de Papagaios/MG; 

Localização do Município de Papagaios/MG:  

Latitude -19.45553676 e Longitude -44.74470173 

Área Territorial (Fonte: site IBGE) 

553,577km² [2022] 

Densidade demográfica (Fonte: site IBGE) 

25,61hab/km² [2010] 

Informações adicionais:   

A cidade integra a microrregião de Sete Lagoas, e faz divisa com os municípios de Pompéu, Pitangui, 
Paraopeba, Curvelo e Maravilhas. 

 
j) Município de Pará de Minas/MG; 

Localização do Município de Pará de Minas/MG:  

Latitude -19.86473796 e Longitude -44.60538019 

Área Territorial (Fonte: site IBGE) 

551,247 km² [2022] 

Densidade demográfica (Fonte: site IBGE) 

152,77 hab/km² [2010] 

Informações adicionais:   

A cidade integra a microrregião de Pará de Minas, e faz divisa com os municípios de Onça de Pitangui, 
São José da Varginha, Esmeraldas, Florestal, Mateus Leme, Itaúna, Igaratinga, Conceição do Pará. 

 
 

k) Município de Pequi/MG; 

Localização do Município de Pequi/MG:  

Latitude -19.62798709 e Longitude -44.6534419 

Área Territorial (Fonte: site IBGE) 

203,991km² [2022] 

Densidade demográfica (Fonte: site IBGE) 

19,98hab/km² [2010] 

Informações adicionais:   

A cidade integra a microrregião de Sete Lagoas, e faz divisa com os municípios de Maravilhas, São José 
da Varginha, Onça do Pitangui, Cachoeira da Prata. 

 
l) Município de Perdigão/MG; 

Localização do Município de Perdigão /MG:  

Latitude -19.95512294 e Longitude -45.07936258 

Área Territorial (Fonte: site IBGE) 

249,322km² [2022] 

Densidade demográfica (Fonte: site IBGE) 

35,74hab/km² [2010] 

Informações adicionais:   

A cidade integra a microrregião de Divinópolis, e faz divisa com os municípios de Araújos, Divinópolis, 
Nova Serrana e Santo Antônio do Monte. 

 
m) Município de Pitangui/MG; 

Localização do Município de Pitangui/MG:  

Latitude -19.68059724 e Longitude -44.89011889 

Área Territorial (Fonte: site IBGE)  

569,636km² [2022] 

Densidade demográfica (Fonte: site IBGE) 
44,44hab/km² [2010] 

Informações adicionais:   

A cidade integra a microrregião de Pará de Minas, e faz divisa com os municípios de sul Conceição do 
Pará, Norte Pompeu e Papagaios, a Leste Onça de Pitangui e Maravilhas e a Oeste Pitangui de Martinho 
Campos e Leandro Ferreira. 
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n) Município de Quartel Geral/MG; 

Localização do Município de Quartel Geral/MG:  

Latitude -19.2676901 e Longitude -45.55886339 

Área Territorial (Fonte: site IBGE) 

556,436km² [2022] 

Densidade demográfica (Fonte: site IBGE) 

5,94 hab/km²[2010] 

Informações adicionais:   

A cidade integra a microrregião de Bom Despacho, e faz divisa com os municípios de Dores do Indaiá, 
Abaeté, Cedro do Abaeté, São Gotardo, Martinho Campos e Serra da Saudade. 

 
 
 
o) Município de São Gonçalo do Pará/MG; 

Localização do Município de São Gonçalo do Pará/MG:  

Latitude -19.98568473 e Longitude -44.85718898 

Área Territorial (Fonte: site IBGE) 

265,730km² [2022] 

Densidade demográfica (Fonte: site IBGE) 

39,13hab/km² [2010] 

Informações adicionais:   

A cidade integra a microrregião de Divinópolis, e faz divisa com os municípios de Igaratinga, Divinópo-
lis, Carmo do Cajuru, Conceição do Pará, Nova Serrana.  

 
p) Município de São José da Varginha/MG; 

Localização do Município de São José da Varginha/MG:  

Latitude -19.70480599 e Longitude -44.56105973 

Área Territorial (Fonte: site IBGE) 

205,501km² [2022] 

Densidade demográfica (Fonte: site IBGE) 

20,43hab/km² [2010] 

Informações adicionais:   

A cidade integra a microrregião de Pará de Minas, e faz divisa com os municípios de Fortuna de Minas, 
Pequi, Onça de Pitangui, Pará de Minas, Esmeraldas. 

 
 

2. JUSTIFICATIVA: 

A contratação de uma empresa de engenharia especializada para a realização de serviços 

de manutenção, conservação, reparos, revitalização e reforma de espaços públicos nos 

municípios consorciados é uma medida indispensável para garantir a preservação do 

patrimônio público, assegurar a funcionalidade das áreas urbanas e atender com efici-

ência às demandas da população. Essa iniciativa justifica-se pela complexidade, diver-

sidade e natureza eventual das intervenções necessárias, aliada à necessidade de adoção 

de soluções técnicas qualificadas, economicamente viáveis e operacionalmente ágeis. 

Os municípios consorciados frequentemente enfrentam limitações estruturais e técnicas 

para atender às demandas de manutenção e revitalização dos espaços públicos. A au-

sência de equipes especializadas e de equipamentos apropriados, somada à variabilidade 

e imprevisibilidade das necessidades, compromete a capacidade das administrações mu-

nicipais de realizar intervenções de maneira eficaz e tempestiva. Por sua vez, a contra-

tação de uma empresa especializada permite o atendimento pleno dessas demandas, 

garantindo a aplicação de soluções técnicas adequadas, em conformidade com as nor-

mativas vigentes e com padrões elevados de qualidade. 

Além disso, a centralização dessa contratação no âmbito do consórcio intermunicipal 

proporciona significativas vantagens econômicas e administrativas. A consolidação das 
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demandas de diversos municípios em um único contrato otimiza o uso dos recursos 

públicos, reduzindo custos administrativos redundantes e potencializando os benefícios 

financeiros decorrentes de economias de escala. Essa abordagem permite, ainda, maior 

controle e transparência na gestão dos serviços contratados, assegurando que cada mu-

nicípio tenha suas necessidades atendidas de maneira proporcional, equitativa e efici-

ente. 

A preservação e valorização dos espaços públicos constituem um objetivo essencial dessa 

contratação, uma vez que áreas degradadas impactam diretamente a qualidade de vida 

da população, comprometem a segurança dos usuários e elevam os custos de recupera-

ção ao longo do tempo. Investir na manutenção preventiva, conservação e revitalização 

é, portanto, uma medida estratégica que garante a durabilidade das infraestruturas pú-

blicas, evita a deterioração precoce e promove benefícios duradouros para os municípios 

consorciados e seus cidadãos. 

Por fim, a execução dos serviços por empresa qualificada assegura o cumprimento das 

normas técnicas aplicáveis, como as diretrizes da Associação Brasileira de Normas Téc-

nicas (ABNT), e das exigências legais de acessibilidade e segurança. Tal conformidade 

não apenas confere legitimidade ao processo de contratação, mas também reforça o com-

promisso dos municípios com a sustentabilidade, a eficiência e a melhoria contínua dos 

serviços prestados à população. Assim, a contratação proposta constitui medida inques-

tionável para garantir a funcionalidade, a segurança e a qualidade dos espaços públicos, 

atendendo às expectativas e necessidades da coletividade de forma robusta, moderna e 

eficiente. 

Pará de Minas, 10 de outubro de 2024. 

 

ECB – Empresa de Consultoria Brasileira 

Departamento de Engenharia 
CISPARA 

 

 


